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Rubrica 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDARÉ-MIRIM — MA 

Av. Elias Haickel, 11 — Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

DESPACHO AO SETOR DE COMPRAS 

Do: Secretário Municipal de Saúde 
Ao Setor de Compras 

O Secretário Municipal de Saúde do Município de Pindaré Mirim, vem por meio deste 

solicitar junto a este Departamento de Compras a cotação de preços com fornecedores pertinentes ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto, qual seja, contratação de empresa para a realização 
de exames de imagens, consultas especializadas e serviços médicos para atender as necessidades da 
Secretaria do Município de Pindaré-Mirim. 

Justificativa: 

Tendo em vista a necessidade de atendimento as solicitações da Secretaria do Município 

de Pindaré-Mirim/MA, no que se refere a realização de exames de imagens, consultas especializadas e 

serviços médicos. Justifica-se a necessidade desta contratação objetivando, suprir a carência do 

atendimento, a fim de proporcionar condições adequadas para o desenvolvimento das atividades fins 

dessa Secretaria Municipal. 

Aproveitamos a oportunidade para encaminhar em anexo a planilha unificada com as 
demandas para auxiliar nas referidas cotações. 

Pindaré Mirim — MA, 12 de dezembro de 2022. 

Atenciosamente, 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 

Endereço: Avenida Elias Haikel, 5/N — Cep: 65.370-000 
CNP'. OG 1R9 R44/0001-77 



Folha n" 

Proc. ne

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDARÉ-MIRIM — MA 

Av. Elias Haickel, 11 — Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

ANEXO 

TR4R4Lki0 E DESENVOLVIMENTO 

Item Descrição Und Quant. 

1 

PLANTÕES DE CLÍNICA MÉDICA: Médico Clinico geral 24 
horas em Hospital Municipal Governador José Sarney. 
Cobertura de Intercorrências do Platão, Prescrição Médica. 
PRÉ-REQUESITO: Comprovação do registro no Conselho 
Regional de Medicina; Certificado de conclusão de Residência 
Médica em Clínica Médica reconhecido pela CNRM. 

12 meses 365 

2 

PLANTÕES DE CLÍNICA CIRURGICA : Médico Cirurgião 
Geral Plantonista 24 horas em Hospital Governador José 
Sarney. Cobertura de Intercorrências do Plantão, Cirurgias 
eletivas e emergência/urgência. PRÉ-REQ UESITO: 
Comprovação do registro no Conselho Regional de Medicina; 
Certificado de conclusão de Residência Médica em Cirurgia 
Geral reconhecimento pela CNRM. 

12 meses 365 

3 

ESPECIALISTA EM CARG IOLOGIA: Atendimento 
ambulatorial com produtividade distribuídas entre segunda a 
sexta, com dias e horários a serem definidos pela Unidade de 
Saúde. PRÉ-REQUESITO: Comprovação do registro no 
Conselho Regional de Medicina. Cerificado de conclusão de 
residência médica em Cardiologia reconhecido pela CNRM; ou 
título de especialista em Cardiologia reconhecido pela AMB e 
registrado no CRM. 

12 meses 1920 

4 

ESPECIALISTA EM PEDIATRIA : Atendimento 
ambulatorial com produtividade distribuídas entre segunda a 
sexta, com dias e horários a serem definidos pela unidade de 
Saúde. PRÉ-REQUESITO: Comprovação do registro no 
Conselho Regional de Medicina. Certificado de conclusão de 
residência médica em Pediatria reconhecido pela CNRM;ou 
titulo de especialista em Pediatria reconhecido pela AMB e 
registrado no CRM. 

12 MESES 1920 

5 

ESPECIALISTA EM ORTOPEDIA: Atendimento 
ambulatorial com produtividade distribuidas entre segunda e 

sexta, com dias e horários a serem definidos pela Unidade de 

Saúde. PRE"-REQUESITO: Comprovação do registro no 
Conselho Regional de Medicina. Certificado de residência 
médica em Ortopedia/Traumatologia reconhecido pela CNRM; 
ou titulo de especialista em Ortopedia/Traumologia 
reconhecido pela AMB e registrado no CRM. 

12 meses 1920 

6 
ESPECIALISTA EM GINECOLOGIA - OBSTETRICIA: 
Atendimento ambulatorial com produtividade distribuídas 
entre segunda a sexta, com dias e horários a serem definidos 

12 meses 1920

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 
Endereço: Avenida Elias Haikel, S/N — Cep: 65.370-000 

CNP I. 06 1R9 R44/0001-77 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDA RÉ-MIRIM — MA 

Av. Elias Haickel, 11 — Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

Folha n" 

Proc. n° 

Rubrica 

Tf?,4841.430 E DESENVOLVIMENTO 

pela Unidade de Saúde. PRÉ-REQUESITO: Comprovação do 
registro no Conselho Regional de Medicina. Certificado de 
conclusão de residência médica em Ginecologia/Obstetrícia 
reconhecida pela CNRM; ou titulo de especialista em 
Ginecologia/Obstetrícia reconhecido pela AMB e registrado no 
CRM. 

7 
EXAMES DE IMAGEM RADIOLOGIA RX: Raio X 500MHA 
com processadora de exames do tipo digital incluso 
manutenção e emissão de exames. 

12 meses 5400 

8 
EXAMES DE ULTRASSONOGRAFIA: Equipamentos 
portátil - marca sansug, com 3 sondas e entrega de lauda em 48 
horas. 

19 meses 2400 

9 

EXAMES ECG - Aparelho fixo com 12 derivações, 
computador e impressora para emissão de laudos, o exame será 
realizado por médico ou especialista de enfermagem da 
unidade designados. Sem laudo médico de especialista 
Cardiologista. Cobertura na unidade 24 horas por dia. 

12 meses 3600 

10 

EXAMES DE ENDOSCOPIA - O atendimento ambulatorial 
dos médicos para a realização dos exames e emissão dos 
respectivos laudos será presencial, distribuídos de segunda a 
sexta, com dias e horários a serem definidos pela Unidade de 
Saúde. 

12 meses 660 

Jakson Ri 
Secretário 

;IP 
gni y 

1. 
uri rcipa de Saúde 

o Gomes 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 
Endereço: Avenida Elias Haikel, S/N — Cep: 65.370-000 

CNP I. OG.1 R9.R44/OOM-77 



Proc. re 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDARÉ-MIRIM — MA 

Av. Elias Haickel, 11 — Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

EMPRESA: E G DE OLIVEIRA L MACHADO EIRELI 
CNPJ: 32.314.875/0001-54 
ENDEREÇO: RUA VP 1, 08, COHAB II - BACABAL - MA 

Prezado (a) Senhor (a), 

Folha n' 

OPt,P__9 

Convidamos essa respeitável empresa para apresentar proposta 
referente ao Registro de Preços para eventual contratação de Empresa para 
Realização de exames de imagens. Consultas especializadas e Serviços Médicos, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas para a secretaria de 
Saúde Município de Pindaré Mirim - MA, conforme modelo ANEXO. 

Aguardamos sua proposta em 03 (três) dias na sede desta Prefeitura 
Municipal, situada à Avenida Elias Haikel, 11 Centro, CEP 65.370-000, Pindaré Mirim-
MA, podendo ser encaminhada pelo endereço eletrônico: 
setordecompraspindareminm210.qmail.com 
Setor de Compras do respectivo Município. 

, ou diretamente ao representante do 

• 

Pindaré Mirim (MA) 13 de,çiezembro de 2022. 

or de Compras 

• 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 
Endereço: Avenida Elias Haikel, 11 — Cep: 65.370-000 

CNPJ: 06.189.344/0001-77 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDARÉ-MIRIM - MA 

Av. Elias Haickel, 11 - Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

(26 Folha 

Proc. 

Prefeitura do 

TRAGALHO E &ESENVOLV1L4ENTO 

Item Descrição Und Quant. 
Valor J

Mensal 
Valor 
Anual 

1 

PLANTÕES DE CIÁN;CA MÉDICA: Médico Clinico geral 

24 horas em Hospital Municipal Governador José 

Sarney. Cobertura de Intercorrências do Platão, 

Prescrição Médica. PRÉ-REQUESITO: Comprovação do 

registro no Conseho Regional de Medicina; 

Certificado de cundusã- de Residência Médica em 

Clínica Médica reconhecido pela CNRM. 

12 

meses 
365

2 

PLANTÕES DE CLÍNICA CIRURGiCA : Médico Cirurgião 

Geral Plantonista 24 horas em Hospital Governador 

José Sarney. Cobertura de Intercorrências do Plantão, 

Cirurgias eletivas e emergência/urgência. PRÉ- 

REQUESITO: Comprovação do registro no Conselho 

Regional de Medicina; Certificado de conclusão de 

Residência Médica em Cirurgia Geral reconhecimento 

pela CNRM. 

12 

meses 
365 ' 

3 

ESPECIALISTA EM CARGIOLOGIA: Atendimento 

ambulatorial com produtividade distribuídas entre 

segunda a sexta, com dias e horários a serem 

definidos pela Unidade de Saúde. PRÉ-REQUESITO: 

Comprovação do registro no Conselho Regional de 

Medicina. Cerificado . de conclusão de residência 

médica em rardiologia :econhecido pela CNRM; ou 

título de especialista em Cardiologia reconhecido pela 

AMB e registrado no UM. 

12 
meses 

1920 

4 

ESPECIALISTA EM PEDIATRIA : Atendimento 

ambulatorial com produtividade distribuídas entre 

segunda a sexta, com dias e horários a serem 

definidos pela u,iidade de Saúde. PRÉ-REQUESTO: 

Comprovação do registro no Conselho Regional de 

Medicina. Certificado de conclusão de residência 

médica em Pediatria reconhecido pela CNRM;ou titulo 

de especialista em Pediatria reconhecido pela AMB e 

registrado no CRM. ' 

12 
MESES 

1920 

5 

ESPECIALISTA EM ORTOPEDIA: Atendimento 

ambulatorial com produtividade distribuidas entre 

segunda e sexta, com dias e horários a serem 

definidos pela Unidade r.1,e Saúde. PRE"-REQUESITO: 

Comprovação do registro no Conselho Regional de 
Medicina. Certificado de residência médica em 

Ortopedia/Traumato!ogia reconhecido pela CNRM; ou 

titulo de especialista em Ortopedia/Traumologia 

reconhecido pela AMB e registrado no CRM. 

12 
meses 

1920 

Prefeitura Municipal de Pinaré Mirim -- MA 
Endereço: Avenida Elias Haikel, 11- Cep: 65.370-000' 

CNPJ: 06.189.344/0001-77 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDARÉ-MIRIM — MA 

Av. Elias Haickel, 11 — Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

6 

ESPECIALISTA EM GINECOLOGIA - OBSTETRICIA: 

Atendimento arrrbulatorial com produtividade 

distribuídas entre segunda a sexta, com dias e 

horários a serem definidos pela Unidade de Saúde. 

PRÉ-REQUESITO: Comprovação do registro no 

Conselho Regional de Medicina. Certificado de 

conclusão de residência médica em 

Ginecologia/Obstetrícia reconhecida pela CNRM; ou 

titulo de especialista em Ginecologia/Obstetrícia 

reconhecido pela AMB e registrado no CRM. 

12 
meses 

1920 

7 

EXAMES DE IMAGEM RADIOLOGIA RX: Raio X 

500MHA com processadora de exames do tipo digital 

incluso manutenção e emissão de exames. 

12 

meses 
5400 

8 

EXAMES DE ULTRASSONOGRAFIA: Equipamentos 

portátil - marca sansug, com 3 sondas e entrega de 

lauda em 48 horas. 

19 

meses 
2400 

9 

EXAMES ECG - Aparelho fixo com 12 derivações, 

computador e impressora para emissão de laudos, o 

exame será realizado por médico ou especialista de 

enfermagem da unida:1e designados. Sem laudo 

médico de especialista Cardiologista. Cobertura na 

unidade 24 horas por dia. 

12 

meses 
3600 

10 

EXAMES DE ENDOSCOPIA - O atendimento 

ambulatorial dos médicos para a realização dos 

exames e emissão dos respectivos laudos será 

presencial, distribuídos de segunda a sexta, com dias e 

horários a serem definidos pela Unidade de Saúde. 

12 

meses 
660 

VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS 

e 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 

Endereço: Avenida Elias Haikel, 11— Cep: 65.370-000 

CNPJ: 06.189.344/0001-77 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE P1NDARE MIRIM -MA. 
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498 9.8348-4716 • 

COTAÇÃO DE PREÇO 

DADOS EMPRESARIAL: 

E G DE OLIVEIRA L MACHADO EIRELI 
CNPJ: 32.314.875/0001-54 
ENDEREÇO: RUA VP 1,08, COHAB II, BACABAL - MA. 
EMAIL: 3ERC.SERVICOS@GMAILCOM 
NOME DO PROPRIETARIO: EDUARDO GONÇALVES DE OLIVEIRA L MACHADO 
CPF: 057.657.286-18 

EDUARDO WfaktOrgrirfrADU"" 
la0EPDA 11.04,4A2O a07657/6018 

GONCALVESAÇ,I=7°"-"` 
C4J*3474tIONC00147 

DE OLIVEIRA e 
I VEIPA LACF R DA MACHADO 

LACERDA EJ papa aun 

MACHADO : locaneçat lua locabiaça0 de 

05765728618r,,,,rfc:tsAtE;1 



OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A REALIZAÇÃO DE EXAMES DE IMAGENS, CONSULTAS ESPECIALIZADAS E SERVIÇOS MÉDICOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE PINDARÉ MIRIM —MA. 

ITEM DESCRIÇÃO 

, .. 

‘ ‘ ESPECIFICAÇÕES UNIDADE 
QUANTIDADE 

ANUAL 
UNITÁRIO 
MENSAL 

UNITÁRIO 
ANUAL 

• MÉDICO CLINICO RAL 24 HORAS EM HOSPITAL MUNICIPAL GOVERNADOR 
1 JOSÉ SARNEY.COB URA DE INTERCORRÊNCIAS DO PLANTÃO, PRESCRIÇÃO 

MEDICA. PRÉ- REQUI O: Comprovação do registro no Conselho Regional de Medicina; MÊS (12) 
1 PLANTÕES DE CLINICA MÉDICA Certificado de conclusão de Residência Médica em Clínica Médica reconhecido pela CNRM. DOZE 365 R$ 2.850,50 R$ 1.040.432,53 

MÉDICO CIRURGIÃO GERAL PLANTONISTA 24 HORAS EM HOSPITAL 

PLANTÕES DE CLINICA 

GOVERNADOR JOSÉ SARNEY.COBERTURA DE INTERCORRÊNCIAS DO PLANTÃO, 
CIRURGIAS ELETIVAS E EMERGÊNÇIA/URGÊNCIA. PRP- REQUISITO: Comprovação . 
do registro no Conselho Regional de IvIe#0, , - conclusão de Residência Médica MÊS (12) 

2 CIRURGICA em Cirurgia Gertf'tà'' ui à C a CNRM. DOZE 365 R$ 2.850,50 R$ 1.040.432,50A
, cr 

Atendimento ambulatorial com produtividade disI. idas entre segunda a sexta, com dias e 
a
, 

C 

.. ESPECIALISTA EM 
CARGIOLOGIA 

horários a serem definidos pela Unidade de Saúde. PRÉ-REQUISITO: Comprovação do 
registro no Conselho Regional de Medicina. Certificado de conclusão de residência médica em 
Cardiologia reconhecido pela CNRM; ou titulo de especialista em Cardiologia reconhecido pela MÊS (12) 

3 AMB e registrado no CRM DOZE 1920 R$ 72,10 R$ 138.432,0 

EDUARDO :: '-'''''''''"'"-erP̀'E:,;..F,;;;;:t"..°18 
GONCALVÉ 2r- :s:i=„5 

ou,..34744~100147.. 

DE OLIVÈ.IRAgttiict.',.....,-„a„• 
eu...EDUARDO GONCALVES CIE 

LACERDA 05765728618 
OLIVEIRA LACERDA MACHADO. 

Razik, eus. o:auter desta 

MACHADO: lap65.z006, localmaçâo de 

Reader vers. 

-cr 



4 ESPECIALISTA EM PEDIATRIA 

Atendimento ambulatorial com produtividade distribuídas entre segunda a sexta, com dias e 
horários a serem definidos pela Unidade de Saúde. PRÉ-REQUISITO: Comprovação do 

registro no Conselho Regional de Medicina. Certificado de conclusão de residência médica em 
Pediatria reconhecido pela CNRM; ou título de especialista em Pediatria reconhecido pela 

AMB e re istrado no CRM 
MÊS (12) 

DOZE 1920 R$ 72,10 R$ 138.432,00 

ESPECIALISTA EM ORTOPEDIA 

Atendimento ambulatorial com produtividade distribuídas entre segunda a sexta, com dias e 
horários a serem definidos pela Unidade de Saúde, PRE-REQUISITO; Comprovção do 

registro no Conselho Regional de Medicina. Certificado de conclusão de residência médica em 
Ortopedia/Traurnatologia reconhecida pela CNRM; ou título de especialista em 

Ortopedia/Traumatologia reconhecido pela AMB e registrado no CRM 
MÊS (12) 

DOZE 1920 R$ 72,10 R$ 138.432,00 

ESPECIALISTA EM 
GINECOLOGIA-OBSTETRICIA 

Atendimento ambulatorial com produtividade distribuidtis entre segunda a sexta, com dias e 
horários a serem definidos pela Unidade de Saúde. PRÉ-REQUISITO: ComproV0ao do 

registro no Conselho Regional de Medicina. Certificado de conclusão de ré' "mia 
médica em Ginecologia/Obstetrícia reconhecido pela CNRM; ou título de especialist. , 

Ginecologia/Obstetrícia reconhecido pela AMB e registrado no CRM MÊS (12) 
DOZE 1920 R$ 49,50 R$ 95.040,00 

7 
EXAMES DE IMAGEM , 

RADIOLOGIA RX 

'.,..-: 
RAIO X 500MHA COM PROCESSADORA DE EXAMES DO TIPO DIGITAL INCLUSO 

MANUTENÇÃO E EMISSÃO DE EXAMES. 
MÊS (12) 

DOZE 5400 R$ 70,10 R$ 378.540,00 

EXAMES:DE 
ULTRASONOGRAFIA 

EQUIPAMENTO PORTÁTIL - MARCA SAMSUNG, COM 3 SONDAS E ENTREGA DE 
LAUDO EM 48 HORAS. 

MÊS (12) 
DOZE 2400 R$ 70,10 R$ 16.240,00 

EXAMES ECG 

Aparelho fixo com 12 derivações, computador e impressora para etnisSão de laudos. o exame 
será realizado por medico ou especialista de enfermagem da unidade designados. Sem laudo 

médico de especialista Cardiologista. Cobertura na unidade 24 horas por dia. 
MÊS (12) 

DOZE 3600 R$ 70,10 

R, 
C 

ç 
e 

R$ 252.360,00 

10 EXAMES DE ENDOSCOPIA 

O atendimento ambulatorial dos médicos para a realização dos exames e emissão dos 
respectivos laudos será presencial, distribuído de segunda a sexta, com dias e horários a serem 

definidos pela Unidade de Saúde: 
MÊS (12) 

DOZE 660 R$ 235,60 R$ 155.496,00 

VALOR TOTAL GERAL: 
R$ 

3.545.837,00 

EDUARDO 
&sanado digitalmente por EDUARDO 
&Pci14 01/75[7):A.X .IRA LACERDA 

GONCALVES DE
OLIVEIRA LACERDA_=.07,.-.:,20 DE OLIVEIRA 

MACHADO: MACHADO:057657213618 
1,2, Eu iSou o autor deste documento 
t V çV sua locaUaçao de assinatura aqu,

05765728618 D.V. 2•022-12-14 11127.I2 



1- VALOR TOTAL GERAL: R$ 3.545.837,00 ( TRÊS MILHÕES, QUINHENTOS 
QUARENTA CINCO MIL, OITOCENTOS TRINTA SETE REAIS) 

2- PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 

Bacabal — Ma, 14 de Dezembro de 2022. 

EDUARDO 
Assinado digitalmente por EDUARDO 
GONCALVES DE OLIVEIRA LACERDA 
MACHADO:05765728618 

GONCALVES DE DN: C=BR, 0=ICP-Brasil, OU=AC CERTIFICA 
MINAS v5. OU=34746066000147, 

OLIVEIRA LACERDA'=Videoconferencia, OU=Certificado PF A1, 
CN=EDUARDO GONCALVES DE OLIVEIRA 

R2ZãO: Eu sou o autor deste documento 
LACERDA MACHADO:05765728618 MACHADO-
Localização: sua localização de assinatura aqui 

05765728618 Data: 2022-12-14 10:27:30 
Foxit Reader Versão: 9.7.1 

Eduardo G. de Oliveira L. MachadoCPF: 057.657.286-18 
Sócio Responsável 

3ERC SERVICOS ESPECIALIZADOS 

O Rua VP 1. N 8, Área comorcial Condomínio GronVille, Cohcib 11, Bocabal-MA 

•1» 

O Serc.servicos@grnail.com 



Folha n" 

setordeconnpraspindaremirim21aqmail.com 
Setor de Compras do respectivo Município. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDARÉ-MIRIM - MA 

Av. Elias Haickel, 11 — Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

Proc. 

Prefeitura do 

T1249.4U40 í0a£NVOLVIME1110 

EMPRESA: CLÍNICA E LABORATÓRIO MULTI VIDAS EIRELI 
CNPJ: 26.716.635/0001-83 
ENDEREÇO: RUA 01 QD 1, 14- RESIDENCIAL MANAUS, MAIOBÃO - PAÇO DO LUMIAR - MA 

• 
Prezado (a) Senhor (a), 

Convidamos essa respeitável empresa para apresentar proposta 
referente ao Regi5.tro de Preços para eventual contratação de Empresa para 
Realização de exames de imagens, Consultas especializadas e Serviços Médicos, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas para a secretaria de 
Saúde Município de Pindaré Mirim - MA, conforme modelo ANEXO. 

Aguardamos sua proposta em 03 (três) dias na sede desta Prefeitura 
Municipal, situada à Avenida Elias Haikel, 11 Centro, CEP 65.370-000, Pindaré Mirim-
MA, podendo ser encaminhada pelo endereço eletrônico: 

, ou diretamente ao representante do 

Pindaré Mirim (MA) 13 de dezembro de 2022. 

e 

• 

Pre;-eitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 

Endereço: Avenida Elias Haikel, 11— Cep: 65.370-000 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 



Folha

Pc. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FINDARÉ-MIRIM - MA 

Av. Elias Haickel, 11 — Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

Item Descrição Und Quant. 
Valor 

Mensal 
Valor 
Anual 

1 

PLANTÕES DE CLÍNICA MÉDICA: Médico Clinico geral 

24 horas em Hospital Municipal Governador José 

Sarney. Cobertura de Intercorrências do Platão, 

Prescrição Médica. PRÉ-REQUESITO: Comprovação do 

registro no Conselho Regional de Medicina; 

Certificado de conclusão de Residência Médica em 

Clínica Médica reconhecido pela CNRM. 

12 

meses 
365 

2 

PLANTÕES DE UNICA C1RURGICA : Médico Cirurgião , 
Geral Plantonista 24 horas em Hospital Governador 

José Sarney. Cobertura de Intercorrências do Plantão, 

Cirurgias eletivas e emergência/urgência. PRÉ- 

REQUESITO: Comprovação do registro no Conselho 

Regional de Medicina; Certificado de conclusão de 

Residência Médica em Cirurgia Geral reconhecimento 

pela CNRM. 

12 

meses 
365 

3 

ESPECIALISTA EM CARGIOLOGIA: Atendimerho 

ambulatorial com produtividade distribuídas entre 

segunda a sexta, com dias e horários a serem 

definidos pela Unidade de Saúde. PRÉ-REQUESITO: 

Comprovação do registro no Conselho Regional de 

Medicina. Cerificado de conclusão de residência 

médica em Cardiologia reconhecido pela CNRM; ou 

título de especialista em Curdiologia reconhecido pela 

AMB e registrado no CRM. 

12 

meses 
1920 

4 

ESPECIALISTA EM PEDIATRIA : Atendimento 

ambulatorial com produtividade distribuídas entre 

segunda a sexta, com dias e horários a serem 

definidos pela unidade de Saúde. PRÉ-REQUESITO: 

Comprovação do registro no Conselho Regional de 

Medicina. Certificado de conclusão de residência 

médica em Pediatria reconhecido pela CNRM;ou titulo 

de especialista em Pediatria reconhecido pela AMB e 

registrado no CRM. . 

12 

MESES 
1920 

5 

ESPECIALISTA EM ORTOPEDIA: Atendimento 

ambulatorial com 'produtividade distribuidas entre 

segunda e sexta, com dias e horários a serem 

definidos pela Unidade de Saúde. PRE"-REQUESITO: 

Comprovação do registro no Conselho Regional de 

Medicina. Certificado' de residência médica em 

Ortopedia/Traumatoiogi ., reconhecido peia CNRM; ou 

titulo de especialista em Ortopedia/Traumologia 

reconhecido pela AMB e registrado no CRM. 

12 

meses 
1920 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 
Endereço: Avenida Elias Haikel, 11 — Cep: 65.370-000 

CNPJ: 06.189.344/0001-77 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDARÉ-MIRIM — MA 

Av. Elias Haickel, 11 —Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

6 

ESPECIALISTA EM GINECOLOGIA - OBSTETRICIA: 

Atendimento ambulatorial com produtividade 

distribuídas entre segunda a sexta, com dias e 

horários a serem definidos pela Unidade de Saúde. 

PRÉ-REQUESITO: Comprovação do registro no 

Conselho Regional de Medicina. Certificado de 

conclusão de residência médica em 

Ginecologia/Obstetrícia econhecida pela CNRM; ou 

titulo de especialista em Ginecologia/Obstetrícia 

reconhecido pela AMB e registrado no CRM. 

12 

meses 
1920 

7 

EXAMES DE IMAGEM RADIOLOGIA RX: Raio X 
500MHA com processadora de exames do tipo digital 

incluso manutenção e emissão de exames. 

12 

meses 
5400 

8 

EXAMES DE ULTRASSONOGRAFIA: Equipamentos 
portátil - marca sansug, com 3 sondas e entrega zie 
lauda em 48 horas. 

19 
meses 

2400 

9 

EXAMES ECG - Aparelho fixo com 12 derivações, 

computador e impressora para emissão de laudos, o 
exame será realizado por médico ou especialista de 
enfermagem da unidade designados. Sem laudo 

médico de especialista Cardiologista. Cobertura na 

unidade 24 horas por dia. 

12 

meses 
3600 

10 

EXAMES DE ENDOSCOPIA - O atendimento 
ambulatorial dos médicos para a realização dos 
exames e emissão dos respectivos laudos será 

presencial, distribuídos de segunda a sexta, com dias e 

horários a serem definidos pela Unidade de Saúde. 

12 

meses 
660 

VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS 

e 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 

Endereço: Avenida Elias Haikel, 11— Cep: 65.370-000 

CNPJ: 06.189.344/0001-77 
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Rua 1, Qd 1, N 14, residencial Manaus, Maiobão, Paço do Lumiar-Ma, 
CNPJ: 26.716.635.0001-83 Email: clinicamultivida(iPqmail.com 

Fone: 98 987210147 / 98 983448331 

COTAÇÃO DE PREÇO 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM -MA 

• 

1. Proponente/Representante: 
Razão Social: CLINICA E LABORA TORIO MULTIVIDAS EIRELLI 
CNP]: 26.716.635/0001-83 
Endereço: RUA 01, N°14, QD 01, RESIDENCIAL MANAUS - PACO DO LUMIAR 
E-mail: romuionernm@hotmaiLcontbr 
Telefone: (98) 98155-0464 
Representante: ROMULO ROCHA DE LIMA 

• 

OBJETO: Contratação de Empresa para it Realização de Exames de Imagens, 
Consultas Especializadas e Serviços Médicos  para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de  Saúde do Município ele Pindaré Mirim - MA. 

Rua 1, Qd 1, N 14, residencial Manaus, Maiolaão, Faço do Lumiar-Ma, 
CNPJ: 26.716.635.0001-83 Email: clinicamuitivida@qmaiLcom 

Fone: 98 987210147 / 98 983448331 
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Rua 1, Qd 1, N 14, residencial Manaus, Maiobão, Paço do Lumiar-Ma, 
CNPJ: 26.716.635.0001-83 Email: clinicamultividagmail.com 

Fone: 98 987210147 / 98 983448331 
e 

Mi DESCRIÇÃO ESEECLEEArÃQ UNIDADE 
QUANT, 

1,WIT.MENSAL UNIT. ANUAL MUI, 

1. 
PLANTÕES DE 
CLINICA MÉDICA 

MÉDICO CLINICO GERAL 24 HORAS EM HOSPITAL 
MUNICIPAL GOVERNADOR JOSÉ' SARNEY.COBERTURA 
DE INTERCORRÊNCIAS DO PLANTÃO, PRESCRIÇÃO 
MEDICA. PRÉ- REQUISITO: Comprrvação do registro no 
Conselho Regional de Medicina; Certificado de conclusão 
de Residência Médica em Clínica Médica reconhecido 
pela CNRM. 

MÊS (12) 
DOZE 365 R$ 2.950,80 

R$ 
1.077.042,00_, 

MÉDICO CIRURGIÃO GERAL PLANTONISTA 24 HORAS 
EM HOSPITAL GOVERNADOR JOSÉ 
SARNEY.COBERTURA DE INTERCORRÊNCIAS DO 
PLAN1ÃO, CIRURGIAS ELETIVAS E 
EME.P.GÊNCIA/URGÊNCIA. PRÉ- REQUISITO: 

PLANTÕES DE Comprovação do registro no Conselho Regional de 
CLINICA Medicina; Certificado de conclusão de Residência Medica MÊS (12) R$ 
CIRURGICA em Cirurgia Geral reconhecido pela CNRM. DOZE 365 R$ 2.950,80 L077.042,00 

ESPECIALISTA 

Atendimento ambulatorial com produtividade 
distribuídas entre segunda a sexta, com dias e horários a 
serem definidos pela Unidade de Saúde. PRÉ-

EM 
REQUISITO: Comprovação do registro no Conselho 

CARGIOLOGIA 
Regional de Medicina. Certificado de conclusão de 
residência médica em Cardiologia reconhecido pela e 
CNRM; ou tf!-,ilo de especialista em Cardiologia MÊS (12) , R$ 

3 reconhecido pela AMB e registrado no CRM DOZE 1920 R$ 75,40 144.768,00 
Atendimento ambulatorial com produtividade 
distribuídas entre segunda a sexta, com dias e horários a 
serera definidos pela Unidade de S?aide. PRÉ-

• 
, 

REQUISITO: Comprovação do registro no Conselho 
Regional de Medicina Certificado de conclusão de 
residência médica em Pediatria reconhecido pela CNRM; 

ESPECIALISTA ou título de especialista em Pediatria reconhecido pela MÊS (12) R$ 
EM PEDIATRIA AMB e registrado no CRM 20./E 1920 R.$75,40 144.768,00 1

Atendimento ambulatorial com produtividade 
distribliídas entre segunda a sexta, com dia., e horários a 
serem definidos pela Unidade de Saúde. PRÉ-

----H 

REQUISITO. Comprovação do registro no Conselho 
Regional de Medicina. Certificado de conclusão de 
residência médica em Ortopedia/Traumatologia 
reconhecido pela CNR.M; ou título de especialista em 

ESPECIALISTA Ortopedia/Traumatologia reconhecido pela AMB e MÊS (12) R$ 
EM ORTOPEDIA re:istrado no CRM DOZE 1920 R$ 75,40 144.768.00 

Atendimento ambulatorial com produtividade 
distribuídas entre segunda a sexta, com dias e horários a 
serem definT.bs pela Unidade de Saúde. PRÉ-

ESPECIALISTA REQUISITO: Comprovação do registro no Conselho 
EM ' kegional cie iiiedicina Certifirado de conclusão de 
GINECOLOGIA- residência médica em Ginecologia/Obstetrícia MÊS (12) i R$ 
OBSTETRICIA reconiiecidr pela CNRM; ou titulo -'e especialista em DOZE 1920 R$ 59,00 113.230,00 ..J 

Rua 1, Cld 1, N 14, residencial Manaus, Maiobão, Paço do Lumiar-Ma, 
CNN: 26.716.635.0001-83 Email: clinicarnuithÉria@grail.com 

Fone: 98 987210147 / 98 983448331 
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Rua 1, Qd 1, N 14, residencial Manaus, Maiobão, Paço do Lumiar-Ma, 
CNPJ: 26.716.635.0001-83 Email: clinicamultivida(WAmail.com 

Fone: 98 987210147 /98 983448331 

Gitiecologia/Obstetrícia reconhuido pela AME e 
registrado no CRM 

- 

Exames de RAIO X 500MHA COM PROCESSADORA DE EXAMES DO 
Imagem TIPO DIGITAL INCLUSO MANUTENÇÃO E EMIS3k) DE MÊS (12) R$ 
Radiolo „ia RX EXAMES. DOZE 5400 R.$ 78,00 421.200,00 

Exames de EQUIPAMENTO PORTÁTIL - MARCA SAMSUNG, COM 3 MÊS (12) R$ 
Ultrassono, afia SONDAS E ENTREGA DE LAUDO EM 48 HORAS. DOZE 2400 R$ 78,00 187.200,00 

Aparelho fixo com 12 derivações, computador e 
impressora para emissão de laudos. o exame será 
realizado por medico ou especialista de enfermagem da 
unidade designados. Sem laudo médico de especialista MÊS (12) R$ 

Exames ECG Cardiologista Cobertura na unidade 24 horas por dia. DOZE 3600 R$ 78,00 280.800,00 

O atendimento ambulatorial dus médicos para a 
realização dos exames e emissão dos respectivos laudos 

Exames de será presrnicial, distribuído de segunda a sexta, com dias MÊS (12) R$ 
a Endoscopia 

1
e horários a serem definidos pela Unidade de Saúde: DOZE 660 R$ 290,00 191.400,00 

R$—
I VALOR TOTAL GERAL GLOBAL: 3.782.268,00 

1. VALOR TOTAL GERAL GLOBAL. R$ 3.782.268,00 (Três Milhões, Setecentos Oitenta Dois Mil, 
Duzentos Sessenta Oito Reais.) 

2. Prazo de validade da cotação: 60 (sessenta) dias. 

PAÇO DO LUMIAR - MA, 16 DE DEZEMBRO DE 2022. 

CLINICA E LABORATORIO MULTI VIDAS EIRELLI 
CNPI:26.716.35/0001-83 
ROMULO ROCHA DE LIMA 
PROPRIETARIO 

Rua 1, Qd 1, N 14, residencial Manaus, Maiobão, Paço do Lumiar-Ma, 
CNN: 26.716.636.0001-83 Email: ciin-carnultivida(&qmaiLcom 

Fone: 98 987210147! 96 983448331 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDARÉ-MIRIM - MA 

Av. Elias Haickel, 11 — Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

EMPRESA: VITAL MED - MEDICINA E SERVIÇOS LTDA 
CNPJ: 35.750.38710001-88 
ENDEREÇO: RUA BARÃO DE CPANEMA, 185, SAL 116- CENTRO - BACABAL - MA 

e 

Prezado (a) Senhor (a), 

Convidamos essa respeitável empresa para apresentar proposta 
referente ao Registro de Preços para eventual contratação de Empresa para 
Realização de exames de imagens, Consultas especializadas e Serviços Médicos, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas para a secretaria de 
Saúde Município de Pindaré Mirim - MA, conforme modelo ANEXO. 

Aguardamos sua proposta em 03 (três) dias na sede desta Prefeitura 
Municipal, situada à Avenida Elias Haikel, 11 Centro, CEP 65.370-000, Pindaré Mirim-
MA, podendo ser encaminhada pelo endereço eletrônico.
setordecompraspindarernirim2laqmail.com, ou diretamente ao representante do 
Setor de Compras do respectivo Município. 

Pindaré Mirim (MA) 13 de dezembro de 2022. 

• 

• 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 
Endereço: Avenida Elias Haikel, 11 — Cep: 65.370-000 

CNPJ: 06.189.344/0001-77 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDARÉ-MIRIM - MA 

Av. Elias Haickel, 11 — Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

e 
Prefeitura de 

TRAPALPO E DESENVOLJAMEM1 O 

Item Descrição Und Quant. 
Valor 

Mensal 
Valor 
Anual 

1 

PLANTÕES DE CLÍNICA MÉDICA: Médico Clinico gera! 

24 horas em Hospital Municipal Governador José 

Sarney. Cobertura de Intercorrências do Platão, 

Prescrição Médica. PRÉ-REQUESITO: Comprovação do 

registro no Conselho Regional de Medicina; 

Certificado de conclusão de Residência Médica em 

Clínica Médica reconhecido pela CNRM. 

12 

meses 
365 

2 

PLANTÕES DE CLÍNICA CIRURGICA : Médico Cirurgião 

Geral Plantonista 24 horas em Hospital Governador 

José Sarney. Cobertura de Intercorrências do Plantão, 

Cirurgias eletivas e emergência/urgência. PRÉ- 

REQUESITO: Comprovação do registro no Conselho 

Regional de Medicina; Certificado de conclusão de 

Residência Médica em Cirurgia Geral reconhecimento 

pela CNRM. 

12 

meses 
365 e 

3 

ESPECIALISTA EM CARGIOLOGIA: Atendimento 

ambulatorial com produtividade distribuídas entre 

segunda a sexta, com dias e horários a serem 

definidos pela Unidade de Saúde. PRÉ-REQUESITO: 

Comprovação do registro no Conselho Regional de 

Medicina. Cerificado de conclusão de residência 

médica em Cardiologia reconhecido pela CNRM; ou 

título de especialista em Cardiologia reconhecido pela 
AMB e registrado no CRM. 

12 

meses 
1920 

4 

ESPECIALISTA EM PEDIATRIA : Atendimento 

ambulatorial com produtividade distribuídas entre 

segunda a sexta, com dias e horários a serem 

definidos pela unidade de Saúde. PRÉ-REQUESITO: 

Comprovação do registro no Conselho Regional de 

Medicina. Certificado de conclusão de residência 

médica em Pediatria reconhecido pela CNRM;ou titulo 

de especialista em Pediatria reconhecido pela AMB e 

registrado no CRM. 

12 

MESES 
1920 

e 

— 

5 

ESPECIALISTA EM ORTOPEDIA: Atendimento 

ambulatorial com 'produtividade distribuidas entre 

segunda e sexta, com dias e horários a serem 

definidos pela Unidade de Saúde. PRE"-REQUESITO: 

Comprovação do registro no Conselho Regional de 
Medicina. Certificado de residência médica em 

Ortopedia/Traumatoiogh reconhecido pela CNRM; ou 

titulo de especialista em Ortopedia/Traumologia 

reconhecido pela AMB e registrado no CRM. 

12 

meses 
1920 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim MA 
Endereço: Avenida Elias Haikel, 11— Cep: 65.370-000 

CNPJ: 06.189.344/0001-77 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDARÉ-MIRIM — MA 

Av. Elias Haickel, 11 — Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

6 

ESPECIALISTA EM GINECOLOGIA - OBSTETRICIA: 

Atendimento ambulatorial com produtividade 

distribuídas entre segunda a sexta, com dias e 

horários a serem. definidos pela Unidade de Saúde. 

PRÉ-REQUESITO: Comprovação do registro no 

Conselho Regional de Medicina. Certificado de 

conclusão de residência médica em 

Ginecologia/Obstetrícia econhecida pela CNRM; ou 

titulo de especialista em Ginecologia/Obstetrícia 

reconhecido pela ArtAB e registrado no CRM. 

12 

meses 

e 

1920 

. 

7 

EXAMES DE IMAGEM RADIOLOGIA RX: Raio X 

500MHA com processadora de exames do tipo digital 

incluso manutenção e emissão de exames. 

12 

meses 
5400 

8 

EXAMES DE ULTRASSONOGRAFIA: Equipamentos 

portátil - marca sansug, com 3 sondas e entrega de 
lauda em 48 horas. 

19 
.-neses 

2400 

9 

EXAMES ECG - Aparelho fixo com 12 derivações, 
computador e impressora para emissão de laudos, o 
exame será realizado por médico ou especialista de 
enfermagem da unidade designados. Sem laudo 
médico de especialista Cardiologista. Cobertura na 
unidade 24 horas por dia. 

12 

meses 
3600 

e 

10 

EXAMES DE ENDOSCOPIA - O atendimento 
ambulatorial dos médicos para a rez.;!ização dos 
exames e emissão dos respectivos laudos será 
presencial, distribuídos de segunda a sexta, com dias e 

horários a serem definidos pela Unidade de Saúde. 

12 

meses 
660 

VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS 

e 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 

Endereço: Avenida Elias Haikel, 11— Cp: 65.370-000 

CNPJ: 06.189.344/0001-77 
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VITAL MED - MEDICINA E SERVICOS LTDA 
CNPJ: 35.750.387/0001-88/ INSCRIÇÃO ESTADUAL: 12.781175-3 

COTAÇÃO DE PREÇO 

AO 

DEPARTAMENTO DE COMPRA E COLETA DE PREÇOS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM -MA. 

EMPRESA: VITAL MED- MEDICINA E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ: 35.750.387/0001-88 

ENDEREÇO: RUA BARAO DE CAPANEMA,185, SALA 116, CENTRO, BACABAL - 
MA 

OBJETO: Contratação de emprzsa para a realização de exames de imagens, 
consultas especializadas e se.rviços médicos para atender as necessidades da 
Secretaria Municip.al de Saúde do Município de Pindaré Mirim - MA. 

ITEM DESCRIÇÃO ESPEr:IFICA ÃO UNIDADE 
QUART. 
ANUAL UNIT.MENSAL UNIT. ANUAL 

i 
iim) PLANTÕES DE 

LINICA MÉDICA 

MÉDICO CLINICO GERAL 24 HORAS EM HOSPITAL MUNICIP4.1., 
GOVERNADOR JOSÉ SARNEY.COBERTURA DE 
INTERCORRÊNCIAS DO PLANTÃO, PRESCRIÇÃO MEDICA. PRÉ-
REQUISITO: Comprovação do registro no Conselho Regional de 
Medicina; Certificado de conclusão de Residência Médica em Clirii'a 
Médica reconhecido pela CNRM. 

MES (12) 
DOZE 365 R$ 2.807,00 R$ 1.024.555,00 

PLANTÕES DE 
CLINICA CIRURGICA 

MÉDICO CIRURGIii O GERAL PLANTONISTA 24 HORAS EM 
HOSPITAL GOVERNADOR JOSÉ SARNEY.COBERTURA DE 
INTERCORRENCIAS I)..) PLANTÃO, CIRURGIAS ELETIVAS E 
EMERGENCIA/URGENCIA. PRÉ- REÇUISITO: Comprovação do 
registro no Conselho Regional de Medicina; Certificado de conclusão 
de Residência Médica em Cirurgiá Geral re•-onhecido pela CNRM. 

MÉS ¡I 2) 
DOZE 365 R$ 2.807,00 R$ 1.024.555,00 

3 

ESPECIALISTA EM 
CARGIOLOGIA 

Atendimento ambulatorial com produtividade distribuidas entre 
segunda a sexta, com dias e horários a serem definidos pela 
Unidade de Saúde. PRÉ-REQUISITO: Comprovação do registro no 
Conselhc Regional de Medicina. Certificado de conclusão de 
residência médica em Cardiologia reconhecido pela CNRM; ou titulo 
de especialista em Cardiologia reconhecido pela AMB e registrado no 
CRM 

MES (12) 
DOZE 1920 R$ 68,15 R$ 130.848,00 

• 
4 

ESPECIALISTA EM 
i PEDIATRIA 

Atendimento ambulatorial com produtividade distribuiaas entre 
segunçla a sexta, com dias e horários a serem definidos pela 
Unidade de Saúde. PRÉ-REQUISITO: Comprovação do registro no 
Conselho Regional de Medicina. Certificado de conclusão de 
residência médica em Pediatria reconhecido pela CNRM; ou tit.ilo de 
especialista em Pediatria reconhecido pela AMB c registrado no CRM 

MÈS (12) 
DOZE 1920 R$ 68,15 R$ 130.848,00 
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VITAL MED 'roc. 

VITAL MED - MEDICINA E SERVICOS LTDA 
CNPJ: 35.750.387/0001-88/ INSCRIÇÃO ESTADUAL: 12.781175-3 

ESPECIALISTA EM 
ORTOPEDIA 

Atendimento ambulatorial com produtividade distribuídas entre 
segunda a sexta, com dias e horários a serem definidos pela 
Unidade de Saúde. PRÉ-REQUISITO: Comprovação do registro no 
Conselho Regional de Medicina. Certificado de conclusão de 
residência médica em Ortopedia/Traumatologia reconhecido pela 
CNRM; ou título de especialista em Ortopedia/Traumatologia 
reconhecido pela AMB e registrado no CEM 

MÊS (12) 
DOZE 1920 R$ 68,15 R$ 130.848,00 

ESPECIALISTA EM 
GINECOLOGIA- 
OBSTETRICIA 

Atendimento ambulatorial com produtividade distribuídas entre 
segunda a sexta, com dias e horários a serem definidos pela 
Unidade de Saúde. PRÉ-REQUISITO: Comprovação do registro no 
Conselho Regional de Medicina. Certificado de conclusãJ de 
residência médica em Ginecologia/Obstetrícia reconhecido pela 
CNRM; ou título de especialista em Ginecologia/Obstetrícia 
reconhecido pela AMB e registrado no CEM 

MÊS (12) 
DOZE 1920 R$ 45,00 R$ 86.400,00 

7 

EXAMES DE 
IMAGEM 
RADIOLOGIA RX 

RAIO X 500MHA COM PROCESSADORA DE EXAMES DO TIPO 
DIGITAL INCLUSO MANUTENÇÃO E EMISSÃO DE EXAMES. 

MÊS (12) 
DOZE 5400 R$ 65,00 R$ 351.000,00 

EXAMES DE 
, ,, 

ULTRASONOGRAF IPt 
EQUIPAMENTO PORTÃTIL - MARCA SAMSUNG, COM 3 SONDAS E 
ENTREGA In LAUDO EM 48 HORAS. 

MÊS (12) 
DOZE 2400 R$ 65,00 R$ 156.000,00 

EXAMES ECG 

Aparelho fixo com 12 derivações, computador e impressora para 
emissão de laudos. o exame será realizado por medico ou 
especialista de enfermagem da unidade designados. Sem laudo 
médico de especialista Cardiologista. Cobertura na unidade 24 horas 
por dia. 

MÊS (12) 
DOZE 3600 R$ 65,00 R$ 234.000,00 

io 

EXAMES DE 
ENDOSCOPIA 

O atendimento ambulatorial dos médicos para a realização dos 
exames e emissão dos respectivos laudos será presencial, distribuído 
de segunda a sexta, com dias e horários a serem definidos pela 
Unidade de Saúde: 

MÊS (12) 
DOZE 660 R$220,00 R$145.200,00 

R$ 3.414.254,0( VALOR TOTAL GERAL ANUAL: 

1. VALOR TOTAL GERAL ANUAL: R$ 3.414,254,00 (TRÊS MILHÕES, 

QUATROCENTOS QUARTOZE MIL, DUZENTOS CINQUENTA QUATRO 

REAIS). 

2. DECLARO QUE NOS PREÇOS INDICADOS NA COTAÇÃO DE PREÇO ACIMA, 

ESTÃO INCLUIDOS TODOS OS - CUSTOS, BENEFICI06, ENCARGOS, E 

DEMAIS CONTRIBUIÇÕES PERPPINENTES. 

3. PRAZO DE VALIDADE DA COTAÇÃO: 60 DIAS 

BACABAL - MA, 15 DE DEZEMBRO DE 2022. 

JEFFERSON 
SILVA DE 
SOUSA: 

00280508352 

Assinado digitalmente por JEFFERSON SILVA 
DE SOUSA:00280500552 
DN" C=BR, 0=ICP-Brasil, OU=AC CERTIFICA 
MINAS v5, OU=3t.746066000147, 
OU=Videoconferencia, OU=Certificado PF A1, 
CN=JEFFERSON SILVA DE SOUSA: 
00280508352 
Razão: Eu sou o autor deste documento 
Localização" sua localc.ação de assinatura aqui 
Data: 2022-12-15 13:07:01 
Foxit Reader Versão: 9.7.1 

JEFFERSON SILVA DE SOUSA 

CPF: 002.805.083-52 
PROPRIETARIO 

VITAL MED- MEDICINA E SERVIÇOS LTDA 
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n° VITAL MED ')f0C.

VITAL MED - MEDICINA E SERVICOS LTDA 
CNPJ: 35.750.387/0001-88/ INSCRIÇÃO ESTADUAL: 12.781175-3 

CNPJ: 35.750.387/0001-88 

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE 

A empresa VITAL MED- MEDICINA E SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 35.750.387/0001-88 
localizada na Rua Barão de Capanema , n° 185, Sala 116, Cidade de Bacabal Estado do 
Maranhão, através de seu representante legal, o Sr. JEFFERSON SILVA DE SOUSA 
,CPF: 002.805.083-52, DECLARA, para os devidos fins de prova junto ao 
Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - Ma ,que todos 
os dados preenchidos no formulário de cotação de preços, foram preenchidos pela 
representante legal desta empresa, o qual confirmamos a teracidade das informações 
prestadas por meio deste instrumento. 

BACABAL - MA, 15 DE DEZEMBRO DE 2022. 

JEFFERSON 
SILVA DE 
SOUSA.

0028050835 
2 

Assinado digitalmente por JEFFERSON 
SILVA DE SOUSA:00280508352 
DN: C=BR, 0=ICP-Brasil, OU=AC 
CERTIFICA MINAS v5, 
OU=34746066000147, 
OU=Videoconferencia, OU=Certificado 
PF Ai CN=JEFFERSON SILVA DE 
SOUSA:00280508352 
Razão: Eu sou o autor deste 
documento 
Localização- sua localização de 
assinatura aqui 
Data: 2022-12-15 13:07:17 
Foxit Reader Versão: 9.7.1 

JEFFERSON SILVA DE S0USk 
CPF: 002.805.083-52 

PROPRIETARIO 
VITAL MED- MEDICINA E GERVIÇOS LTDA 

CNPJ: 35.750.387/OG01-88 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDARÉ-MIRIM — MA 

Av. Dias Haickel, 11 — Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

DESPACHO 

Ao 

Secretário Municipal de Saúde, 

Proc. n' 

Rubrica 

111 

ra•aikilo E DÉUNVOLVIMEIIM 

Conforme solicitado seguem as pesquisas e mapa de apuração de preço 

para seu conhecimento, referente a Registro de Preços para eventual e futura 

contratação de empresa para realização de exames de imagens, consultas 

especializadas e serviços médicos, atendendo as necessidades da Secretária de 

Saúde do Município de Pindaré Mirim - MA. 

Varan 

Pindaré Mirim — MA, 16 de dezembro de 2022. 

a Silva Dutra 
de ompras 

• 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 
Endereço: Avenida Elias Haikel, S/N — Cep: 65.370-000 

CNP.I: 06.189.344/0001-77 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM 

MAPA DE APURAÇÃO DE PREÇO 

OBJETO: OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES 

DE IMAGENS, CONSULTAS ESPECIALIZADAS E SERVIÇOS MÉDICOS. 

EMPRESAS 
CLÍNICA E LABORATÓRIO 

MULTIVIDAS EIRELI CNPJ: 
26.716.635/0001-83 

VITAL MED - MEDICINA E SERVIÇOS 
LTDA CNPJ: 

35.750.387/0001-88 

E G DE OLIVEIRA L MACHADO 
EIRELI 

CNPJ: 32.314.875/0001-54 
VALOR MÉDIO 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QUANT. 
ANUAL 

VALOR 
UNIT. 

VALOR TOTAL VALOR UNIT. VALOR TOTAL VALOR UNIT. VALOR TOTAL 
VALOR MEDIO 

MENSAL 
VALOR MÉDIO 

ANUAL 

1

PLANIÕES DE CLÍNICA MÉDICA: Médco Clinico 

era' 24 horas em 4ospital Municipal 

Governador José Sarney. Cobertura de 

Intercorrencias do Platão, Prescrição Médica. 

PRÉ-REQUESITO: Comprovação do registro no 

Conselho Regional de Medicina; Certificado de 

conclusão de Residencia Medi( 3 em Clinica 

Médica reconhecido pela CNRM. 

1? meses 365 R$ 295080 R$ 1.077.042,00 R$ 2 807 00 R$ 1.024.555,00 R$ 2 850,50 R$ 1.040.432,50 R$ 2.869,43 R$ 1.047.343,17 

2 

PLANTÕES DE CLÍNICA CIRURGICA : Médico 

Cirurgião Geral Platonista 24 horas em 

i•aspital Governador José Sarney. Cobertura 

de Intercorrências do Plantão, Cirurgias 

eletivas e emergência/urgência. PRÉ- 

REQUESITO: Comprovação do registro no 

Conselho Regional de Medicina; Certificado de 

conclusão de Residência Médica em Cirurgia 

Geral reconhecimento pela CNRM. 

12 meses 365 R$ 2950,80 R$ 1.077.042,00 R$ 2 807 00 RS 1.024.555,00 R$ 2 850 50 R$ 1.040.432,50 R$ 2.869,43 R$ 1.047.343,17 

3 

ESPECIALISTA EM CARGIOLOGIA: Atendimento 

ambulatorial com produtivide Je distribuidas 

entre segunda a se:la, com dias e horários a 

serem definidos pela Unidade de Saúde. PRÉ-

REQUESITO: Comprovação do registro no 

Conselho Regional de Medicina. Cerificado de 

conclusão de residência médica em 

Cardiologia reconhecido pela CNRM; ou titulo 

de especialista em Cardiologia reconhecido 

pela AMEI e registrado no CRM. 

12 meses 1920 R$ 75 40 R$ 144.768,00 R$ 68,15 R$ 130.848,00 R$ 72,10 R$ 138.432,00 R$ 71,88 R$ 138.016,00 

4 

ESPECIALISTA EM PEDIATRIA : Atendimento 

ambulatorial com produtividade distribuídas 

entre segunda a sexta, com dias e horários a 

serem definidos pela unidade de Saúde. PRÉ-

REQUESITO: Comprovação do registro no 

Conselho Regional de Medicina. Certificado de 

conclusão de residência médica em Pediatria 

reconhecido pela CNRM;ou titulo de 

especialista em Pediatria reconhecido pela 

AMB e registrado no CRM. 

12 MESES 1920 R$ 75,40 R$ 144.768,00 R$ 68 15 R$ 130.848,00 11$ 72,10 R$ 138.432,00 R$ 71,88 R$ 138.016,00 



5 

ESPECIALISTA EM ORTOPEDIA: Atendimento 

ambulatorial com produtividade distribuidas 

entre segunda e sexta, com dias e horários a 

serem definidos pela Unidade de Saúde. PRE"-

REQUES110: Comprovação do registro no 

Conselho Regional de Medicina. Certificado de 

residência médica em 

Ortopedia/Traumatologia reconhecido pela 

CNRM; ou titulo de especialista em 

Ortopedia/Traumologia reconhecido pela 

AMB e registrado no CRM. 

12 meses 1920 R$ 75,40 R$ 144.768,00 R$ 68 15 R$ 130.848,00 R$ 72 10 R$ 138.432,00 R$ 71,88 R$ 138.016,00 

6 

ESPECIALISTA EM GINECOLOGIA - 

OBSTETRICIA: Atendimento ambulatorial com 

produtividade distribuidas entre segunda a 

sexta, com dias e horários a serem definidos 

pela Unidade de Saúde. PRÉ-REQUESITO: 

Comprovação do registro no Conselho 

Regional de Medicir.2.. Certificado de 

conclusão de residência médica em 

Ginecologia/ObsWrícia reconhecida pela 

CNRM; ou titulo de especialista em 

Ginecologia/O'ntetricia reconhecido pela 

AMB e registrado no CRM. 

12 meses 1920 R$ 59,00 R$ 113 280,00 R$ 45 00 R$ 86.400,00 R$ 49.50 R$ 95.040,00 R$ 51,17 R$ 98.240,00 

7 

EXAMES DE IMAGEM RADIOLOGIA RX: Raio X 

SOOMHA com processa:lora de exames do tipo 

digital incluso manuntenção e emissão de 

exames. 

12 meses 5400 R$ 78,00 WS 421.200,00 R$ 65,00 R$ 351.000,00 R$ 70,10 R$ 378.540,00 R$ 71,03 R$ 383.580,00 

8 

EXAMES DE ULTRASSONOGRAFIA: 

Equipamentos portátil - marca sansug, com 3 

sondas e entrega de lauda em 48 horas. 

19 meses 2400 R$ 78.00 R$ 187.200,00 R$ 65 00 R$ 156.000,00 R$ 70,10 R$ 168.240,00 R$ 71,03 R$ 170.480,00 

9 

EXAMES ECG - Aparelho fixo com 12 

derivações, computadore impressora para 

emissão de laudos, o exame será realizado por 

médico ou especialista de enfermagem da" 

unidade designados. Sem laudo médico de 

especialista Cardiologista. Cobertura na 

unidade 24 horas siar dia. 

12 meses 

, 

3600 R$ 78,00 R$ 280.800,00 R$ 65,00 R$ 234.000,00 R$ 70,10 R$ 252.360,00 R$ 71,03 1 R$ 255.720,00 

10 

EXAMES DE ENDOSCOPIA - O atendimento 

ambiilatorial dos médicos para a realização 

do. exames e emissão dos respectivos laudos 

será prensencial, distribuiaos de segunda a 

sexta, com dias e horários a serem definidos 

oela Unidade de Saúde 

12 meses 660 

.. 

R$ 29L,,00 R$ 191.400,00 R5220,00 R$ 145.200,00 R$ 235,60 R$ 155.496,00 R$ 248,53 R$ 164.032,00 

VALOR TOTAL R$ 3 782 268,00 R$ 3 414 254,00 R$ 3 545 837,00 R$ 3.580.786,33 

Pindare Mirim IMA), 16 de zembro de 2022 

Vera 

Setb de aS 

411,

R$3.580.786,33 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDARÉ-MIRIM — MA 

Av. Elias Haickel, 11 — Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

AUTORIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO LICITATORIO 

Folha n" 

Proc. ri° 

RubriCa 

Prefeitura de 

TR441.140 E RSÉNVOLIMPAOTTO 

Estando devidamente cumpridas as formalidades, AUTORIZO a 
abertura do procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico por Registro de 
Preços - SRP para eventual e futura contratação de empresa para realização de 
exames de imagens, consultas especializadas e serviços médicos para atender as 
necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Pindaré Mirim - MA. 

Remete-se o procedimento para a Comissão Permanente de Licitação 
para Autuação e providências no sentido da elaboração da Minuta do Edital. 
Elaborada a minuta, solicito envia-la ao Departamento Jurídico do Município para 
exame e aprovação se caso estiverem em conformidade com a legislação vigente. 

Pindaré Mirim (MA), 23 de dezembro de 2022. 

Atenciosamente, 

Jakson R 
Secretário 

go. Gomes 
I de Saúde 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 

Endereço: Avenida Elias Haikel, S/N — Cep: 65.370-000 
CNP l• (1 1R9 44/(111111-77 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa para realização de exames de imagens, 
consultas especializadas e serviços médicos para atender a necessidade da Secretária de Saúde do Município de 
Pindaré Mirim - MA, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

2. SÃO ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE; 

3. DA JUSTIFICATIVA 

3.1. Tendo em vista a necessidade de atendimento as solicitações da Secretaria do Município de Pindaré-Mirim/MA, no 
que se refere a realização de exames de imagens, consultas especializadas e serviços médicos. Justifica-se a 
necessidade desta contratação objetivando, suprir a carência do atendimento, a fim de proporcionar condições 
adequadas para o desenvolvimento das atividades fins dessa instituições. 
3.2. A opção pelo Sistema de Registro de Preços — SRP tem como um de seus objetivos principais o princípio da 
Economicidade, pois diferentemente da licitação convencional, não há o compromisso assumido de contratação. nem 
mesmo de utilização dos quantitativos estimados. O SRP constitui um importante instrumento de gestão, onde as 
demandas são incertas, frequentes ou de difícil mensuração. 

3.3. Em consonância com o Decreto Federal n° 7.892/2013 alterado pelo Decreto Federal n° 9.488/2018 que 
regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666/93, verifica-se a viabilidade de 
realização de licitação sob o regime de Registro de Preços por prazo fixo e determinado para os bens que se pretende 
adquirir. 
3.4. Em síntese, as vantagens do SRP, são seguintes: otimização dos processos de compras, maior flexibilidade em 
contratações, eliminação de casos de fracionamento de despesas, permite a compra do quantitativo exato e necessário 
para atender às necessidades da administração na quantidade certa e no momento exato, além de permitir maior 
agilidade nas contratações. 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

✓ Lei Federal n° 8.666/1993, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 

providências. 
,/ Lei Federal n° 10.520/2002, institui no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 

37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços 
comuns, e dá outras providências. 
✓ Decreto Federal n° 3.555/2000, aprova o regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, para 

aquisição de bens e serviços comuns. 
✓ Lei Complementar n°123/2006, alterada pela Lei Complementar n°147/2014, que garante às MPE e MEI o direito 

de participarem no fornecimento de bens e serviços para as Administrações Públicas. 

✓ Decreto Federal n°8.250/2014, altera o Decreto n-9 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta o Sistema 

de Registro de Preços previsto no art. 15° da Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1993. 

✓ Decreto Federal n°9.488/2018, altera o Decreto n9 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta o Sistema 

de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1993. 

• IN/SLTI/MPOG n°01 de 19 de janeiro de 2010 e alterações, dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental 

na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela administração pública federal direta, autárquica e 

fundacional e dá outras providências. 

• IN/SLTI/MPOG n° 02/2008 e 006/2013, dispõe sobre regras e diretrizes para a contratação de serviços, continuados 

ou não. 

Avenida Elias Haike1 ng 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM 

5. DO ENQUADRAMENTO DO OBJETO 

5.1. O objeto deste instrumento pode ser considerado como bem comum, pois, conforme prevê o parágrafo único do 
art. 1° da Lei n° 10.520/02, a classificação do bem ou o serviço será comum quando for possível estabelecer, para efeito 
de julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho 
peculiares ao objeto e descrito de forma objetiva no instrumento convocatório, não acarretando prejuízos à qualidade 
dos serviços e, tampouco, ao interesse público. 

6. DOS QUANTITATIVOS 

1
Item Descrição Und Quant 

 Valor Médio 
Mensal 

Valor Médio 
Anual 

1 

PLANTÕES DE CLÍNICA MÉDICA: Médico 
Clinico geral 24 horas em Hospital Municipal 
Governador José Sarney. Cobertura de 
lntercorrências do Platão, Prescrição Médica. 
PRÉ-REQUESITO: Comprovação do registro no 
Conselho Regional de Medicina; Certificado de 
conclusão de Residência Médica em Clínica 
Médica reconhecido pela CNRM. 

12 meses 365 R$ 2.869,43 R$ 1.047.343,17 

2 

PLANTÕES DE CLINICA CIRURGICA: Médico 
Cirurgião Geral Plantonista 24 horas em Hospital 
Governador José Sarney. Cobertura de 
lntercorrências do Plantão, Cirurgias eletivas e 
emergência/urgência. PRE-REQUESITO: 
Comprovação do registro no Conselho Regional 
de Medicina; Certificado de conclusão de 
Residência Médica em Cirurgia Geral 
reconhecimento pela CNRM. 

12 meses 365 R$ 2.869,43 R$ 1.047.343,17 

3 

ESPECIALISTA EM CARGIOLOGIA: 
Atendimento ambulatorial com produtividade 
distribuídas entre segunda a sexta, com dias e 
horários a serem definidos pela Unidade de 
Saúde. PRÉ-REQUESITO: Comprovação do 
registro no Conselho Regional de Medicina. 
Cerificado de conclusão de residência médica em 
Cardiologia reconhecido pela CNRM; ou título de 
especialista em Cardiologia reconhecido pela 
AMB e registrado no CRM. 

12 meses 1920 R$ 71,88 R$ 138.016,00 

4 

ESPECIALISTA EM PEDIATRIA: Atendimento 
ambulatorial com produtividade distribuídas entre 
segunda a sexta, com dias e horários a serem 
definidos pela unidade de Saúde. PRÉ-
REQUESITO: Comprovação do registro no 
Conselho Regional de Medicina. Certificado de 
conclusão de residência médica em Pediatria 
reconhecido pela CNRM; ou título de especialista 
em Pediatria reconhecido pela AMB e registrado 
no CRM. 

12 meses 1920 R$ 71,88 R$ 138.016,00 

5 

ESPECIALISTA EM ORTOPEDIA: Atendimento 
ambulatorial com produtividade distribuídas entre 
segunda e sexta, com dias e horários a serem 
definidos pela Unidade de Saúde. PRE-
REQUESITO: Comprovação do registro no 
Conselho Regional de Medicina. Certificado de 
residência médica em Ortopedia/Traumatologia 
reconhecido pela CNRM; ou título de especialista 
em Ortopedia/Traumologia reconhecido pela AMB 
e registrado no CRM. 

12 meses 1920 R$ 71,88 R$ 138.016,00 

Avenida Elias Haikel n 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com 
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6 

ESPECIALISTA EM GINECOLOGIA - 
OBSTETRICIA: Atendimento ambulatorial com 
produtividade distribuídas entre segunda a sexta, 
com dias e horários a serem definidos pela 
Unidade de Saúde. PRÉ-REQUESITO: 
Comprovação do registro no Conselho Regional 
de Medicina. Certificado de conclusão de 
residência médica em Ginecologia/Obstetrícia 
reconhecida pela CNRM; ou título de especialista 
em Ginecologia/Obstetrícia reconhecido pela 
AMB e registrado no CRM. 

12 meses 1920 R$ 51,17 R$ 98.240,00 

7 
EXAMES DE IMAGEM RADIOLOGIA RX: Raio X 
500MHA com processadora de exames do tipo 
digital incluso manutenção e emissão de exames. 

12 meses 5400 R$ 71,03 R$ 383.580,00 

8 
EXAMES DE ULTRASSONOGRAFIA: 
Equipamentos portátil , com 3 sondas e entrega 
de lauda em 48 horas. 

12 meses 2400 R$ 71,03 R$ 170.480,00 

9 

EXAMES ECG - Aparelho fixo com 12 derivações, 
computador e impressora para emissão de 
laudos, o exame será realizado por médico ou 
especialista de enfermagem da unidade 
designados. Sem laudo médico de especialista 
Cardiologista. Cobertura na unidade 24 horas por 
dia. 

12 meses 3600 R$ 71,03 R$ 255.720,00 

10 

EXAMES DE ENDOSCOPIA - O atendimento 
ambulatorial dos médicos para a realização dos 
exames e emissão dos respectivos laudos será 
presencial, distribuídos de segunda a sexta, com 
dias e horários a serem definidos pela Unidade de 
Saúde. 

12 meses 660 R$ 248,53 R$ 164.032,00 

VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS 
R$ 3.580.786,33 

7.00 VALOR ESTIMADO 

7.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo foi determinado com base na média simples 
das propostas comerciais obtidas junto a fornecedores do ramo. Com base em tal procedimento, foi estimado o valor 
de R$ 3.580.786,33 (três milhões, quinhentos e oitenta mil setecentos e oitenta e seis reais e trinta e três 
centavos). 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

8.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida 
para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art. 7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013. 

9. DA SUSTENTABILIDAD 

9.1. Contratada como prática de sustentabilidade deverá considerar as recomendações/requisitos/critérios de 

sustentabilidade ambiental, estabelecidos no art. 6° e seus incisos da Instrução Normativa n° 01, de 19/01/2010, da 

Secretaria de Logística e Tecnologia de Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão — 

IN/SLTI/MPOG; 

10. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.1. Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, compatível com o objeto deste 
termo de referência, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante prestou ou está prestando 
serviços de modo satisfatório, serviços da mesma natureza ou similares aos do presente Termo. 

Avenida Elias Haikel n 9 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com 
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11. CARACTERiSTICAS DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

11.1. Em caso de alteração dos serviços contratados (acrescimentos e decréscimos) para uma determinada unidade, o 
valor a ser cobrado deverá ser o mesmo ofertado na proposta financeira. 

12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

12.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 
prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei n°8.666, de 1993. 
12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o 
que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

13. DO PAGAMENTO' 

13.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo dos serviços, desde 
que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das certidões de 
regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria 
PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 
da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na 
Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, 
mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa 
do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação 
regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF e Prova de inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta. 

14. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

14.1. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas 
as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência 
expressa da Administração à continuidade do contrato. 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

15.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão ser previstas no Edital e Contrato: 

15.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e 

fiscalizar a execução dos Contratos; 

15.1.2 Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

15.1.3 Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis; 

15.1.4 Preencher e enviara Ordem de Serviço de Bens de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo 
de Referência; 
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15.1.5. Prestar os serviços pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a proposta aceita, 
conforme inspeções a serem realizadas, 

15.1.6 Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro dos prazos 
preestabelecidos em Contrato; 

15.1.7 Comunicará CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o serviço. 

15.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão ser previstas no Edital e Contrato: 

15.2.1. Prestar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de Referência, não 
podendo nunca ser inferior a esta; 

15.2.2. Manter capacidade mínima de prestação dos serviços para atender as demandas contratadas; 

15.2.3.Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Órgão Gerenciador da Ata, 
relacionados com as características dos serviços; 

15.2.4. Preservar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE nas Ordens de Serviço, os serviços objeto 
da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido; 

15.2.5. Comunicará CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em relação aos 
serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários; 

15.2.6. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder 
pela fiel execução do Contrato; 

15.2.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos Gestores 
dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 

15.2.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo 
de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação contratual, 
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do 
objeto pela CONTRATANTE. 

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta pagará 
à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de Arrecadação 
Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das 
demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato. 

15.2.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela 
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o serviço, total ou parcialmente, a qualquer 
tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os serviços empregados que julgar 
inadequados; 

15.2.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

15.2.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE para 
pagamento; 

15.2.12. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido neste Termo de 
Referência, sem ônus para a CONTRATANTE; 

15.2.13. Substituir os serviços que apresentarem defeitos durante o período de validade, sem ônus para a 
CONTRATANTE, no prazo de demais condições previstas neste Termo de Referência. 

15.3. Em relação à Ata de Registro de Preços, compete aos Prestadores Registrados: 

a) Aceitar os Termos e Condições da Ata de Registro de Preços de acordo com a Legislação Vigente e 
com o instrumento pactuado no Termo de Referência; 
b) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, as condições de habilitação exigidas no edital; 
c) Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços sem a expressa 
concordância do Órgão Gerenciador. 

15.4. A detentora do registro de preços estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência da 

Ata de Registro de Preço, ainda que o serviço decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência. 
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15.5. A detentora do registro de preços estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede da Unidade 
Requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao 
cumprimento de suas obrigações. 

16. DO REGISTRO DE PREÇOS 

16.1 O Presidente da Comissão Permanente de Licitação é o órgão gerenciador responsável pela condução do 
conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente. 
16.2 São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos procedimentos 
iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços. 
16.3.0s órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de 
Preços, deverão consultar o Presidente da Comissão Permanente de Licitação - Órgão Gerenciador para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão. 
16.4. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de 
Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
16.5.0 quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
16.6.Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 
solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 

a) A CPL poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste prazo, respeitado o prazo de 
vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 

16.7. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não dos serviços decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 
futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
16.8. Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada será convocada para assinar a Ata de 
Registro de Preços, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de 
convocação. 
16.9. O prazo para que a licitante mais bem classificada compareça após ser convocada, poderá ser prorrogado, uma 
única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Comissão Permanente de Licitação. 
16.10. É facultado a CPL, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições 
estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nos termos 

do art. 4.°, inciso XXIII, da Lei n.° 10.520/02. 
16.11. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de prestar os serviços nas 
condições estabelecidas. 
16.12. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
16.13. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data 
da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento. 
16.14. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e rreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes 
e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei n.° 8.666/1993. 

a) Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 

processo licitatório. 

16.15. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
16.16. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
16.17. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará 
a classificação original. 
16.18. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de prestação dos 

serviços, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados: 

e 
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b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
16.19. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
16.20. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
ou 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.° 8.666, de 1993, ou no art. 7.° da Lei 
n.° 10.520, de 2002. 

16.21. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens a), b), c) e d) será formalizado por despacho 
do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
16.22.0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados: 

a) Por razão de interesse público; ou 
b) A pedido do fornecedor. 

16.23. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, concluídos os procedimentos 
de ajuste, a CPL fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores registrados a 
nova ordem de classificação. 
16.24. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por decurso do prazo 
de sua vigência. 

17. DA VIGÊNCIA DO COWITRATO 

17.1. Conforme § 20, 3° e 4° do art. 12 do Decreto Federal n°7.892/2013 e alterações, vejamos: 
[ • .] 
§ 2° A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida 
nos instrumentos convocatórios. observado o disposto do art. 57, caput. da Lei n° 8.666/93. 

§ 3° Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados. 
observado o disposto no art. 65 da Lei n° 8.666/93. 

§ 4° O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo 
de validade da Ata de Registro de Preços. 

[• ••] 

17.2. Para esta aquisição será formalizado Contrato Administrativo, o qual estabelecerá em suas cláusulas todas as 
condições para a prestação dos serviços, direitos, garantias, obrigações e responsabilidades das partes, em 
conformidade com este Termo de Referência e seus Apêndices, Edital de licitação e Proposta da empresa vencedora a 
que se vinculará. 
17.3. O Contrato entrará em vigor na data da sua assinatura e terá sua vigência por 12 (doze) meses, com eficácia à 
publicação no Diário Oficial do Estado, podendo ser prorrogado por iguais e sucessíveis períodos, até o limite de 60 
(sessenta) meses, desde que autorizada pela administração, conforme disposto no art. 57, II da Lei Federal n° 
8.666/1993. 

18. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO À ME, EPP E MEI 

18.1. Conforme a Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014, sobre o tratamento diferenciado e simplificado 
para as Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedores Individuais - MEI, nas 
licitações públicas no âmbito da Administração Pública Municipal, em cumprimento ao seu Art. 48, estabelece: 

a) Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme 
inciso I; 
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b) Deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, conforme 
inciso III. 

18.2. Não será aplicado o beneficio previsto em Lei (cota reservada), para Microempresas, Empresas de Pequeno 
Porte e Microempreendedores individuais, pois o mesmo não apresenta vantajosidade para a Administração Pública 
neste caso em concreto, podendo representar prejuízo no fornecimento do objeto, conforme preceitua o Inciso III do 
art. 49 da Lei Complementar 123/06. 
18.3. Dentre os argumentos que justificam a não aplicação prevista em Lei, destaca-se a economia em escala. -Deve 
o qestor atentar-separa que o parcelamento seja realizado somente em benefício da Administração. Divisão do objeto 
que não observe economia de escala poderá produzir efeito contrário, ou seja. aumento dos preços- (Licitações & 
Contratos — Orientação e Jurisprudência do TCU, 4'. Edição revista, ampliada e atualizada, p.226. Brasília, 2010). 
18.4. Cabe ainda salientar, que a solução adotada, não restringe e não prejudica a competitividade em razão da 
existência de várias empresas que prestam esses serviços, trazendo interesse de um número maior de licitantes para 
o certame, considerando ainda que "lidar com um único fornecedor diminui o custo administrativo de gerenciamento de 
todo o processo de contratação". 

19. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
19.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

20. DO ÓRGÃO SOLICITANTE 

20.1. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Pindaré-Mirim - MA, 23 de dezembro de 2022. 
Elaboração/Técnico Responsável: 

Veraneyde Aranha Silva Dutra 
Setor de Compras 

Aprovação: 

Considerando todas as informações dispostas no presente documento, APROVO o TERMO DE 
REFERÊNCIA, conforme estabelec legislação vigente. 

Jakson R' 
Secretári 

igo Gomes 
al de Saúde 
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Av. Elias Haickel, 11 — Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

Pindaré Mirim — MA, 23 de dezembro de 2022. 

Da: Secretaria Municipal de Saúde 

À Comissão Permanente de Licitação 

Senhor Presidente, 

Tal procedimento trata-se de Registro de Preços para eventual e futura contratação de 
empresa para realização de exames de imagens, consultas especializadas e serviços médicos para 
atender a necessidade da Secretária de Saúde do Município de Pindaré Mirim - MA. 

Foram consultadas as seguintes empresas: CLÍNICA E LABORATÓRIO MULTIVIDAS EIRELI - CNPJ 
N° 26.716.635/0001-83; VITALMED — MEDICINA E SERVIÇOS LTDA — CNPJ N° 35.750.387/0001-
88 e a empresa E G DE OLIVEIRA L MACHADO EIRELI — CNPJ N° 32.314.875/0001-54. 

Em atendimento ao disposto no art. 90 do DECRETO 7.892/13, deverão constar no Edital 
as seguintes informações: 

I - a especificação ou descrição do objeto, que explicitará o conjunto de elementos 
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para a caracterização do bem 
ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas; 

II - estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos 
participantes; 

III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes, observado 
o disposto no § 4° do art. 22, no caso de o órgão gerenciador admitir adesões; 

IV - quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens; 

V - condições quanto ao local, prazo de entrega, forma de pagamento, e nos casos de 
serviços, quando cabível, frequência, periodicidade, características do pessoal, materiais 
e equipamentos a serem utilizados, procedimentos, cuidados, deveres, disciplina e 
controles a serem adotados; 

VI - prazo de validade do registro de preço, observado o disposto no caput do art. 12; 

VII - órgãos e entidades participantes do registro de preço; 

VIII - modelos de planilhas de custo e minutas de contratos, quando cabível; 

IX - penalidades por descumprimento das condições; 

X - minuta da ata de registro de preços como anexo; e 

XI - realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade. 

§ 1° O edital poderá admitir, como critério de julgamento, o menor preço aferido pela oferta 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 
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de desconto sobre tabela de preços praticados no mercado, desde que tecnicamente 
justificado. 

§ 2° Quando o edital previr o fornecimento de bens ou prestação de serviços em locais 
diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta diferenciada por região, 
de modo que aos preços sejam acrescidos custos variáveis por região. 

§ 3° A estimativa a que se refere o inciso III do caput não será considerada para fins de 
qualificação técnica e qualificação econômico-financeira na habilitação do licitante. 

§ 4° O exame e a aprovação das minutas do instrumento convocatório e do contrato serão 
efetuados exclusivamente pela assessoria jurídica do órgão gerenciador 

Deverá ser observado, ainda, o Quadro Demonstrativo (Cotação de Preços), com o valor 

Máximo a ser contratado pela Administração para cada item. 

Atenciosamente, 

Jakson Ri 
Secretário 

o Gomes 
de Saúde 
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Endereço: Avenida Elias Haikel, S/N — Cep: 65.370-000 

CNPJ: 06.189.344/0001-77 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDA RÉ-MIRIM — MA 

Av. Elias Haickel, 11 — Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

AUTUAÇÃO 

Rubrica 

~feitura cl* 

TRABALHO E LtSENVOLIMAENTO 

OBJETO — Registro de Preço para contratação de empresa para realização 
de exames de imagens, consultas especializadas e serviços médicos para 
atender a necessidade da Secretária de Saúde do Município de Pindaré Mirim 
—MA. 

Aos 03 (Três) dias do mês de janeiro do ano de 2023 em Pindaré Mirim Estado 
do Maranhão, nesta Comissão Permanente de Licitação autua os documentos 
que adiante se seguem como Processo Administrativo n° 02/2023. 

Eu, 

A

C\ 

André Luis Barros Chaga 
Comissão Permanente de Licitação. 

AUTUEI 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 
Endereço: Avenida Elias Haikel, S/N — Cep: 65.370-000 

CNPJ: 06.189.344/0001-77 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM 
PORTARIA N° 002/2023, DE 02 DE JANEIRO DE 2023. 

DESIGNA O PREGOEIRO E A EQUIPE DE 

APOIO DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE PINDARÉ MIRIM — MA, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM, Estado do 

Maranhão, no uso e gozo de suas atribuições legais e nos termos do art. 3°, inciso IV, da 

Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar o Sr.° ANDRÉ LUIS BARROS CHAGAS, inscrito no 

CPF/MF n° 856.011.603-68, para exercer a função em Cargo Comissionado de Pregoeiro da 

Comissão Permanente de Licitação — CPL, da Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim/MA, na 

modalidade Pregão Eletrônico, pelo periodo de 12 (doze) meses. 

Art. 2° - Designar os servidores: ROBERTO COSTA JUNIOR, inscrita no 

CPF/MF n° 024.902.352.003-0 e IRALDIO NASCIMENTO SILVA, inscrito no CPF/MF n° 

888.536.163-34, para comporem a Equipe de Apoio de que trata o artigo 3°, inciso IV, da Lei n° 

10.520/2002. 

Art. 30 - Os trabalhos dos servidores ora nomeados deverão ser executados 

conforme as disposições constantes da Lei n° 10.520/2002, subsidiariamente da Lei n° 

8.666/1993 e suas alterações. 

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pindaré Mirim — Estado do Maranhão, aos 02 (dois) dia do 
mês de janeiro do ano de 2023. 

/ • I' 4 -16 

ALEXANDRE COLARES BEZEdéfRRAJ1UN' ' IOR 
Prefeito Municipal de Pindaré Mirim - MA 

Esta Portaria foi publicada em data de 02/01/2023, por afixação nos átrios da Prefeitura Municipal e da 
Câmara Municipal de Vereadores de Pindaré Mirim — MA, em local de fácil acesso ao público, cujo 
procedimento, encontra amparo na Constituição do Estado do Maranhão e na Lei Orgânica do Município 
de Pindaré Mirim — MA. 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 
Endereço: Avenida Elias Haikel, 5/N — Cep: 65.370-000 

CNPJ: 06.189.344/0001-77 
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TRABAL110 E GfSSVOLOIEWO 

Diário Oficia 
MUNICÍPIO DE PINDARÉ MIRIM - MA 

EXTRAS 

PINDARÉ MIRIM - MA:: DIÁRIO OFICIAL - EXTRAS - NÚMERO 3234 :: TERÇA, 03 DE JANEIRO DE 2023 :: PÁGINA 1 DE 2 

SUMÁRIO 

Descrição 

PORTARIA Ne` 002/2023, DE 02 DE JANEIRO DE 2023. 

PORTARIA N" 003/2023, DE 02 DE JANEIRO DE 2023. 

PORTARIA N° 002/2023, DE 02 DE JANEIRO DE 2023. 

DESIGNA O PREGOEIRO E A EQUIPE DE APOIO DA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM —MA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PINDARÉ 

MIRIM, Estado do Maranhão, no uso e gozo de suas atribuições legais 

e nos termos do art. 3°, inciso IV, da Lei Federal n° 10.520, de 17 de 

julho de 2002. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar o Sr." ANDRÉ LUIS 

BARROS CHAGAS, inscrito no CPF/MF n° 856.011.603-68, para 

exercer a função em Cargo Comissionado de Pregoeiro da Comissão 

Permanente de Licitação — CPL, da Prefeitura Municipal de Pindaré 

Mirim/MA, na modalidade Pregão Eletrônico, pelo periodo de 12 

(doze) meses. 

Art. 2° - Designar os servidores: ROBERTO 

COSTA JUNIOR, inscrita no CPF/MF 024.902.352.003-0 e 

IRALDIO NASCIMENTO SILVA, inscrito no CPF/MF n° 

888.536.163-34, para comporem a Equipe de Apoio de que trata o 

artigo 3", inciso IV, da Lei n° 10.520/2002. 

Página 

Art. 3° - Os trabalhos dos servidores ora 

nomeados deverão ser executados conforme as disposições constantes 

da Lei n° 10.520/2002, subsidiariamente da Lei n° 8.666/1993 e suas 

alterações. 

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pindaré Mirim — Estado do 

Maranhão, aos 02 (dois) dia do mês de janeiro do ano de 2023. 

ALEXANDRE COLARES BEZERRA JUNIOR 

Prefeito Municipal de Pindaré Mirim - MA 

PORTARIA N" 003/2023, DE 02 DE JANEIRO DE 2023. 

CONSTITUI A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — 

CPL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ 

MIRIM/MA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PINDARÉ 

MIRIM — MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e nos 

termos do art. 51, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações 

posteriores, 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

http://pindaremirim.ma.gov.br/transparencia/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 19fff93ce88c05216c7dc12b3cfde86b544df9b3 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 



PINDARÉ MIRIM - MA:: DIÁRIO OFICIAL - EXTRAS - NÚMERO 3234 :: TERÇA, 03 DE JANEIRO DE 2023 :: PAGINA 2 DE 2 

RESOLVE: DÊ CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Art. 1° - Constituir a Comissão Permanente de 

Licitação — CPL, com atribuições de processar e julgar a inscrição de 

interessados em registro cadastral, a habilitação preliminar e as 

propostas relativas às licitações eletrônico e contratos administrativos 

pertinentes a serviços, inclusive de publicidade, compras. alienações e 

locações no âmbito da Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim, para 

cumprirem mandato de 01 (um) ano, contado da data da publicação 

desta portaria. 

Art. 2° - Designar os servidores: FRANCINALDO 

CARDOSO, inscrito no CPF/MF n° 023.493.493-06, para exercer a 

função de Presidente da Comissão Permanente de Licitação; 

ROBERTO COSTA JUNIOR, inscrita no CPF/MF n° 

024.902.352.003-0, para exercer a função de Membro da Comissão 

Permanente de Licitação; e IRALDIO NASCIMENTO SILVA, 

inscrito no CPF/MF n° 888.536.163-34, para exercer a função de 

Membro da Comissão Permanente de Licitação; MARIA DE JESUS 

SILVEIRA DE SOUSA, inscrita no CPF/MF n° 324.842.593-87, para 

exercer a função de Suplente de Membro da Comissão Permanente de 

Licitação da Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA, no período 

de 12 (doze) meses. 

Art. 3° - Os trabalhos dos servidores ora nomeados 
deverão ser executados conforme as disposições constantes na Lei n° 
8.666/1993 e suas alterações. 

Art. 40 - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pindaré Mirim 

— Estado do Maranhão, aos 02 (dois) dias do mês de janeiro do ano de 

2023. 

ALEXANDRE COLARES BEZERRA JUNIOR 

Prefeito Municipal de Pindaré Mirim - MA 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

http://pindaremirim.ma.gov.br/transparencia/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 19fff93ce88c05216c7dc12b3cfde86b544df9b3 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDARÉ-MIRIM — MA 

Av. Elias Haickel, 11 — Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

DESPACHO 

DA: Comissão Permanente de Licitação - CPL 
PARA: Departamento Jurídico 

Senhor(a) Procurador(a), 

F

P r oc._ TO'  

Ru kfica 

TRAGALHO E DESENVOLVIMENTO 

Estamos encaminhamos em anexo a esse Departamento Jurídico do Município os autos do Processo 
Administrativo n° 02/2023, para Parecer sobre a Minuta do Edital do Pregão Eletrônico que tem como objeto o 
Registro de Preço para contratação de empresa para realização de exames de imagens, consultas especializadas e 
serviços médicos para atender a necessidade da Secretária de Saúde do Município de Pindaré Mirim — MA, nos 
termos do parágrafo único, do Art. 38, Inciso VI da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Sem mais, para o momento, agradecemos e subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

Pindaré Mirim - MA, 09 de janeiro de 2023. 

ee---'
Amã Luis Barros Cha 

Comissão de Licitação 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 
Endereço: Avenida Elias Haikel, S/N — Cep: 65.370-000 

CNPJ: 06.189.344/0001-77 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM 

MINUTA DO EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° /2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° /2023 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM, por intermédio PREGOEIRO. designado pela Portaria n° 02/2023 de 03 de janeiro 

de 2023, na forma da Lei Federal n° 10.520/2002, do Decreto Federal n° 10.024/2019, do Decreto Federal n° 7.892/2013 e alterações, da Lei 

Complementar n° 123/2006 alterada pela Lei Complementar 147/2014, e subsidiariamente a Lei n°8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao 

objeto deste certame. Torna público que fará realizar LICITAÇÃO para Registro de Preço para contratação de empresa para realização de exames 

de imagens, consultas especializadas e serviços médicos para atender a necessidade da Secretária de Saúde do Município de Pindaré Mirim - 

MA, conforme detalhamentos constantes no Termo de Referência, ANEXO I. parte integrante deste Edital, e condições a seguir estabelecidas: 

DADOS DO CERTAME 

Órgão Solicitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO: Registro de Preço para contratação de empresa para realização de exames de imagens, consultas especializadas e serviços médicos 
para atender a necessidade da Secretária de Saúde do Município de Pindaré Mirim - MA, conforme especificações, quantitativos e condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
Esclarecimentos/Impugnações: 

Até as _/_/2023 ás : hs ( ) para o e-mail: cpl.pindaremirim@hotmaitcom 

Inicio da Sessão Eletrônica: 

Limite de acolhimento 

Limite da análise das propostas 

Fim da análise das propostas 

Abertura da sessão do 

ás : hs ( ). _/_/2023 

das propostas comerciais: Dia _/_/2023 ás hs. 

comerciais: Dia _/_/2023 às : hs. 

comerciais: Dia _/_/2023 às

Pregão Eletrônico: Dia _/_/2023 às : hs. 

O PREGÃO ELETRÔNICO será realizado em sessão pública, via INTERNET. mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - 
em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos pelo pregoeiro. mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 
para o aplicativo, constante da página PORTAL PRÓPRIO DO MUNICÍPIO DE PINDARÉ MIRIM - MA - licitações on-line. 
Endereço Eletrônico: https://www.compraspindaremirim.com.br/home.jsf?windowld=d88 
Endereço para retirada 
mail cptpindaremirimahotmail.com 

do Edital: https://www.compraspindaremirim.com.br/home.jsf?windowld=d88 ou poderá ser solicitado atraves do e-
ou ainda, na sede da Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim/MA. Setor de Licitações situado na Avenida 

Elias Haikel n° 11, Bairro Centro, CEP: 65.370-000. mediante a apresentação de midia gravável (pen-drive). 

VALOR ESTIMADO, 
MÁXIMO, DE 
REFERÊNCIA OU 
SIGILOSO 

O Valor Total estimando é de R$ 3.580.786,33 (três milhões, quinhentos e oitenta mil setecentos e oitenta e 
seis reais e trinta e três centavos). 
1:ESTIMADO 
EMÁXIMO 

EREFERÊNCIA 

E ORÇAMENTO SIGILOSO 

NATUREZA DO 
OBJETO: 

111AQUISIÇÃO 
E SERVIÇO 

1:10BRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

Prazo para envio da proposta adequada e ou documentação complementar: 02 (duas) HORAS, a contar da solicitação do Pregoeiro no 
Sistema Eletrônico. 

Avenida Elias Haikel n,  11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM 

INFORMAÇÕES 

Pregoeiro: André Luis Barros Chagas e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com 

Endereço: Avenida Elias Haikel n°11, Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré Mirim/MA. 

Referência de tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF. 

OBS 1: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo site e hora, 

salvo as disposições em contrário. 

OBS 2: As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Portal do Município e vincularão os participantes e a 

administração. 

INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 

No Acórdão TCU n. 754/2015 - Plenário, houve expressa determinação para que a Administração Pública instaure processo com 
vistas à penalização das empresas que pratiquem, injustificadamente, ato ilegal tipificado no art. 70 da Lei 10.520/2002 tanto na licitação, quanto 
no contrato. 

Nesse contexto, alerta-se para que o licitante analise detalhadamente o edital (e anexos) para formular proposta/lance firme e possível 
de cumprimento. 

A prática injustificada de atos, tais como: não manter a proposta (ex. desistência. solicitação de troca de marca se for o caso. não 
envio de amostra, planilha, laudos) e deixar de enviar documentação exigida (ex. documentos de habilitação), sem prejuízo de outras infrações 
cometidas na licitação/contratação, sujeitará o licitante a penalidades, apuradas em regular processo administrativo. 

PARTE ESPECÍFICA

As seguintes informações especificas sobre a Licitação deverão complementar, suplementar ou modificar as disposições presentes 
na Parte Geral. Sempre que ocorra conflito, as disposições aqui contidas prevalecem sobre aquelas. 

Referências da Parte Geral Definições da Parte Específica 

MODO DE DISPUTA 26.1. 
EABERTO 

CIABERTO E FECHADO 

FORMA DE 
APRESENTAÇÃO DA 

PROPOSTA 
2.2. 

E POR LOTE 

E POR ITEM 

I3 POR LOTE e POR ITEM 

E GLOBAL 

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO 

3 . e 27 
. 

E MENOR PREÇO: Intervalo entre lances - R$ 10,00 (Dez reais). 

I3MAIOR DESCONTO: Intervalo de °/0. 

INFORMAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS 4.1. 

E Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária. que 
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art. 
7°, § 2° do Decreto Federal n°7.892/2013. 

CONSÓRCIO 8.8. 

E Poderão participar empresas em consórcio, observadas as normas constantes no subitem 7.8 
da Parte Geral deste Edital. 

E Não poderão participar desta licitação consorcio de empresas, qualquer que seja a sua forma 

de constituição. A vedação a participação de consorcio neste certame justifica-se diante da 
natureza do objeto licitado, o qual apresenta natureza comum. podendo ser ofertado por um 
número amplo de potenciais participantes, inclusive empresas de pequeno e médio porte que em 
sua maioria apresentam o minimo exigido no tocante a qualificação técnica e econômico-
financeira, não implicando em qualquer limitação quanto a competitividade. 

VALIDADE DA 
PROPOSTA 

11. 
E A proposta comercial terá validade minima de 90 (noventa) dias. a contar da data da abertura 

da sessão pública. 

Avenida Dias Haikel n ,  11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM 

DEMAIS DOCUMENTOS 
EXIGIDOS NA PROPOSTA 30.5. 

E Na proposta de preços deverá constar discriminação detalhada dos itens do objeto, tipo, a 
quantidade solicitada, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, ja 
considerando todas as despesas além de tributos, encargos, royalties, taxas, seguros e impostos. 
inclusive fretes, carrego e descarrego, bem como as demais despesas que incidam direta ou 
indiretamente sobre a aquisição do objeto, mesmo que não estejam registrados nestes 
documentos e os preços se referirão á data de apresentação das propostas. 

CAPITAL SOCIAL OU 
PATRIMÓNIO LIQUIDO 

413 2 . . . 

I3 Comprovante, na forma da lei, de registro ou arquivamento na Junta Comercial ou no Cartório 

competente, conforme o caso, do: 

E capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da 

contratação ou do item pertinente, caso a licitante que apresentar indice econômico igual ou 
inferior a 01 (um) em qualquer dos indices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente 

E patrimônio liquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da 

contratação ou do item/lote pertinente. 

E capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da 
contratação ou do item pertinente. 
E Não haverá exigência quanto à comprovação de capital social minimo ou patrimônio liquido 
mínimo. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 42.1. 

E Apresentar no mínimo 1 (um) Atestado de capacidade técnica, expedido por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, que comprovem ter o licitante prestou ou está prestando serviços 
pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação. 

DEMAIS DOCUMENTOS 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

. . 42 2 
El Alvará Sanitário ou Licença Sanitária Estadual ou Municipal. emitida pela Vigilância Sanitária 
da Secretaria de Saúde Estadual ou Municipal, da sede do licitante. 

APRESENTAÇÃO DE 
AMOSTRAS: 

51. 

1E NÃO 

ESIM - Prazo para entrega da amostra: 03 (três) dias úteis, a contar da convocação, conforme 
item  14 do Termo de Referência. 

VISITA TÉCNICA: 52. 
NÃO 

ESIM, na forma do item do Termo de Referência 

ANEXOS 121 . 

Cl Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, além dos Anexos mencionados na Parte 
Geral deste edital. os seguintes documentos: 
121.1. Anexo 1- Termo de Referência; 
121.2. Anexo II - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
121.3. Anexo III - Minuta do Termo de Contrato; 
121.4. Anexo IV - Modelo de Proposta de Preços. 

Avenida Elias Haikel n° 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM 

PARTE GERAL 

SEÇÃO I - DO OBJETO 

1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição do objeto descrito no campo DADOS DO CERTAME 

deste Edital, conforme condições. quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência. 

1.1. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no Portal do Município e as especificações 

constantes deste Edital, serão consideradas como válidas as do Edital, sendo estes a que os licitantes deverão se ater no 

momento da elaboração da proposta. 

2. A Parte Específica determinará a forma de apresentação das propostas. que poderá ser da seguinte forma: 

2.1. MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO (grupo de itens): Para esta forma de apresentação das propostas faculta-se ao licitante 

a participação em quantos lotes/grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

2.2. MENOR PREÇO POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas faculta-se ao licitante a participação em quantos 

itens forem de seu interesse. 

2.3. MENOR PREÇO POR LOTE /GRUPO e POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas faculta-se ao licitante a 

participação em quantos lotes/grupos e itens forem de seu interesse. Em se tratando de LOTE/GRUPO, o licitante deverá oferecer 

proposta para todos os itens que o compõem. 

2.4. MENOR PREÇO GLOBAL: Para esta forma de apresentação de propostas o licitante participa de todos os itens da licitação. 

3. A Parte Especifica determinará o critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais vantajosa para a administração, que poderão 
ser menor preço ou maior desconto. 

3.1. A Parte Específica também determinará o intervalo minimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

SEÇÃO II - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4. No campo DADOS DO CERTAME deste Edital consta o valor total da contratação. 

4.1. Na Parte Específica deste Edital -constam as informações orçamentárias por onde correrão as despesas. 

SEÇÃO III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

5. Poderão participar deste Pregão os interessados estabelecidos no Pais, que satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e 
nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compativel com o objeto deste Pregão, previamente 
credenciadas como fornecedores no SISTEMA do Município: https://www.compraspindaremirim.com.br/home.jsf?windowld=d88 

5.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha 
pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento do sistema; 
5.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluida a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros; 
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e a 
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na forma Eletrônica. 
5.4. Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelos telefone: ,81 3877-139 pelo e-
mailsi tetos mcontato.com.br; comercial gmcontato.com.br 

6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas 

no artigo 34 da Lei n° 11.488. de 2007. para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e Lei Complementar n° 147 de 07 de agosto de 2014. 
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7. Não poderão participar deste Pregão: 

7.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

7.2. Que não atendam as condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
7.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 

administrativa ou judicialmente: 
7.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação: 

7.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá participar desde que 

apresente o plano de recuperação homologado em juizo. 

7.5. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9° da Lei n° 8.666/93. 

7.5.1. Entende-se por -participação indireta" a que alude o art. 9° da Lei n°8.666/93 a participação no certame de empresa 
em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento 
técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório. 

7.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou 
representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que 
não agem representando interesse econômico em comum. 

7.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário). 

7.8. Caso a Parte Especifica deste Edital permita a participação de empresas em consórcio, deverão ser observadas as seguintes 
normas: 

7.8.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, após 
declaração do vencedor, com indicação da empresa-lider que deverá atender as condições de liderança estipuladas no edital 
e será representante das consorciadas perante a Administração: 
7.8.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato convocatório; 
7.8.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das empresas 
consorciadas; 
7.8.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos indices contábeis 
definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo somatório dos capitais das empresas 
consorciadas, na proporção de sua respectiva participação. 

7.8.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma: 

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social minimo; 
b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos membros do 
consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor obtido no subitem 8.8.4. 

7.8.6. As empresas consorciadas não poderão participar. na mesma licitação, de mais de um consorcio ou isoladamente; 
7.8.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas fases de licitação 
e durante a vigência do contrato: 
7.8.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras. a liderança caberá, obrigatoriamente, a empresa brasileira, 
observado o disposto no item 7.8.1: 
7.8.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida á constituição e o registro do consórcio. 

SEÇÃO IV - DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8. A licitante deverá encaminhar proposta com a "DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO", incluindo QUANTIDADE, PREÇO 
(conforme solicita o sistema), concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema 
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TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 

eletrônico httos://www.comprasbindaremirim.com.brihomelst?windowid=dtiti até a data e horário marcados para abertura da sessão pública. 

quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação. 

8.1. A licitante deverá consignar. na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no máximo 2 (duas) casas decimais após a 

virgula ou percentual de desconto, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 

execução do objeto. na forma definida na Parte Específica deste Edital. 
8.2. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que 

sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 
8.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 

partir dos quatorze anos. 
8.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou à conformidade da proposta sujeitará a licitante ás 
sanções previstas neste Edital . 
8.5. Os licitantes não poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF. 
8.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma 
restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 10 da LC n° 123, de 2006. 
8.7. Não sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 
ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
8.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para 
avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

9. As propostas ficarão disponiveis no sistema eletrônico. 

9.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções 
previstas nesse Edital. 
9.2. Até a abertura da sessão pública, a licitante podera retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 
encaminhados. 

10. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida neste Edital, salvo 
disposição em contrário na Parte Especifica do Edital. 

10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas. sem convocação para contratação. ficam as licitantes liberadas dos 
compromissos assumidos. 

11. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na 
plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

12. Objetivando agilizar a formalização do contrato, o proponente deverá informar na proposta ajustada enviada após a fase de lances, o nome 
do representante que assinará o contrato, bem como o n.° do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá ser apresentada fotocópia 
autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidade. 

SEÇÃO V- DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13. A abertura da sessão publica deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro. ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no 
sitio: https://www.compraspindaremirim.com.brihome.jsf?windowld=c188. 

13.1. Os fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o inicio dos trabalhos por até meia hora (30 trinta minutos) além 
do horário estipulado para inicio da sessão. Após esse prazo não havendo inicio da sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla 
divulgação. 
13.2. Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo retificações ou 
alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, na fase própria do certame. 
13.3. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta. salvo por motivo justo, decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
13.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico. assumindo 

como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
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14. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em 

campo próprio do sistema eletrônico. 

15. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

15.1. E obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da sessão. A suspensão da 

sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chat e quando possível também será realizada a suspensão da 
sessão via sistema. 

SEÇÃO VI - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

16. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os 
requisitos estabelecidos neste Edital. 

16.1. O Pregoeiro deverá suspender a sessão publica do Pregão quando constatar que a avaliação da conformidade das propostas. 
de que trata o art. 28 do Decreto n.° 10.024/2019, irá perdurar por mais de um dia. 

16.1.1. Após a suspensão da sessão publica, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens ás licitantes informando a data e 
o horário previstos para o inicio da oferta de lances. 

17. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

17.1. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço inicialmente orçado pela 
Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU n.° 934/2007- 1.a Câmara). 

SEÇÃO VII - DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

18. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico. sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no registro de cada lance. 

18.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

19. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao ultimo por ela ofertado e registrado no sistema e 
conforme as regras estabelecidas no edital sobre lances de valores ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença. 

20. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo 
a identificação do ofertante. 

21. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

22. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não 
lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

22.1. Na fase competitiva, o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e 
o intervalo entre lances de licitantes diferentes não poderá ser inferior a 3 (três) segundos (IN n° 3/2013-SLTI/MP). 

23. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível. 
24. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados. 

25. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa 
automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos participantes no sitio.
https://www.compraspindaremirim.com.br/home.jsf?windowld=d88. 
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26. A Parte Especifica definirá o modo de disputa, que poderá ser: 

26.1. Modo de Disputa Aberto: 

26.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for "aberto", apresentação 

de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com prorrogações. 

26.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 

pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de duração da sessão publica. 

26.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

26.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 

26.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão publica de lances, em prol da consecução 
do melhor preço. 

26.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado: 

26.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado". em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

26.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o periodo de tempo de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

26.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor 
mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

26.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 
lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

26.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem 
crescente de valores. 

26.2.6. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinicio da 
etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três. na ordem de classificação, possam ofertar um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

26.2.7. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa fechada, caso 
nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

27. O intervalo de diferença entre os lances será definido na Parte Especifica. 

SEÇÃO VIII - DO BENEFICIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

28. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. e 

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 05% (cinco por cento) superior a proposta mais bem 

classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 
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28.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá. no prazo de 05 (cinco) minutos, contados do 

envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, 

situação em que, atendidas as exigências habilitatorias e observado o valor estimado para a contratação. será adjudicado em seu favor 

o objeto deste Pregão: 

28.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma da subcondição 
anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita 

nesta condição, na ordem classificatória, para o exercicio do mesmo direito; 

28.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem 
no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora 
para o encaminhamento da oferta final do desempate: 

28.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, decairá do direito 
previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123/2006; 

28.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção. o procedimento licitatório prossegue com as demais 
licitantes. 

SEÇÃO IX- DA NEGOCIAÇÃO 

29. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério 
de julgamento, o valor estimado para a contratação e as demais condições estabelecidas neste Edital. 

29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

SEÇÃO X - DO ENCAMINHAMENTO E JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

30. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último lance, em 
arquivo único, assim como os documentos complementares no prazo indicado contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro através do Portal 
do Município. pelo endereço eletrônico: httós://www.compraspindaremirim.com.br/home.ist7windowld=d88 Não será permitido o encaminhamento 
por e-mail , exceto se expressamente determinado pelo Pregoeiro. 

30.1. A proposta deverá ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

30.1.1. Deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento; 
30.1.2. Os preços deverão ser expressos em moeda nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos 
e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93); 
30.1.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência 
entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos; 
30.1.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço 
ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação; 
30.1.5. Deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos. não sendo considerada aquela que não corresponda às 
especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licitante: 
30.1.6. Objetivando agilizar a formalização do contrato, o proponente deverá informar na proposta ajustada, o nome do 
representante que assinará o contrato, bem como o n° do seu RG e CPF. sendo que no ato da assinatura, deverá ser 

apresentado fotocópia autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidade. 

30.2. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para leitura, preferencialmente, em 

programas de informática comuns, tais como. "Word", "Excel", "Adobe Reader" ou "BROffice", podendo ainda ser compactado a critério 

do licitante. 
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30.3. Os documentos remetidos por meio do Portal do Município: 

https://~.compraspindaremirim.com.br/home.jsf?windowld=d88, poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a 

qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

30.4. Os originais ou cópias autenticadas. caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à: Comissão Permanente de 

Licitação - CPL, situada na Avenida Elias Haikel 11, Centro. CEP 65.374-000, Pindaré Mirim - MA. 

30.5. Demais documentos e/ou exigências estarão dispostos na Parte Específica deste Edital. 

31. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às 

sanções previstas neste Edital. 

32. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à 
compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto. 

32.1. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 
(Acórdão n° 145512018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

32.1.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos. irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites minimos, ou que não atendam ao item 32.1.2, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade 
da remuneração. 
32.1,2. Ficará obrigado os licitantes vencedores a apresentar junto a proposta readequada, (nos casos de descontos 
iguais ou maiores à 25% do valor máximo aceitável), composição de custos unitários. A não apresentação dos aludidos 
acarretará na desclassificação da proposta. 

32.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do órgão Requisitante ou, ainda, de 
pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele. para orientar sua decisão. 

32.2.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com no 
minimo vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

32.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível 
no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não aceitação da proposta. 

32.3.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação justificada do licitante, formulada antes 
de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

32.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 
perdido. 

32.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de 
mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à 
totalidade de remuneração. 

SEÇÃO XI - DA HABILITAÇÃO 

33. Como condição previa ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o 

Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação. mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

33.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.brIceis).
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33.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php). 
33.3. Lista de Inidõneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de 
Contas da União - TCU; 
33.4. Para consulta de licitantes Pessoa Juridica poderá haver a substituição das consultas dos subitens 33.1, 33.2 e 33.3 acima 
pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-aptappslcu.gov.br/).
33.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 
12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

33.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditiva Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

33.5.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de prestação de 
serviços similares, dentre outros. 
33.5.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

33.5.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
33.5.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 

34. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-
digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

34.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à: Comissão Permanente de 
Licitação - CPL, situada na Avenida Elias Haikel, n°11, Centro, CEP 65.374-000, Pindaré Mirim - MA. 

35. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

36. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão 
estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

36.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e 
ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

37. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

38. Habilitação jurídica: 

38.1. Cópia da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente dos sócios; 
38.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 
38.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedorgov.br;
38.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatário 
de seus administradores; 
38.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no 
caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
38.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
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38.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971; 
38.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
38.9. A Parte Específica determinará ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
dependendo da atividade a ser licitada, nos termos da legislação vigente. 
38.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
38.13 Certidão simplificada da Junta Comercial do Estado do Maranhão — JUCEMA, para as empresas com sede no Estado do 

Maranhão, em atendimento ao Decreto Estadual n°21.048, de 17/02/2005 ou certidão simplificada da Junta Comercial de outro 
estado da federação, correspondente a sede da licitante, comprovando sua condição, conforme artigo 1° e 8° da Instrução 
Normativa n° 103 de 30/04/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio — DNRC. 

38.14 Certidão especifica da Junta Comercial do Estado do Maranhão — JUCEMA, para as empresas com sede no Estado do 
Maranhão, em atendimento ao Decreto Estadual n° 21.048, de 17/02/2005 ou certidão específica da Junta Comercial de outro 
estado da federação, correspondente a sede da licitante, comprovando sua condição, conforme artigo 1° e 8° da Instrução 
Normativa n° 103 de 30/04/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio — DNRC. 

39 Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

39.13 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
39.14 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
39.15 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
39.16 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 
5.452, de 1° de maio de 1943; 
39.17 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
39.18 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata 
ou concorre: 

39.18.1 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio 
ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; 
39.18.2 Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Divida Ativa do Estado, expedida pelo 
Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual. 

39.19 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata 
ou concorre: 

39.19.1 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativo à Atividade Econômica (ISS), 
expedida pelo Município do domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal; 
39.19.2 Certidão Negativa, ou Certidão Posit va com efeitos de Negativa, quanto à Divida ativa do Município, expedida 
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que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de 
regularização previsto no art. 4°, §1° do Decreto n°8.538, de 2015. 

40 Qualificação Econômico-Financeira: 

40.13 Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

40.13.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação 
de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de 
fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

40.14 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, acompanhado 
do termo de abertura e encerramento do balanço, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta; 

40.14.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
40.14.2 É admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
40.14.3 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

40.15 O balanço patrimonial enviado no lançamento da proposta, deverá comprovar: 

40.15.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1. 

40.15.1.1 Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar com 
a Administração, solicitamos que a empesa apresente, Notas Explicativas do Balanço, memória de cálculo, 
devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade, aplicando fórmulas dos índices dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC) extraídos do último balanço do Exercício Financeiro, da seguinte forma: 

LG
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

= 

SG = 

LC = 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

40.15.1.2 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos 
para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio liquido mínimo de 
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

40.15.1.3 A não apresentação da memória de cálculo não leva a empresa a sua inabilitação. 

40.15.2 A Parte Especifica discriminará a exigência ou não de Patrimônio Líquido ou Capital Social; 

41 Qualificação Técnica: 

41.13 As exigências de qualificação técnica dos licitantes serão aquelas discriminadas na Parte Especifica deste Edital. 
41.14 Documentos a serem exigidos na Parte Especifica deste Edital, para atendimento de requisitos previstos em lei especial, 
quando for o caso, de acordo com a natureza do objeto. 
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42 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

42.13 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação 

43 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa. empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma 
vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual periodo, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
44 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuizo das sanções 
previstas neste Edital. sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes. na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação. 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 
será concedido o mesmo prazo para regularização. 
45 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova 
data e horário para a continuidade da mesma. 
46 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-
los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
47 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 
48 O licitante provisoriamente vencedor em um item. que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de 
habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

48.13 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) 
valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

49 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

SEÇÃO XII - DO RECURSO 

50 Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 10 minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada. 
em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 

50.13 A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora. 
50.14 O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema. 
50.15 A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no 
prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema. 
em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 

51 Para efeito do disposto no § 5.° do artigo 109 da Lei n.° 8.666/1993, fica à vista dos autos do processo administrativo em epigrafe, franqueada 
aos interessados. 

52 As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente. 

53 O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento. 

SEÇÃO XIII - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

54 A sessão pública poderá ser reaberta: 

54.13 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou 
em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
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54.14 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, 
não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §10 da LC n° 123/2006, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
54.15 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
54.16 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
54.17 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Portal do Município e/ou na proposta e 
documentação enviada, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

SEÇÃO XIV. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

55 O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade 
competente para homologação. 
56 A homologação deste Pregão compete a Autoridade Competente do Órgão Requisitante. 
57 A licitante vencedora do item/lote deverá providenciar o seu cadastramento junto ao Setor de Cadastro da Comissão Permanente de 
Licitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da Adjudicação, objetivando-se agilizar os procedimentos de Contratação/Emissão de Nota 
de Empenho. Maiores informações poderão ser obtidas no setor da Comissão Permanente de Licitação — CPL na Prefeitura Municipal de Pindaré 
Mirim/MA ou pelo e-mail: col.pindaremirima.hotmail.com.

SEÇÃO XV - DO REGISTRO DE PREÇOS 

58 A Comissão Permanente de Licitação - CPL é o órgão gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro 
de preços e o Presidente da Comissão Permanente de Licitação será o órgão responsável pelo gerenciamento da Ata de Registro de Preços 
dele decorrente. 

59 São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro 
de Preços e integram a Ata de Registro de Preços. 

60 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão 
consultar o Presidente da Comissão Permanente de Licitação- órgão Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

60.13 As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 
60.14 O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número 
de órgãos não participantes que aderirem. 
60.15 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em 
até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 

60.15.1 A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste 
prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 

60.16 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não dos serviços decorrentes de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da 
Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

61 Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada será convocada para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo 
de até 05 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação. 

61.13 O prazo para que a licitante mais bem classificada compareça após ser convocada, poderá ser prorrogado, uma única vez, 
por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Comissão Permanente de Licitação. 
61.14 É facultado a CPL, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar 
as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nos termos do art. 4.°, inciso XXIII, da Lei n.° 
10.520/02. 
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62 Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de prestar os serviços nas condições estabelecidas. 

63 A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

64 O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data da sua assinatura, excluído 
o dia do começo e incluído o do vencimento. 

65 Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas 
das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei n.° 8.666/1993. 

65.13 Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 
licitatório. 

66 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 
fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

66.13 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade. 
66.14 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original. 

67 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá: 

67.13 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do início dos serviços, e sem aplicação da 
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
67.14 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

68 Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro 
de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

69 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

69.13 Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
69.14 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável; 
69.15 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
69.16 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.° 8.666, de 1993, ou no art. 7.° da Lei n.° 10.520, de 
2002. 

70 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 72.1, 72.2 e 72.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
71 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados: 

71.13 Por razão de interesse público; ou 
71.14 A pedido do fornecedor. 

72 Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, concluídos os procedimentos de ajuste, a CPL fará o 

devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores registrados a nova ordem de classificação. 

73 A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência. 
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74 Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor beneficiário poderá ser convocado, a qualquer tempo durante a vigência da 
Ata, para assinatura do contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação, 
sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

74.13 Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pelo fornecedor registrado em sua 
proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital. 

75 O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor registrado 
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão Contratante. 

76 Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação. 

SEÇÃO XVII- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

77 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

77.13 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade 
da proposta; 
77.14 não assinar a ata de registro de preços, no prazo estabelecido; 
77.15 apresentar documentação falsa; 
77.16 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
77.17 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
77.18 não mantiver a proposta; 
77.19 cometer fraude fiscal; 
77.20 comportar-se de modo inidôneo 

78 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento 
como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

79 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuizo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

79.13 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da 
contratação; 
79.14 Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
79.15 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração 
Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
79.16 Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

80 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

81 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

82 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, 
de 10 de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização — PAR. 

83 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 
estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
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84 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos especificos para apuração da ocorrência de 
danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público. 

85 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar 
o valor remanescente judicialmente. conforme artigo 419 do Código Civil. 

86 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla 
defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993. e subsidiariamente na Lei n°9.784, de 1999. 

87 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 
pena, bem como o dano causado á Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

88 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
89 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência e/ou Termo de Contrato. 

SEÇÃO XVIII - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

90 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato 
convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico 

até as 18:00 horas, no horário oficial de Brasília-DF. https://www.compraspindareminm.com.brihomelst?windowld=d88 

90.13 Caberá ao Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data do recebimento da 
impugnação. 

91 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas. 

92 Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente para o endereço eletrônico: https://www.compraspindaremirim.com.br/home.isf?windowld=c188, até as 18:00 horas, no 
horário oficial de Brasilia-DF. 

92.13 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimento no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

93 Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será auxiliado pelo setor técnico competente. 

94 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

94.13 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do 
processo de licitação. 

95 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Portal do Município e vincularão os participantes e a 
Administração. 

SEÇÃO XIX - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

96 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência, Anexo I, ou Termo de Contrato 
do presente Edital. 

SEÇÃO XX- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

97 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I. ou Termo de Contrato do presente 
Edital. 
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SEÇÃO XXI - DO PAGAMENTO 

98 As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência, Anexo I, ou Termo de Contrato do presente Edital. 

SEÇÃO XXII - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

99 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência e/ou Termo de 
Contrato, anexo a este Edital. 

SEÇÃO XXIII - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

100 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

SEÇÃO XXIV - DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

101 Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação. 

SEÇÃO XXV- DISPOSIÇÕES FINAIS 

102 A Autoridade Competente do órgão Requisitante compete anular este Pregão por ilegalidade, de oficio ou por provocação de qualquer 
pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

102.13 A anulação do Pregão induz à do contrato. 
102.14 As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do 
contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

103 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou 
completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins 
de classificação e habilitação. 
104 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

104.13 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados como 
aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

105 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida 
Provisória n.° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio 
de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 
106 Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n.° 11.488, de 15 de junho de 2007, todas as disposições relativas 
às microempresas e empresas de pequeno porte. 
107 Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA e o texto do EDITAL, prevalecerá, no julgamento objetivo 
das propostas e documentos, o texto do Edital. 
108 Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da CPL, sem prejuízo do disposto no 
art. 4, inciso V, da Lei n.° 10.52012002. 
109 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário, pelo Pregoeiro. 
110 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 
111 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 
não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
112 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
113 Não serão aceitos ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICOS elaborados de forma genérica. 
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114 Todos os documentos que não possuírem, datas de validade em seu corpo, não poderão ter data de expedição superior a 30 (Trinta) dias 
de expedição (Certidão Simplificada, Certidão Especifica e Certidão de Falência e Recuperação Judicial). 
115 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se 
iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
116 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o 
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
117 Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.° 12.846, de 1.0 de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a 
responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante 
no art. 5.°, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indicio de conluio, ou de outra forma de fraude ao 
certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal. 
118 Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua cota de até vinte e cinco por cento do 
objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte: 

118.13 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante 
de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 
118.14 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 
118.15 Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento convocatório deverá prever a 
prioridade de aquisição dos serviços das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender 
as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 

SEÇÃO XXVI- DOS ANEXOS 

119 Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura mencionados na Parte Específica 
deste Edital: 

119.13 ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 
119.14 ANEXO II- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
119.15 ANEXO III - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO; 
119.16 ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS. 

SEÇÃO XXVII- DO FORO 

As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no 
Foro da Justiça Estadual da Comarca e Município de Pindaré Mirim, no Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 

Pindaré Mirim - MA, de de 2023. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXX)00000000(XXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXX 

MENSAGEM IMPORTANTE 
RECOMENDAMOS AOS INTERESSADOS QUE FAÇAM O CADASTRAMENTO DE SUAS EMPRESAS NO SISTEMA, NO ENDEREÇO ABAIXO, 
PARA RECEBEREM INFORMAÇÕES E ACOMPANHAREM O DESENVOLVIMENTO DESTA LICITAÇÃO. 
https://www.compraspindaremirim.com.br/home.jsf?windowld=d88 
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° /2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 12023 

ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 
1.1. Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa para realização de exames de imagens. consultas especializadas e serviços 
médicos para atender a necessidade da Secretária de Saúde do Município de Pindaré Mirim - MA, conforme especificações, quantitativos e 
condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

2. SÃO ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

3. DA JUSTIFICATIVA 

• 

2.1. Tendo em vista a necessidade de atendimento as solicitações da Secretaria do Municipio de Pindaré-Mirim/MA, no que se refere a realização 
de exames de imagens. consultas especializadas e serviços médicos. Justifica-se a necessidade desta contratação objetivando, suprir a carência 
do atendimento, a fim de proporcionar condições adequadas para o desenvolvimento das atividades fins dessa instituições. 
3.2. A opção pelo Sistema de Registro de Preços - SRP tem como um de seus objetivos principais o principio da Economicidade, pois 
diferentemente da licitação convencional, não há o compromisso assumido de contratação, nem mesmo de utilização dos quantitativos estimados. 
O SRP constitui um importante instrumento de gestão, onde as demandas são incertas, frequentes ou de difícil mensuração. 
3.3. Em consonância com o Decreto Federal n°7.892/2013 alterado pelo Decreto Federal n° 9.488/2018 que regulamenta o Sistema de Registro 
de Preços previsto no art. 15 da Lei n°8.666/93, verifica-se a viabilidade de realização de licitação sob o regime de Registro de Preços por prazo 
fixo e determinado para os bens que se pretende adquirir. 
3.4. Em sintese, as vantagens do SRP, são seguintes: otimização dos processos de compras, maior flexibilidade em contratações, eliminação de 
casos de fracionamento de despesas, permite a compra do quantitativo exato e necessário para atender às necessidades da administração na 
quantidade certa e no momento exato, além de permitir maior agilidade nas contratações. 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
✓ Lei Federal n° 8.666/1993, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 
✓ Lei Federal n° 10.52012002, institui no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. 
✓ Decreto Federal n° 3.555/2000, aprova o regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços 
comuns. 
✓ Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, que garante às MPE e MEI o direito de participarem no 
fornecimento de bens e serviços para as Administrações Públicas. 
✓ Decreto Federal n°8.250/2014, altera o Decreto n9 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços 
previsto no art. 15° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
✓ Decreto Federal n°9.488/2018, altera o Decreto n°7.892, de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços 
previsto no art. 15 da Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1993. 
✓ IN/SLTIIMPOG n° 01 de 19 de janeiro de 2010 e alterações, dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, 
contratação de serviços ou obras pela administração publica federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências. 
• IN/SLTI/MPOG n° 0212008 e 006/2013, dispõe sobre regras e diretrizes para a contratação de serviços, continuados ou não. 

5. DO ENQUADRAMENTO DO OBJETO 
5.1. O objeto deste instrumento pode ser considerado como bem comum, pois, conforme prevê o parágrafo único do art. 1° da Lei n° 10.520/02. 

a classificação do bem ou o serviço será comum quando for possivel estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante 
especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto e descrito de forma objetiva no instrumento 
convocatório, não acarretando prejuízos à qualidade dos serviços e, tampouco, ao interesse público. 
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65-

Item Descrição Und Quant Valor Médio Mensal Valor Médio Anual 

1 

PLANTÕES DE CLINICA MÉDICA: Médico Clinico geral 24 
horas em Hospital Municipal Governador José Sarney. 
Cobertura de Intercorrências do Platão, Prescrição Médica. 
PRÉ-REQUESITO: Comprovação do registro no Conselho 
Regional de Medicina; Certificado de conclusão de Residência 
Médica em Clinica Médica reconhecido pela CNRM. 

12 meses 365 R$ 2. , 86943 R$ 1.047.343,17 

2 

PLANTÕES DE CLÍNICA CIRURGICA: Médico Cirurgião Geral 
Plantonista 24 horas em Hospital Governador José Sarney. 
Cobertura de Intercorrências do Plantão, Cirurgias eletivas e 
emergência/urgência. PRÉ-REQUESITO: Comprovação do 
registro no Conselho Regional de Medicina; Certificado de 
conclusão de Residência Médica em Cirurgia Geral 
reconhecimento pela CNRM. 

12 meses 365 R$ 2.869,43 R$ 1.047.343,17 

3 

ESPECIALISTA EM CARGIOLOGIA: Atendimento ambulatorial 
com produtividade distribuídas entre segunda a sexta, com dias 
e horários a serem definidos pela Unidade de Saúde. PRÉ-
REQUESITO: Comprovação do registro no Conselho Regional 
de Medicina. Cerificado de conclusão de residência médica em 
Cardiologia reconhecido pela CNRM; ou titulo de especialista 
em Cardiologia reconhecido pela AMB e registrado no CRM. 

12 meses 1920 R$ 71,88 R$ 138.016,00 

4 

ESPECIALISTA EM PEDIATRIA: Atendimento ambulatorial 
com produtividade distribuídas entre segunda a sexta, com dias 
e horários a serem definidos pela unidade de Saúde. PRÉ-
REQUESITO: Comprovação do registro no Conselho Regional 
de Medicina. Certificado de conclusão de residência médica em 
Pediatria reconhecido pela CNRM; ou titulo de especialista em 
Pediatria reconhecido pela AMB e registrado no CRM. 

12 meses 1920 R$ 71,88 R$ 138.016,00 

5 

ESPECIALISTA EM ORTOPEDIA: Atendimento ambulatorial 
com produtividade distribuídas entre segunda e sexta, com dias 
e horários a serem definidos pela Unidade de Saúde. PRE-
REQUESITO: Comprovação do registro no Conselho Regional 
de Medicina. Certificado de residência médica em 
Ortopedia/Traumatologia reconhecido pela CNRM; ou titulo de 
especialista em Ortopediaffraumologia reconhecido pela AMB 
e registrado no CRM. 

12 meses 1920 R$ 71,88 R$ 138.016,00 

6 

ESPECIALISTA EM GINECOLOGIA - OBSTETRICIA: 
Atendimento ambulatorial com produtividade distribuídas entre 
segunda a sexta, com dias e horários a serem definidos pela 
Unidade de Saúde. PRÉ-REQUESITO: Comprovação do 
registro no Conselho Regional de Medicina. Certificado de 
conclusão de residência médica em Ginecologia/Obstetrícia 
reconhecida pela CNRM; ou titulo de especialista em 
Ginecologia/Obstetrícia reconhecido pela AMB e registrado no 
CRM. 

12 meses 1920 R$ 51,17 R$ 98.240,00 

7 
EXAMES DE IMAGEM RADIOLOGIA RX: Raio X 500MHA com 
processadora de exames do tipo digital incluso manutenção e 
emissão de exames. 

12 meses 5400 R$ 71,03 R$ 383.580,00 

8 EXAMES DE ULTRASSONOGRAFIA: Equipamentos portátil , 
com 3 sondas e entrega de lauda em 48 horas. 

12 meses 2400 R$ 71,03 R$ 170.480,00 

9 

EXAMES ECG - Aparelho fixo com 12 derivações, computador 
e impressora para emissão de laudos, o exame será realizado 
por médico ou especialista de enfermagem da unidade 
designados. Sem laudo médico de especialista Cardiologista. 
Cobertura na unidade 24 horas por dia. 

12 meses 3600 R$ 71,03 R$ 255.720,00 

10 
EXAMES DE ENDOSCOPIA - O atendimento ambulatorial dos 
médicos para a realização dos exames e emissão dos 12 meses 660 R$ 248,53 R$ 164.032,00 
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respectivos laudos será presencial, distribuídos de segunda a 
sexta, com dias e horários a serem definidos pela Unidade de 
Saúde. 

VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS 
R$ 3.580.786,33 

7.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo foi determinado com base na média simples das propostas 
comerciais obtidas junto a fornecedores do ramo. Com base em tal procedimento, foi estimado o valor de R$ 3.580.786,33 (três milhões, 
quinhentos e oitenta mil setecentos e oitenta e seis reais e trinta e três centavos). 

8.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do 
contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art. 70, § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013 

9.1. Contratada como prática de sustentabilidade deverá considerar as recomendações/requisitos/critérios de sustentabilidade ambiental, 

estabelecidos no art. 6° e seus incisos da Instrução Normativa n°01, de 19/01/2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia de Informação do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - IN/SLTI/MPOG; 

53s.:;k4, 4 
10.1. Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, compatível com o objeto deste termo de referência, 
expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante prestou ou está prestando serviços de modo satisfatório, serviços da 
mesma natureza ou similares aos do presente Termo. 

Em caso de alteração dos serviços contratados (acrescimentos e decréscimos) para uma determinada unidade, o valor a ser cobrado deverá ser 
o mesmo ofertado na proposta financeira. 

12.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, anotando 
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. 
12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n°8.666, de 1993. 
12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando 
dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

47001~; 
13.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo dos serviços, desde que não haja fator impeditivo 

provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada por servidor competente, acompanhada 

da respectiva Ordem de Serviços e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação 
da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria 
PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, mediante 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade 

perante a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão 

Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando 

situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante 

a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor 

apresentar em sua proposta. 
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1 4. 
14.1. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa 
jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

15.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão ser previstas no Edital e Contrato: 

15.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos 
Contratos; 

15.1.2 Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

15.1.3 Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis; 

15.1.4 Preencher e enviar a Ordem de Serviço de Bens de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de Referência; 

15.1.5. Prestar os serviços pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções a serem 
realizadas, 

15.1.6 Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em 
Contrato; 

15.1.7 Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o serviço. 

15.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão ser previstas no Edital e Contrato: 

15.2.1. Prestar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de Referência, não podendo nunca ser inferior a 
esta; 

15.2.2. Manter capacidade mínima de prestação dos serviços para atender as demandas contratadas; 

15.2.3.Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo órgão Gerenciador da Ata, relacionados com as 
características dos serviços; 

15.2.4. Preservar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE nas Ordens de Serviço, os serviços objeto da presente contratação, 
às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido; 

15.2.5. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em relação aos serviços que forem 
objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários; 

15.2.6. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do 
Contrato; 

15.2.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes 
à execução do objeto contratual; 

15.2.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes 
legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE. 

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o 
valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do 
Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do 
contrato. 

15.2.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela CONTRATANTE, cujo 
representante terá poderes para sustar o serviço, total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida 
necessária, e recusar os serviços empregados que julgar inadequados; 

15.2.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

15.2.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE para pagamento; 

15.2.12. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido neste Termo de Referência, sem ônus para a 
CONTRATANTE; 

- - 
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15.2.13. Substituir os serviços que apresentarem defeitos durante o período de validade, sem ônus para a CONTRATANTE, no prazo 
de demais condições previstas neste Termo de Referência. 

15.3. Em relação à Ata de Registro de Preços, compete aos Prestadores Registrados: 

a) Aceitar os Termos e Condições da Ata de Registro de Preços de acordo com a Legislação Vigente e com o instrumento 
pactuado no Termo de Referência; 
b) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, as condições de habilitação exigidas no edital; 
c) Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do 
órgão Gerenciador. 

15.4. A detentora do registro de preços estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata de Registro de Preço, 
ainda que o serviço decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência. 
15.5. A detentora do registro de preços estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, á sede da Unidade Requisitante, a fim de receber 
instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações. 

16.1 O Presidente da Comissão Permanente de Licitação é o órgão gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro 
de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente. 
16.2 São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos procedimentos iniciais do Sistema de 
Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços. 
16.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão consultar 
o Presidente da Comissão Permanente de Licitação - órgão Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
16.4. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
16.5. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 
16.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) 
dias, observado o prazo de vigência da Ata. 

a) A CPL poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando 
solicitada pelo órgão não participante. 

16.7. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 
dos serviços decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
16.8. Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada será convocada para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo 

de até 05 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação. 
16.9. O prazo para que a licitante mais bem classificada compareça após ser convocada, poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual 

período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Comissão Permanente de Licitação. 
16.10. É facultado a CPL, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nos termos do art. 4.°, inciso XXIII, da Lei n.° 10.520/02. 
16.11. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de prestar os serviços nas condições estabelecidas. 
16.12. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação especifica para a 
aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
16.13. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data da sua assinatura, excluído 
o dia do começo e incluído o do vencimento. 
16.14. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas 
das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei n.° 8.666/1993. 

a) Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

16.15. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 
fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
16.16. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, 
sem aplicação de penalidade. 
16.17. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 
16.18. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá: 
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a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de prestação dos serviços, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
16.19. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro 
de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
16.20. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços: 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado: ou 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.° 8.666, de 1993, ou no art. 7.° da Lei n.° 10.520, de 2002. 

16.21. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens a), b), c) e d) será formalizado por despacho do órgão gerenciador, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
16.22. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados: 

a) Por razão de interesse público; ou 
b) A pedido do fornecedor. 

16.23. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada. concluidos os procedimentos de ajuste, a CPL fará o 
devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores registrados a nova ordem de classificação. 
16.24. A Ata de Registro de Preços. decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência. 

17. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

17.1. Conforme § 20, 3° e 4° do art. 12 do Decreto Federal n°7.892/2013 e alterações, vejamos: 
[..] 
§ 2° A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos instrumentos 
convocatórios, observado o disposto do art. 57. caput, da Lei n°8.666/93. 

§ 3° Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o disposto no 
art. 65 da Lei n°8.666/93. 

§ 4° O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da Ata 

de Registro de Preços. 

[..1 

17.2. Para esta aquisição será formalizado Contrato Administrativo, o qual estabelecerá em suas cláusulas todas as condições para a prestação 
dos serviços, direitos, garantias, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com este Termo de Referência e seus Apêndices, 
Edital de licitação e Proposta da empresa vencedora a que se vinculará. 
17.3. O Contrato entrará em vigor na data da sua assinatura e terá sua vigência por 12 (doze) meses, com eficácia à publicação no Diário Oficial 

do Estado, podendo ser prorrogado por iguais e sucessiveis periodos, ate o limite de 60 (sessenta) meses, desde que autorizada pela 

administração, conforme disposto no art. 57, II da Lei Federal n°8.666/1993. 

18. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO À ME, EPP E MEL 

18.1. Conforme a Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014, sobre o tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas - ME, 

Empresas de Pequeno Pode - EPP e Microempreendedores Individuais - MEI, nas licitações públicas no âmbito da Administração Pública 

Municipal, em cumprimento ao seu Art. 48, estabelece: 

a) Deverá realizar processo licitatorio destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno pode nos 

itens de contratação cujo valor seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme inciso I; 

b) Deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisivel, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto 

para a contratação de microempresas e empresas de pequeno pode, conforme inciso III 

18.2. Não será aplicado o beneficio previsto em Lei (cota reservada). para Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Microempreendedores individuais, pois o mesmo não apresenta vantajosidade para a Administração Pública neste caso em concreto, podendo 

representar prejuízo no fornecimento do objeto, conforme preceitua o Inciso III do art. 49 da Lei Complementar 123106. 

18.3. Dentre os argumentos que justificam a não aplicação prevista em Lei, destaca-se a economia em escala. "Deve o gestor atentar-se para 

que o parcelamento seja realizado somente em beneficio da Administração. Divisão do objeto que não observe economia de escala poderá 
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produzir efeito contrário, ou seja, aumento dos preços"(Licitações & Contratos — Orientação e Jurisprudência do TCU, 4. Edição revista, ampliada 
e atualizada, p.226, Brasília, 2010). 
18.4. Cabe ainda salientar, que a solução adotada, não restringe e não prejudica a competitividade em razão da existência de várias empresas 
que prestam esses serviços, trazendo interesse de um número maior de licitantes para o certame, considerando ainda que "lidar com um único 
fornecedor diminui o custo administrativo de gerenciamento de todo o processo de contratação". 

19.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões sobre as quantidades, de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

20. DO ÓRGÃO SOLICITANTE 

20.1. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

- 
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° /2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 12023 

ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

Pelo presente instrumento, a Secretaria Municipal de   com sede na Rua  - PINDARE 

MIRIM/MA, neste ato representada pelo (a) Secretário (a) Municipal de  , o Sr. (Sra.)  , CPF n°  , nos termos da Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993. e da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e demais normas legais aplicáveis, considerando o resultado do 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° /2023-CPL/PMPM, resolve registrar os preços, ADJUDICADO a empresa  , CNPJ N°  

com sede na  , CEP  , neste ato representada por seu representante legal,  , RG N°   e CPF N° 

  contato Celular:   HOMOLOGADO pelo Sr. (a). XXXXXXXXXXXXXXXXX, SECRETÁRIO (A) MUNICIPAL DE 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS REGISTRADOS 

1.1. A presente Ata de Objetivando o Registro de Preço para contratação de empresa para realização de exames de imagens, consultas 
especializadas e serviços médicos para atender a necessidade da Secretária de Saúde do Município de Pindaré Mirim - MA, nas especificações, 
quantidades e preços abaixo, obedecidas as condições definidas nesta Ata, no Edital e seus Anexos e na Proposta vencedora, parte integrante 
deste documento independente de transcrição. 

BENEFICIÁRIO DA ATA: 
CNPJ: CNPJ N° FONE/FAX: 
ENDEREÇO: 
E-MAIL: 
REPRESENTANTE LEGAL: 
CPF N°: RG N°: 
DADOS BANCÁRIOS: 
BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE: 

PRE OS REGISTRADOS: 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 XXXXXXXXXXX XXXXXXX XXXX R$XXXXXXXX R$XXXXXXXX 

1.2. Este instrumento não obriga a contratação. nem mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO I (Termo de Referência) deste documento, 
podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas necessidades. 

1.3. A existência dos preços registrados não obriga a Secretaria Municipal de Saúde a adquirir os serviços, sendo facultada a realização de 
licitação especifica para a aquisição pretendida, assegurado aos beneficiários do registro a preferência de serviço em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO 

2.1. A Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA e o BENEFICIÁRIO se vinculam plenamente à presente Ata de Registro de Preços e aos 
documentos adiante enumerados que integram o Processo Administrativo n° 12021 e que são partes integrantes deste instrumento, 
independente de transcrição: 

a) Termo de Referência; 

b) Edital do Pregão Eletrônico - SRP n° 12023-CPL, 

c) Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO e demais documentos apresentados no procedimento da licitação. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

2.2. A presente Ata de Registro de Preços e os eventuais Contratos Administrativos reger-se-ão pelas seguintes normas: 

a) Constituição Federal de 1988; 
b) Lei Federal n° 8.666/1993. institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 
c) Lei Federal n° 10.52012002. institui no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. 
d) Decreto Federal n° 10.024/2019, regulamenta a licitação, na modalidade pregão. na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação 
de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública 
federal . 
e) Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, que garante as MPE e MEI o direito de participarem no 
fornecimento de bens e serviços para as Administrações Públicas. 
f) Decreto Federal n° 8.538/2015, regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de 
pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de consumo 
nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal. 
g) IN/SLTIIMPOG n° 01 de 19 de janeiro de 2010 e alterações, dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, 
contratação de serviços ou obras pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências; 

h) Subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

2.3. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições desta Ata de Registro de Preços e as 
disposições dos documentos que a integram, deverá prevalecer o conteúdo de suas cláusulas. 

2.4. Os casos omissos serão decididos pela Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA, segundo as disposições contidas na Lei Federal 
n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes as licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e as disposições de direito privado, em especial a Lei Federal n°8.078. de lide setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA QUARTA: DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 

4.1. Sempre que julgar necessário a Secretaria Municipal de Saúde, solicitará durante a vigência da Ata de Registro de Preços a prestação dos 
serviços, na quantidade que for preciso, mediante solicitação por escrito, emissão da Nota de Empenho e celebração do Contrato correspondente. 

4.2. A prestação dos serviços será IMEDIATA, mediante a apresentação da "Autorização de Serviço", devidamente preenchida. conforme modelo 
previamente apresentado pela CONTRATANTE e acordado pelas partes. 

CLÁUSULA QUINTA: DA VIGÊNCIA 

5.1. O Registro de Preços terá a vigência de 12 meses a contar da data da assinatura da Ata, conforme dispõe o inciso III do § 3.°, do artigo 15, 
da Lei n.° 8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

6.1. O Fornecedor será convocado para a assinatura da Ata no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da 
convocação. 

6.1.1. O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado por uma só vez, por igual período, quando solicitado pelo Fornecedor durante seu 
transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Secretaria Municipal de Saúde. 

6.1.2. O não cumprimento do prazo estipulado no subitem 4.1sujeitará o FORNECEDOR as normas dos artigos 64 e 81 da Lei n.° 8.666/93 e ao 
pagamento de multa de 1% (um por cento) sobre o valor adjudicado. 

6.2. O Fornecedor que se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa por escrito, aceita pela Secretaria Municipal de Saúde 
ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
e demais cominações legais. Nesse caso, a Secretaria Municipal de Saúde convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para assinar a Ata, em igual prazo, celebrando com ele o compromisso da Ata de Registro de Preços. 

6.2.1. Incorre na mesma pena do subitem 4.2 o Fornecedor que ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a PROPOSTA 
falhar ou fraudar na execução do Contrato, apresentar documentação falsa. comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal. 

6.3. O Fornecedor não poderá ceder ou transferir para terceiros o objeto desta Ata. 
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6.4. O Fornecedor obriga-se a nomear um preposto, aceito pela Secretaria Municipal de Saúde para representá-lo durante o período da vigência 
desta Ata. 

6,5. O Fornecedor deverá, durante a vigência desta Ata, comunicar quaisquer alterações havidas em seu Contrato Social, bem como manter, 
devidamente válidas e atualizadas, as certidões de regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, cuja autenticidade será verificada 
pela Internet. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. A Secretaria Municipal de Saúde se compromete a dar plena e fiel execução dos serviços objeto da presente Ata, respeitando todas as 
condições estabelecidas. 

7.2. Caberá ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, Órgão Gerenciador. a prática dos atos de controle e administração da Ata de 
Registro de Preços e, ainda, o seguinte: 

a) Consolidar todas as informações relativas aos preços e quantitativos registrados procedendo periodicamente o levantamento de seus 
quantitativos, anotando em registro próprio as ocorrências. 
b) Indicar sempre que solicitado, o nome do Fornecedor, o preço e os quantitativos disponíveis para atendimento as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde. 
c) Convocar o Fornecedor para firmar a assinatura nas Atas de Registros de Preços, podendo utilizar-se dos meios: e-mail ou telefone, 
registrando nos autos a ocorrência e o prazo estabelecido. 
d) Observar para que, durante a vigência da Ate sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
e) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação dos preços registrados, para fins de adequação as novas condições de 
mercado, bem como os referentes á aplicação de penalidades, quando for o caso. 
t) Consultar o Fornecedor quanto ao interesse em fornecer o objeto a outros órgãos da Administração Pública que externem a intenção de utilizar 
a presente Ata nas condições estabelecidas no Edital. 
g) Publicar o preço, o nome do Fornecedor e as especificações resumidas do objeto da Ata, como também suas possíveis alterações, em forma 
de Aviso, no Diário Oficial do Município de Pindaré Mirim - MA. 

7.3. Quaisquer exigências do Gerenciamento inerentes ao objeto da Ata de Registro de Preços deverão prontamente ser atendidas pelo 
Fornecedor, sem qualquer ônus para a Secretaria Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA OITAVA: DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

8.1. O pagamento pelos serviços prestados. será efetuado em moeda corrente, através de ordem bancária, dentro de até 05 (quinto) dias úteis, 
contados do primeiro dia do mês subsequente ao mês do serviço, sem juros e atualização monetárias, mediante a apresentação de Nota Fiscal 
ocorridos durante o mês, emitida em nome da Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA. devidamente atestada pela Fiscalização 
8.2. No texto da Nota fiscal deverá constar, obrigatoriamente, o objeto da licitação, as quantidades, os valores unitários e totais, o número da 
licitação, do Contrato e da Nota de Empenho correspondentes. 
8.3. Como condição para o pagamento o Fornecedor deverá possuir na data da emissão da ordem bancária, devidamente válidos e atualizados 
os documentos de regularidade perante a Fazenda federal, Estadual, INSS e FGTS e a Seguridade Social. 

CLÁUSULA NONA: DA RESCISÃO E DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 

9.1. O Fornecedor que recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa por escrito, aceita pelo titular da Secretaria Municipal 
de Saúde ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos e ainda será 
descredenciado do Cadastro de Fornecedores municipal, sem prejuízo das multas e demais cominações legais. Nesse caso, a Secretaria 
Municipal de Saúde convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinar a Ata, em igual prazo, celebrando com ele o 
compromisso da Ata de Registro de Preços. 

9.2. Incorre na mesma pena do subitem 7.1 o Fornecedor que apresentar documentação falsa. ensejar o retardamento da execução do objeto, 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

9.3. Constituem motivos para a rescisão deste ajuste as situações previstas nos artigos 77 e 78, da Lei n.° 8.666/93, na forma do artigo 79, com 
as consequências do artigo 80, e sem prejuizo das sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88 do mesmo instituto legal. 

9.4. A rescisão deste ajuste, por culpa do Fornecedor, implicará na aplicação também de multa no percentual estabelecido no edital convocatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA REVISÃO DE PREÇOS 

10.1. A Ata de Registro de Preços podera sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei n.° 8.666/93. 
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10.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo 

dos serviços, cabendo a Secretaria Municipal de Saúde, através da Comissão Permanente de Licitação, promover necessárias negociações junto 
aos Fornecedores, observadas as condições seguintes: 

10.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço de mercado, a Secretaria Municipal de Saúde 
convocará o Fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado. 

10.3.1. Frustrada a negociação o Fornecedor será liberado do compromisso assumido e a Secretaria Municipal de Saúde convocará os demais 
Fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
10.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o Fornecedor não puder cumprir o compromisso deverá apresentar à 
Secretaria Municipal de Saúde requerimento devidamente comprovado. 
10.4.1. A Secretaria Municipal de Saúde, após análise do requerimento, poderá liberar o Fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação 
da penalidade, caso confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pleito da prestação 
dos serviços. 
10.4.2. Ocorrendo a liberação do Fornecedor, conforme subitem 8.4.1, a Secretaria Municipal de Saúde poderá convocar os demais Fornecedores, 
visando igual oportunidade de negociação. 
10.5. Não havendo êxito nas negociações a Secretaria Municipal de Saúde revogará a Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabiveis 
para obtenção do ajuste mais vantajoso. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

11. O fornecedor terá seu registro cancelado pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação (órgão gerenciador), quando: 

a) descumprir as condições previstas no Edital do Pregão a que se vincula o preço registrado: 
b) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
c) não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa aceitável; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no mercado; 
e) Não aceitar reduzir o seu preço registrado na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado. 
f) Deixar de comprovar que mantém as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
g) Não atender, ou atender parcialmente, os preços e as condições estipuladas. 
h) Reincidir em faltas no cumprimento das obrigações que decorrerem do Edital e da Ata de Registro de Preços. 
i) Demonstrar, comprovadamente, a impossibilidade de atender às solicitações de serviço, em razão dos preços registrados. pela indisponibilidade 
de bem no mercado, ou ainda, em decorrência de caso fortuito ou de força maior. 
j) O Fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita 
execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 
I) O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo órgão gerenciador. sendo que a decisão final deverá ser 
fundamentada, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 
m) A comunicação do cancelamento do registro do fornecedor será feito por escrito, juntando-se o comprovante de recebimento; 
n) No caso do Fornecedor encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessivel, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 
Municipio de Pindaré Mirim - MA, considerando-se cancelado o registro do fornecedor, a partir do 5.° dia útil, a contar da publicação: 

11.1. O Fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 

a) A solicitação do Fornecedor para cancelamento do registro de preço não o desobriga da prestação dos serviços complementos até a decisão 
final do órgão gerenciador, a qual deverá ser prolatada no prazo máximo de 30 (trinta) dias facultada à Administração a aplicação das penalidades 
previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

12.1 Após a assinatura da Ata de Registro de Preços e durante a sua validade Secretaria Municipal de Saúde, se necessário, poderá convocar o 
Fornecedor, para no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, assinar o instrumento contratual, sob pena de decair 
o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei. 
12.2. O Contrato a ser firmado com o licitante vencedor terá suas cláusulas e condições reguladas pelas Leis n.'s 10.520/2002 e 8.666/1993, 
pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147. de 7 de agosto de 2014. nos termos da 
Minuta do Contrato do Edital, 
12.3. O prazo para a assinatura do Contrato poderá ser prorrogado por igual período, e uma única vez, quando solicitado pelo licitante vencedor 
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela a Secretaria Municipal de Saúde. 
12.4. Farão parte integrante do Contrato todos os elementos apresentados pelo Fornecedor que tenham servido de base para o julgamento da 
licitação, bem como as condições estabelecidas no Pregão, independentemente de transcrição. 

Avenida Elias Haikel 011, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO 
PARTICIPANTES 

13.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
13.1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão 
consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
13.1.2. Caberá ao Fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou 
não da prestação dos serviços decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas 
com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
13.1.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

14.1 O Órgão Gerenciador fará publicar o resumo da presente Ata no Diário Oficial do Municipio, após sua assinatura, obedecendo ao prazo 
previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo Aditivo, à presente Ata de Registro 
de Preços. conforme o caso. 
15.2. Integra esta Ata. o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° /2023 e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 
15.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n.° 8.666/93, Lei n.° 10.520/02 e Decreto Federal n° 7.892. de 23 de Janeiro de 
2013, alterado pelo Decreto Federal n°8.250. de 23 de maio de 2014. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

16.1. Fica eleito o foro da comarca de Pindaré Mirim, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 
16.2. E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, na presença de duas testemunhas. 

Pindaré Mirim - MA, de de 2023. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Representante Legal 

Empresa 
Representante Legal 

Avenida Elias Haikel n ,  11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: cptpindarerniron@hotmail.com 
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SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° _12023 

ANEXO IV 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N°  /  , QUE FAZEM ENTRE SI 
0(A) E A EMPRESA 

A Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim, Estado do Maranhão por intermédio da Secretaria Municipal de   (órgão 
contratante), com sede no(a)  , na cidade de   /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
 , neste ato representado(a) pelo(a)  (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n°  , de de 
de 20..., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)   inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°  , sediado(a) na 
 , em   doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)  
portador(a) da Carteira de Identidade n°  , expedida pela (o)  , e CPF n°  , tendo em vista o que consta no 
Processo n° e em observância às disposições da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 
2002 e na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico n° _/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é o Registro de Preço para contratação de empresa para realização de exames de imagens, 
consultas especializadas e serviços médicos para atender a necessidade da Secretária de Saúde do Município de Pindaré Mirim - MA, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de 
transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNT. R$ VALOR TOTAL R$ 

1 X)0000(X)00( XXXXX XXXXXX XXXXXXXXXXXX XX)(XXXXXXXXXXX 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência até xx de xxxxxxxx de xxxxxx. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$  

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos 
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

Avenida Elias Haikel n 9 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: cpl.pindaremirim@hotmaitcom 
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4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, 

para o exercicio de xxxx, na classificação abaixo: 

CÓDIGO 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

ESPECIFICAÇÃO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 

5.2. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE mediante depósito bancário em conta corrente da CONTRATADA, a saber: Banco 
 , Agência n°  , Conta 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação, 

8. CLÁUSULA OITAVA- ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma 
estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

, 
Avenida Elias Haikel n 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 

e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, e especificadas abaixo: 

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado. a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes 

do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja 

substituído, reparado ou corrigido; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 

10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao serviço do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 
anexos; 
10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros. ainda que vinculados 
à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.2. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, e especificadas abaixo: 

10.2.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações. prazo e local constantes no Termo de Referência 
e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes aos serviços prestados, em 
conformidade com o edital e proposta de preços apresentada; 
10.2.2. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27. do Código de Defesa 
do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
10.2.3. Substituir. reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos: 
10.2.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
10.2.5. Manter. durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação: 
10.2.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato: 
10.2.7. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da Prefeitura Municipal de 
Pindaré Mirim - MA. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital, 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n°8.666. de 1993, 
e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuizo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital: 

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II. da Lei n° 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, 
de 1993. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos: 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos: 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES 

13.1. E vedado a CONTRATADA. 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em 
lei 

Avenida Elias Haikel n, 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n°8.666. de 1993, na Lei n° 10.520, 
de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Municipio, no prazo previsto 
na Lei n°8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 

17.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca e Municipio de Pindaré Mirim/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei n° 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor. que, depois 
de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Pindaré Mirim/MA,   de  de 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 

Avenida Elias Haikel ng 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: cpl.pindarerrurim@hotmail.com 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° /2023 

ANEXO V 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Tendo examinado minuciosamente as normas especificas do Pregão Eletrônico n.° _12023 - SRP, cujo objeto é o Registro de Preço para 
contratação de empresa para realização de exames de imagens, consultas especializadas e serviços médicos para atender a necessidade da 
Secretária de Saúde do Município de Pindaré Mirim - MA, conforme as especificações constantes do Anexo I do Edital - Termo de Referência, e 
após tomar conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta: 

1. PROPONENTE 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Fone/Fax: 
Valor Total da Proposta: R$ 

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS). 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT 
R$. ÁRPREÇOS 

UNIT IO TOTAL 
1 XXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXX XXXXXX XXXX XXXX 

XXXXXXXXXX XXXXXX XXXX XXXX 

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, benefícios, encargos, tributos e demais 
contribuições pertinentes. 
3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serão prestados de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital e seus anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos. 
4. O prazo de validade desta proposta é de   ), dias, contados da data de abertura, conforme previsto no preâmbulo 
do Edital do Pregão Eletrônico n°. _/2023 - SRP. 
5. Declaro que prestar os serviços licitados no prazo máximo de   ), contados do recebimento da Ordem de Serviços. 
6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) produto(s) rejeitado(s) no todo ou em parte pela contratante, na hipótese de não 
conformidade com as especificações exigidas no Anexo I - Termo de Referência, quando do seu recebimento provisório, no prazo de até 

 ), contados a partir da notificação oficial feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer custo para a Contratante. 
7. Os produtos utilizados para a prestação dos serviços ofertados terão validade igual ou superior a 90 (noventa) dias, a contar da entrega definitiva 
do objeto, excetuando-se os casos em quem o fabricante estipule prazo inferior ou superior, devidamente comprovado pelas anotações de data 
de fabricação e validade se houver, constantes da embalagem. 
8. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverão ser creditados á CONTA CORRENTE N°. 
  AGENCIA N°.  , BANCO , em nome de 
9. Informamos que o Representante que assinará o(s) futuro(s) Contrato(s), será o Sr°.  , Portador do RG, sob o n°. 
 , e CPF n°  com residência na 

(local e data) 

(Nome e assinatura do responsável da empresa) 

Avenida Elias Haikel n 2 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com 
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Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim 

Procuradoria-Geral do Município 

a 2/ 4

Processo Administrativo n°: 02/2023 
Pregão Eletrônico — SRP no: 02/2023 — CPL 
Órgão Consulente: Procuradoria-Geral do Município 
Parte interessada: Secretaria Municipal de Saúde 
Assunto: Parecer técnico de aprovação da minuta de edital 

PARECER N° 01/2023 — PGM 

EMENTA: REGISTRO DE PREÇO, NA 

MODALIDADE PREGÃO, FORMA ELETRÔNICA, 

OBJETIVANDO EVENTUAL E FUTURA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

REALIZAÇÃO DE EXAMES DE IMAGENS, 

CONSULTAS ESPECILIZADAS E SERVIÇOS 

MÉDICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DO MUNICIPIO DE PINDARÉ 

MIRIM/MA. 

Trata-se de parecer sobre minuta de edital de licitação, na modalidade Pregão 
Eletrônico, bem como seus anexos. 

DA ANÁLISE FÁTICA 

Inicialmente, cumpre destacar que o processo inicia com despacho ao setor 
de compras, para a abertura de procedimento administrativo, em 12 de dezembro de 2022. 

Ademais, consta nos autos, solicitações de orçamentos, cotações de preços, 
objetos, declaração de veracidade, despacho, autorização do procedimento licitatório, 
termo de referência, aprovação de termo de referência, memorando, autuação, despacho, 
minuta do edital, parte geral, pregão eletrônico, minuta da ata de registro de preços, 
minuta de termo de contrato e modelo de proposta de preços. 

É o breve relatório. 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

De início, vale ressaltar que compete a esta Procuradoria prestar 

consultoria, sendo este parecer meramente opinativo, sob o prisma unicamente 

jurídico, não cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniência e oportunidade 
da prática dos atos administrativos, uma vez que estão reservados a esfera 
discricionária do Administrador Público legalmente competente, tampouco 

examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou 
financeira. 

Av. Elias Haickel, n-,-) 11, Centro, CEP 65370-000, Pindaré-Mirim (MA) 
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elVáL ~.5.e Prefeitura Municipal de Pinciaré-Mirim 
Procuradoria-Geral do Muni :ípio 

No caso em tela. a análise do presente parecer é restrita aos parâmetros 
determinados pela Lei n° 8.666/1993. Lei n° 10.520/2002 e Decretos n° 10.024/2019. 
7.892/2013 e 8.250/2014. 

Outrossim, no mérito, a contratação poderá ser levada a efeito pela 
modalidade escolhida, ou seja, Pregão Eletrônico, com amparo no Decreto n° 
10.024/2019, haja vista tratar-se de aquisição de bens e serviços comuns. consoante 
legislação supramencionada. 

Nos demais aspectos, examinada a minuta de edital presente nos autos, bem 
como documentação apensada nestes, entende-se que guarda regularidade na legislação 
supracitada. 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, entende-se não haver óbices legais para a continuidade 
do feito, vez que o presente procedimento está condizente com o ordenamento jurídico, 
assim, opina-se pela aprovação da minuta de edital, bem como favoravelmente pelo 
seguimento do procedimento licitatório. 

Junte-se cópia deste ao presente processo administrativo. 

Salvo melhor entendimento, 
É o parecer. 

Pindaré-Mirim (MA), 11 de jqneiro de 2023. 

tr -n°eys ae mes Sá 
CAB/MA 19.192 

Av. Elias Haickel, n2 11, Centro, CEP 65370-000, Pindaré-Mirim (MA) 2 
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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 02/2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02/2023 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM, por intermédio PREGOEIRO, designado pela Portaria n° 02/2023 de 03 de janeiro 
de 2023, na forma da Lei Federal n° 10.520/2002, do Decreto Federal n° 10.024/2019, do Decreto Federal n° 7.892/2013 e alterações, da Lei 
Complementar n° 123/2006 alterada pela Lei Complementar 147/2014, e subsidiariamente a Lei n° 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao 
objeto deste certame. Torna público que fará realizar LICITAÇÃO para Registro de Preço para contratação de empresa para realização de exames 
de imagens, consultas especializadas e serviços médicos para atender a necessidade da Secretária de Saúde do Município de Pindare Mirim - 
MA, conforme detalhamentos constantes no Termo de Referência, ANEXO I, parte integrante deste Edital, e condições a seguir estabelecidas: 

DADOS DO CBOWE 

Órgão Solicitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO: Registro de Preço para contratação de empresa para realização de exames de imagens, consultas especializadas e serviços médicos 
para atender a necessidade da Secretária de Saúde do Municipio de Pindaré Mirim - MA, conforme especificações. quantitativos e condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
Esclarecimentos/Impugnações: 

Até as 26/01/2023 às 18:00hs (dezoito horas) para o e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com 

Inicio da Sessão Eletrônica: 01/02/2023 às 11:00hs (Onze horas). 

Limite de acolhimento das propostas comerciais: Dia 01/02/2023 às 10:59hs. 

Limite da análise das propostas comerciais: Dia 01/02/2023 às 10:50hs. 

Fim da análise das propostas comerciais: Dia 01/02/2023 às 10:55hs. 

Abertura da sessão do Pregão Eletrônico: Dia 01/02/2023 às 11:00hs. 

O PREGÃO ELETRÔNICO será realizado em sessão pública, via INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - 
em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos pelo pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 
para o aplicativo. constante da página PORTAL PRÓPRIO DO MUNICÍPIO DE P1NDARÉ MIRIM - MA - licitações on-line. 
Endereço Eletrônico: https://www.compraspindaremirim.com.br/home.jsf?windowld=d88 
Endereço para retirada 
mail cpl.pindaremirim©hotmail.com 

do Edital: https://www.compraspindaremirim.com.br/home.jsf?windowld=d88 ou poderá ser solicitado através do e-
ou ainda, na sede da Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim/MA, Setor de Licitações situado na Avenida 

Elias Haikel n° 11, Bairro Centro, CEP: 65.370-000, mediante a apresentação de midia gravável (pen-drive). 

VALOR ESTIMADO, 
MÁXIMO, DE 
REFERÊNCIA OU 
SIGILOSO 

[3 Valor Total estimando é de R$ 3.580.786,33 (três milhões, quinhentos e oitenta mil setecentos e oitenta e 
seis reais e trinta e três centavos). 
OESTIMADO 
EIMÁXIMO 

OREFERENCIA 

0 ORÇAMENTO SIGILOSO 

NATUREZA DO 
OBJETO: 

EAQUISIÇÃO 
ESERVIÇO 

00BRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

Prazo para envio da proposta adequada e ou documentação complementar: 02 (duas) HORAS, a contar da solicitação do Pregoeiro no 

Sistema Eletrônico. 

Avenida Elias Haikel n ,  11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM 

INFORMAÇÕES 
Pregoeiro: André Luis Barros Chagas I e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com 

, 
Endereço: Avenida Elias Haikel n°11, Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré Mirim/MA. 

Referência de tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF, 

OBS 1: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo site e hora, 
salvo as disposições em contrário. 

OBS 2: As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Portal do Município e vincularão os participantes e a 
administração. 

INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 

No Acórdão TCU n. 754/2015 - Plenário, houve expressa determinação para que a Administração Pública instaure processo com 

vistas á penalização das empresas que pratiquem. injustificadamente, ato ilegal tipificado no art. 70 da Lei 10.520/2002 tanto na licitação, quanto 
no contrato. 

Nesse contexto, alerta-se para que o licitante analise detalhadamente o edital (e anexos) para formular proposta/lance firme e possível 

de cumprimento. 
A prática injustificada de atos, tais como: não manter a proposta (ex. desistência. solicitação de troca de marca se for o caso, não 

envio de amostra, planilha, laudos) e deixar de enviar documentação exigida (ex. documentos de habilitação), sem prejuízo de outras infrações 
cometidas na licitação/contrafação, sujeitará o licitante a penalidades, apuradas em regular processo administrativo. 

PARTE ESPECIFICA 

As seguintes informações específicas sobre a Licitação deverão complementar, suplementar ou modificar as disposições presentes 
na Parte Geral. Sempre que ocorra conflito, as disposições aqui contidas prevalecem sobre aquelas. 

Referências da Parte Geral Definições da Parte Especifica 

MODO DE DISPUTA 26.1. 
%ABERTO 

EABERTO E FECHADO 

FORMA DE 
APRESENTAÇÃO DA 

PROPOSTA 
2.2. 

E POR LOTE 

E POR ITEM 

El POR LOTE e POR ITEM 

E GLOBAL 

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO 

. 3 27. e 
EMENOR PREÇO: Intervalo entre lances - R$ 10,00 (Dez reais). 
EIMAIOR DESCONTO: Intervalo de °/0. 

INFORMAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS 

4.1. 
E  Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art. 
7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013. 

CONSÓRCIO 8.8. 

12 Poderão participar empresas em consórcio, observadas as normas constantes no subitem 7.8 
da Parte Geral deste Edital. 
E Não poderão participar desta licitação consorcio de empresas. qualquer que seja a sua forma 
de constituição. A vedação a participação de consórcio neste certame justifica-se diante da 
natureza do objeto licitado, o qual apresenta natureza comum, podendo ser ofertado por um 
número amplo de potenciais participantes, inclusive empresas de pequeno e médio porte que em 
sua maioria apresentam o minimo exigido no tocante a qualificação técnica e econômico-
financeira, não implicando em qualquer limitação quanto a competitividade. 

VALIDADE DA 
PROPOSTA 

11. El A proposta comercial terá validade minima de 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura 
da sessão pública. 

Avenida Elias Haikel n2 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com 
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DEMAIS DOCUMENTOS 
EXIGIDOS NA PROPOSTA 

30.5 

El Na proposta de preços deverá constar discriminação detalhada dos itens do objeto, tipo, a 
quantidade solicitada, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já 
considerando todas as despesas além de tributos, encargos, royalties, taxas, seguros e impostos, 
inclusive fretes, carrego e descarrego, bem como as demais despesas que incidam direta ou 
indiretamente sobre a aquisição do objeto, mesmo que não estejam registrados nestes 
documentos e os preços se referirão á data de apresentação das propostas. 

CAPITAL SOCIAL OU 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

413 2 . . . 

E Comprovante, na forma da lei, de registro ou arquivamento na Junta Comercial ou no Cartório 
competente, conforme o caso, do: 

E capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da 
contratação ou do item pertinente, caso a licitante que apresentar indice econômico igual ou 
inferior a 01 (um) em qualquer dos indices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente 

E patrimônio liquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da 
contratação ou do item/lote pertinente. 

E capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da 
contratação ou do item pertinente. 

E Não haverá exigência quanto à comprovação de capital social minimo ou patrimônio liquido 
minimo. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 42.1. 

IZI Apresentar no mínimo 1 (um) Atestado de capacidade técnica, expedido por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, que comprovem ter o licitante prestou ou está prestando serviços 
pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação. 

DEMAIS DOCUMENTOS 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

42 .2. 
O Alvará Sanitário ou Licença Sanitária Estadual ou Municipal, emitida pela Vigilância Sanitária 
da Secretaria de Saúde Estadual ou Municipal, da sede do licitante. 

APRESENTAÇÃO DE 
AMOSTRAS: 

51. 
EINÃO 

ESIM - Prazo para entrega da amostra: 03 (três) dias úteis, a contar da convocação, conforme 
item 14 do Termo de Referência. 

VISITA TÉCNICA: 52. 
%NÃO

OSIM, na forma do item do Termo de Referência 

ANEXOS 121. 

E] Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, além dos Anexos mencionados na Parte 
Geral deste edital, os seguintes documentos: 
121.1. Anexo I - Termo de Referência; 
121.2. Anexo II - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
121.3. Anexo III - Minuta do Termo de Contrato; 
121.4. Anexo IV - Modelo de Proposta de Preços. 

Avenida Elias Haikel n° 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
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PARTE GERAL 

SEÇÃO 1- DO OBJETO 

1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição do objeto descrito no campo DADOS DO CERTAME 
deste Edital, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência. 

1.1. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no Portal do Município e as especificações 
constantes deste Edital, serão consideradas como válidas as do Edital, sendo estes a que os licitantes deverão se ater no 
momento da elaboração da proposta. 

2. A Parte Especifica determinará a forma de apresentação das propostas, que poderá ser da seguinte forma: 

2.1. MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO (grupo de itens): Para esta forma de apresentação das propostas faculta-se ao licitante 

a participação em quantos lotes/grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

2.2. MENOR PREÇO POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas faculta-se ao licitante a participação em quantos 

itens forem de seu interesse. 

2.3. MENOR PREÇO POR LOTE /GRUPO e POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas faculta-se ao licitante a 

participação em quantos lotes/grupos e itens forem de seu interesse. Em se tratando de LOTE/GRUPO, o licitante deverá oferecer 

proposta para todos os itens que o compõem. 

2.4. MENOR PREÇO GLOBAL: Para esta forma de apresentação de propostas o licitante participa de todos os itens da licitação. 

3. A Parte Específica determinará o critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais vantajosa para a administração, que poderão 
ser menor preço ou maior desconto. 

3.1. A Parte Específica também determinará o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

SEÇÃO II- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4. No campo DADOS DO CERTAME deste Edital consta o valor total da contratação. 

4.1. Na Parte Especifica deste Edital - constam as informações orçamentárias por onde correrão as despesas. 

SEÇÃO III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

5. Poderão participar deste Pregão os interessados estabelecidos no Pais, que satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e 
nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, previamente 
credenciadas como fornecedores no SISTEMA do Município: httos://www.comorasnindaremirim.com.br/home.isf?windowld=d88 

5.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha 
pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento do sistema; 
5.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros; 
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e a 
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na forma Eletrônica; 
5.4. Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelos telefone: 81 3877-1397, pelo e-
mail boletos §mcontato.com.br. comercialagmcontato.com.br 

6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas 
no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e Lei Complementar n° 147 de 07 de agosto de 2014. 
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7. Não poderão participar deste Pregão: 

7.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
7.2. Que não atendam as condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
7.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente; 
7.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

7.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá participar desde que 
apresente o plano de recuperação homologado em juizo. 

7.5. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9° da Lei n° 8.666/93. 

7.5.1. Entende-se por "participação indireta" a que alude o art. 9° da Lei n°8,666/93 a participação no certame de empresa 
em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento 
técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório. 

7.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou 
representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que 
não agem representando interesse econômico em comum. 

7.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário). 

7.8. Caso a Parte Específica deste Edital permita a participação de empresas em consórcio, deverão ser observadas as seguintes 
normas: 

7.8.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, após 
declaração do vencedor, com indicação da empresa-lider que deverá atender ás condições de liderança estipuladas no edital 
e será representante das consorciadas perante a Administração; 
7.8.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato convocatório; 
7.8.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das empresas 
consorciadas; 
7.8.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos indices contabeis 
definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo somatório dos capitais das empresas 
consorciadas, na proporção de sua respectiva participação. 

7.8.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma: 

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social minimo; 
b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos membros do 
consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor obtido no subitem 8.8.4. 

7.8.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou isoladamente: 

7.8.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas fases de licitação 
e durante a vigência do contrato; 
7.8.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a empresa brasileira, 

observado o disposto no item 7.8.1; 
7.8.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida á constituição e o registro do consórcio. 

SEÇÃO IV- DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8. A licitante deverá encaminhar proposta com a "DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO", incluindo QUANTIDADE, PREÇO 

(conforme solicita o sistema), concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema 
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eletrônico https://~.compraspindaremirim.com.br/home.jsf?windowld=d88, até a data e horário marcados para abertura da sessão pública, 
quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação. 

8.1. A licitante deverá consignar. na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no máximo 2 (duas) casas decimais após a 
virgula ou percentual de desconto, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 
execução do objeto, na forma definida na Parte Específica deste Edital. 
8.2. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que 
sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 
8.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz. a 
partir dos quatorze anos. 
8.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou à conformidade da proposta sujeitará a licitante às 
sanções previstas neste Edital. 
8.5. Os licitantes não poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF. 
8.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma 
restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43. § 1° da LC n° 123, de 2006. 
8.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 
ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
8.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para 
avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

9.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções 
previstas nesse Edital. 
9.2. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 
encaminhados. 

10. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida neste Edital, salvo 
disposição em contrário na Parte Específica do Edital. 

10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos 
compromissos assumidos. 

11. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, implicara na 
plena aceitação. por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

12. Objetivando agilizar a formalização do contrato. o proponente deverá informar na proposta ajustada enviada após a fase de lances, o nome 
do representante que assinara o contrato, bem como o n.° do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, devera ser apresentada fotocópia 
autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidade. 

SEÇÃO V. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13. A abertura da sessão pública deste Pregão. conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no 
sitio: https://www.compraspindaremirim.com.br/home.jsf?windowld=d88. 

13.1. Os fornecedores deverão permanecer legados e aguardando o inicio dos trabalhos por até meia hora (30 trinta minutos) além 

do horário estipulado para inicio da sessão. Após esse prazo não havendo inicio da sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla 
divulgação. 
13.2. Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo retificações ou 
alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, na fase própria do certame. 
13.3. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
13.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

Avenida Dias Haikel 011, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com 



Folha n° CS7

Proc. :O 

Rubrica 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM 

14. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em 
campo próprio do sistema eletrônico. 

15. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

15.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da sessão. A suspensão da 
sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chat e quando possível também será realizada a suspensão da 
sessão via sistema. 

SEÇÃO VI- DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

16. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os 
requisitos estabelecidos neste Edital. 

16.1. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da conformidade das propostas, 
de que trata o art. 28 do Decreto n.° 10.024/2019, irá perdurar por mais de um dia. 

16.1.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes informando a data e 
o horário previstos para o inicio da oferta de lances. 

17. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

17.1. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço inicialmente orçado pela 
Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU n.° 934/2007- 1.8 Câmara). 

SEÇÃO VII - DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

18. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no registro de cada lance. 

18.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

19. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por ela ofertado e registrado no sistema e 
conforme as regras estabelecidas no edital sobre lances de valores ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença. 

20. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo 
a identificação do ofertante. 

21. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

22. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não 

lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

22.1. Na fase competitiva, o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e 
o intervalo entre lances de licitantes diferentes não poderá ser inferior a 3 (três) segundos (IN n° 3/2013-SLTI/MP). 

23. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível. 
24. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

25. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa 

automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos participantes no sítio: 
https://www.compraspindaremirm.com.br/homejSr?WInOWIaa
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26. A Parte Especifica definirá o modo de disputa, que poderá ser: 

26.1. Modo de Disputa Aberto: 

26.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for "aberto", apresentação 
de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com prorrogações. 

26.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de duração da sessão pública. 

26.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances. de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

26.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 

26.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro. 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da consecução 
do melhor preço. 

26.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado: 

26.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado", em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

26.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo. o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

26.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor 
mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

26.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item. poderão os autores dos melhores 
lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

26.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem 
crescente de valores. 

26.2.6. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinicio da 
etapa fechada. para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

26.2.7. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa fechada, caso 
nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

27. O intervalo de diferença entre os lances será definido na Parte Especifica 

SEÇÃO VIII - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

28. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e 
houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 05% (cinco por cento) superior à proposta mais bem 
classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 
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28.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 05 (cinco) minutos, contados do 
envio da mensagem automatica pelo sistema. apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, 
situação em que. atendidas as exigências habilitatorias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor 
o objeto deste Pregão; 

28.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma da subcondição 
anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita 
nesta condição. na ordem classificatoria, para o exercicio do mesmo direito: 

28.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem 
no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora 
para o encaminhamento da oferta final do desempate; 

28.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema. decairá do direito 
previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123/2006; 

28.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatorio prossegue com as demais 
licitantes. 

SEÇÃO IX - DA NEGOCIAÇÃO 

29. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério 
de julgamento, o valor estimado para a contratação e as demais condições estabelecidas neste Edital. 

29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

SEÇÃO X - DO ENCAMINHAMENTO E JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

30. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último lance. em 
arquivo único, assim como os documentos complementares no prazo indicado contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro através do Portal 
do Municipio, pelo endereço eletrônico: https://www.compraspindaremirim.com.br/home.jsf?windowld=c188. Não será permitido o encaminhamento 
por e-mail, exceto se expressamente determinado pelo Pregoeiro. 

30.1. A proposta deverá ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras. 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

30.1.1. Deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento; 
30.1.2. Os preços deverão ser expressos em moeda nacional. o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos 
e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93); 
30.1.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência 
entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos; 
30.1.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço 
ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação; 
30.1.5. Deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às 
especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licitante; 
30.1.6. Objetivando agilizar a formalização do contrato, o proponente deverá informar na proposta ajustada, o nome do 
representante que assinará o contrato, bem como o n° do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá ser 
apresentado fotocópia autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidade. 

30.2. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para leitura, preferencialmente, em 

programas de informática comuns, tais como, "Word", "Excel", 'Adobe Reader" ou "BROffice", podendo ainda ser compactado a critério 
do licitante. 
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30.3. Os documentos remetidos por meio do Portal do Município: 
https://www.compraspindareminm.com.br/home.isf?windowld=d88, poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a 
qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

30.4. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à: Comissão Permanente de 
Licitação - CPL, situada na Avenida Elias Haikel 11. Centro, CEP 65.374-000, Pindaré Mirim - MA. 

30.5. Demais documentos e/ou exigências estarão dispostos na Parte Específica deste Edital. 

31. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á ás 
sanções previstas neste Edital. 

32. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à 
compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto. 

32.1. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 
(Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

32.1.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites minimos, ou que não atendam ao item 32.1.2, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou á totalidade 
da remuneração. 
32.1.2. Ficará obrigado os licitantes vencedores a apresentar junto a proposta readequada, (nos casos de descontos 
iguais ou maiores à 25% do valor máximo aceitável), composição de custos unitários. A não apresentação dos aludidos 
acarretará na desclassificação da proposta. 

32.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Órgão Requisitante ou, ainda, de 
pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

32.2.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas. a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com no 
minimo vinte e quatro horas de antecedência. e a ocorrência será registrada em ata. 

32.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível 
no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não aceitação da proposta. 

32.3.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação justificada do licitante, formulada antes 

de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

32.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 
perdido. 

32.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero. incompativeis com os preços de 
mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à 
totalidade de remuneração. 

SEÇÃO XI - DA HABILITAÇÃO 

33. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o 
Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação. mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

33.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br.teis).
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33.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnijus.bdimprobidade adm/consultar requerido.ohp). 
33.3. Lista de Inidõneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de 
Contas da União - TCU; 
33.4. Para consulta de licitantes Pessoa Jurídica poderá haver a substituição das consultas dos subitens 33.1, 33.2 e 33.3 acima 
pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (httos://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).
33.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 
12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

33.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

33.5.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de prestação de 
serviços similares, dentre outros. 
33.5.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

33.5.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
33.5.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 

34. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-
digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

34.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à: Comissão Permanente de 
Licitação - CPL, situada na Avenida Elias Haikel, n°11, Centro, CEP 65.374-000, Pindaré Mirim - MA. 

35. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

36. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão 
estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

36.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e 
ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

37. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

38. Habilitação jurídica: 

38.1. Cópia da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente dos sócios; 
38.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 
38.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.00rtaldoemoreendedorgov.br;

38.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatorio 

de seus administradores; 
38.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no 

caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
38.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
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38.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971; 
38.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de autorização; 
38.9. A Parte Especifica determinará ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
dependendo da atividade a ser licitada, nos termos da legislação vigente. 
38.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
38.13 Certidão simplificada da Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA, para as empresas com sede no Estado do 

Maranhão, em atendimento ao Decreto Estadual n°21.048, de 17/02/2005 ou certidão simplificada da Junta Comercial de outro 
estado da federação, correspondente a sede da licitante, comprovando sua condição, conforme artigo 1° e 8° da Instrução 
Normativa n° 103 de 30/04/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC. 

38.14 Certidão especifica da Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA, para as empresas com sede no Estado do 
Maranhão, em atendimento ao Decreto Estadual n° 21.048, de 17/02/2005 ou certidão específica da Junta Comercial de outro 
estado da federação, correspondente a sede da licitante, comprovando sua condição, conforme artigo 1° e 8° da Instrução 
Normativa n° 103 de 30/04/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC. 

39 Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

39.13 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
39.14 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
39.15 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
39.16 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 
5.452, de 1° de maio de 1943; 
39.17 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
39.18 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata 
ou concorre: 

39.18.1 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio 
ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; 
39.18.2 Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Divida Ativa do Estado, expedida pelo 
Estado do domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual. 

39.19 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata 
ou concorre: 

39.19.1 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativo à Atividade Econômica (ISS), 
expedida pelo Município do domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal; 
39.19.2 Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Divida ativa do Município, expedida 
pela Procuradoria Geral do Município do domicílio ou sede do licitante ou pelo órgão responsável pela emissão da referida 
certidão. 

39.20 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao objeto licitatCrio, deverá 
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 

39.21 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 
pena de inabilitação. 
39.22 Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada 
deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte 
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que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de 
regularização previsto no art. 4°, §1° do Decreto n° 8.538, de 2015. 

40 Qualificação Econômico-Financeira: 

40.13 Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

40.13.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação 
de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 58. da Lei n.° 11.101. de 09 de 
fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

40.14 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigiveis e apresentados na forma da lei que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, acompanhado 
do termo de abertura e encerramento do balanço, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrado há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta; 

40.14.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade: 
40.14.2 É admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
40.14.3 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

40.15 O balanço patrimonial enviado no lançamento da proposta, deverá comprovar: 

40.15.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1. 

40.15.1.1 Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar com 
a Administração, solicitamos que a empesa apresente, Notas Explicativas do Balanço, memória de cálculo, 
devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade, aplicando fórmulas dos índices dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC) extraídos do último balanço do Exercício Financeiro, da seguinte forma: 

LG
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

= 

SG = 

LC = 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

40.15.1.2 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos indices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos 
para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido minimo de 
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

40.15.1.3 A não apresentação da memória de cálculo não leva a empresa a sua inabilitação. 

40.15.2 A Parte Especifica discriminará a exigência ou não de Patrimônio Liquido ou Capital Social; 

41 Qualificação Técnica: 

41.13 As exigências de qualificação técnica dos licitantes serão aquelas discriminadas na Parte Especifica deste Edital. 

41.14 Documentos a serem exigidos na Parte Especifica deste Edital, para atendimento de requisitos previstos em lei especial, 

quando for o caso, de acordo com a natureza do objeto. 
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42 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

42.13 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

43 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma 
vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para. no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública. quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
44 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista. 
será concedido o mesmo prazo para regularização. 
45 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos. o Pregoeiro suspenderá a sessão. Informando no "chat" a nova 
data e horário para a continuidade da mesma. 
46 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-
los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
47 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 
48 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de 
habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

48.13 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) 
valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

49 Constatado o atendimento ás exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

SEÇÃO XII - DO RECURSO 

50 Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 10 minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada. 
em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 

50.13 A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto a licitante vencedora. 
50.14 O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema. 
50.15 A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema. no 
prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema. 
em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 

51 Para efeito do disposto no § 5.° do artigo 109 da Lei n.° 8.666/1993, fica à vista dos autos do processo administrativo em epígrafe, franqueada 
aos interessados. 

52 As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente. 

53 O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento. 

SEÇÃO XIII - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

54 A sessão pública poderá ser reaberta: 

54.13 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou 
em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
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54.14 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, 
não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
54.15 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
54.16 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatorio. 
54.17 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Portal do Municipio e/ou na proposta e 
documentação enviada, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

SEÇÃO XIV - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

55 O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá á autoridade 
competente para homologação. 
56 A homologação deste Pregão compete a Autoridade Competente do órgão Requisitante. 
57 A licitante vencedora do item/lote deverá providenciar o seu cadastramento junto ao Setor de Cadastro da Comissão Permanente de 
Licitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da Adjudicação, objetivando-se agilizar os procedimentos de Contratação/Emissão de Nota 
de Empenho. Maiores informações poderão ser obtidas no setor da Comissão Permanente de Licitação — CPL na Prefeitura Municipal de Pindaré 
Mirim/MA ou pelo e-mail: cpl.pindaremirim@hotrnail.com.

SEÇÃO XV - DO REGISTRO DE PREÇOS 

58 A Comissão Permanente de Licitação - CPL é o orgão gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro 
de preços e o Presidente da Comissão Permanente de Licitação será o órgão responsável pelo gerenciamento da Ata de Registro de Preços 
dele decorrente. 

59 São orgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro 
de Preços e integram a Ata de Registro de Preços. 

60 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão 
consultar o Presidente da Comissão Permanente de Licitação - Órgão Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

60.13 As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 
60.14 O quantitativo decorrente das adesões á Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número 
de órgãos não participantes que aderirem. 
60.15 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em 
até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 

60.15.1 A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste 
prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 

60.16 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços. observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não dos serviços decorrentes de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da 
Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

61 Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada será convocada para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo 

de até 05 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação. 

61.13 O prazo para que a licitante mais bem classificada compareça após ser convocada, poderá ser prorrogado, uma única vez, 

por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Comissão Permanente de Licitação. 
61.14 É facultado a CPL, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar 

as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nos termos do art. 4.°, inciso XXIII, da Lei n.° 

10.520/02. 
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62 Publicada na Imprensa Oficial. a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de prestar os serviços nas condições estabelecidas. 

63 A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

64 O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data da sua assinatura, excluído 
o dia do começo e incluído o do vencimento. 

65 Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas 
das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei n.° 8.666/1993. 

65.13 Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 
licitatório. 

66 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 
fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

66.13 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade. 
66.14 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observara a 
classificação original. 

67 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá: 

67.13 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do inicio dos serviços, e sem aplicação da 
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados: e 
67.14 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

68 Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador deverá proceder á revogação da Ata de Registro 
de Preços. adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

69 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

69.13 Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
69.14 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável: 
69.15 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado: ou 
69.16 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.° 8.666. de 1993, ou no art. 7.0 da Lei n.° 10.520, de 
2002 

70 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 72.1, 72.2 e 72.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador. 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
71 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados: 

71.13 Por razão de interesse público; ou 

71.14 A pedido do fornecedor. 

72 Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, concluídos os procedimentos de ajuste. a CPL fará o 
devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informara aos fornecedores registrados a nova ordem de classificação. 

73 A Ata de Registro de Preços. decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência. 
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SEÇÃO XVI - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

74 Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor beneficiário poderá ser convocado, a qualquer tempo durante a vigência da 
Ata, para assinatura do contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação, 
sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

74.13 Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pelo fornecedor registrado em sua 
proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital. 

75 O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor registrado 
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão Contratante. 

76 Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-a se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação. 

SEÇÃO XVII - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

77 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

77.13 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade 
da proposta: 
77.14 não assinar a ata de registro de preços, no prazo estabelecido: 
77.15 apresentar documentação falsa; 
77.16 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
77.17 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
77.18 não mantiver a proposta: 
77.19 cometer fraude fiscal; 
77.20 comportar-se de modo inidõneo 

78 Considera-se comportamento inidôneo. entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento 
como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

79 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuizo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

79.13 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da 
contratação; 
79.14 Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
79.15 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração 
Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
79.16 Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, 

80 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

81 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

82 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, 
de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

83 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Publica nacional ou 

estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
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84 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de 
danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público. 

85 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o Município ou Entidade podera cobrar 
o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

86 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla 
defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n°9.784. de 1999. 

87 A autoridade competente. na aplicação das sanções. levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 
pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

88 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
89 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência e/ou Termo de Contrato. 

SEÇÃO XVIII - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

90 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão publica, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato 
convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico 
https:/lwww.compraspindaremirim.com.brlhome.ist?windowld=d88 até as 18:00 horas, no horário oficial de Brasília-DF. 

90.13 Caberá ao Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data do recebimento da 
impugnação. 

91 Acolhida a impugnação contra este Edital. será designada nova data para a realização do certame, exceto quando. inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas. 

92 Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente para o endereço eletrônico: https://www.compraspindareminm.com.brihome.ist7windowld.d88 até as 18:00 horas. no 
horário oficial de Brasília-DF. 

92.13 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimento no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

93 Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será auxiliado pelo setor técnico competente. 

94 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

94.13 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro. nos autos do 
processo de licitação. 

95 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Portal do Município e vincularão os participantes e a 
Administração. 

SEÇÃO XIX. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

96 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência, Anexo I, ou Termo de Contrato 
do presente Edital 

SEÇÃO XX - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

97 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I, ou Termo de Contrato do presente 
Edital. 
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SEÇÃO XXI- DO PAGAMENTO 

98 As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência, Anexo I, ou Termo de Contrato do presente Edital. 

SEÇÃO XXII - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

99 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência e/ou Termo de 
Contrato, anexo a este Edital. 

SEÇÃO XXIII - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

100 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

SEÇÃO XXIV - DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

101 Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação. 

SEÇÃO XXV - DISPOSIÇÕES FINAIS 

102 A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 
pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

102.13 A anulação do Pregão induz à do contrato. 
102.14 As licitantes não terão direito á indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatorio, ressalvado o direito do 
contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

103 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou 
completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins 
de classificação e habilitação. 
104 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

104.13 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados como 
aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

105 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida 
Provisória n.° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio 
de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 
106 Aplicam-se ás cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n.° 11.488, de 15 de junho de 2007, todas as disposições relativas 
ás microempresas e empresas de pequeno porte. 
107 Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA e o texto do EDITAL, prevalecerá, no julgamento objetivo 
das propostas e documentos, o texto do Edital. 
108 Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da CPL, sem prejuízo do disposto no 

art. 4, inciso V, da Lei n.° 10.52012002. 
109 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário. pelo Pregoeiro. 
110 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 
111 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 

não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

112 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso. 

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

113 Não serão aceitos ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICOS elaborados de forma genérica. 
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114 Todos os documentos que não possuírem. datas de validade em seu corpo, não poderão ter data de expedição superior a 30 (Trinta) dias 
de expedição (Certidão Simplificada. Certidão Especifica e Certidão de Falência e Recuperação Judicial). 
115 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-a o do vencimento. Só se 
iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
116 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o 
aproveitamento do ato. observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
117 Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.° 12.846, de 1.° de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a 
responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial. ao constante 
no art. 5.°, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indicio de conluio, ou de outra forma de fraude ao 
certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal. 
118 Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua cota de até vinte e cinco por cento do 
objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte: 

118.13 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante 
de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 
118.14 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 
118.15 Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento convocatório deverá prever a 
prioridade de aquisição dos serviços das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender 
as quantidades ou as condições do pedido. justificadamente. 

SEÇÃO XXVI - DOS ANEXOS 

119 Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura mencionados na Parte Específica 
deste Edital: 

119.13 ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 
119.14 ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
119.15 ANEXO III - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO; 
119.16 ANEXO IV- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS. 

SEÇÃO XXVII - DO FORO 

As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no 
Foro da Justiça Estadual da Comarca e Município de Pindaré Mirim, no Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 

Pindaré Mirim - MA, 16 de janeiro de 2023. 

i 
/ 

dre UIS ITOS agas 7 
Pregoeiro 

Assinado após análise do Jurídico 

MENSAGEM IMPORTANTE 
RECOMENDAMOS AOS INTERESSADOS QUE FAÇAM O CADASTRAMENTO DE SUAS EMPRESAS NO SISTEMA. NO ENDEREÇO ABAIXO, 
PARA RECEBEREM INFORMAÇÕES E ACOMPANHAREM O DESENVOLVIMENTO DESTA LICITAÇÃO. 
fittps://www.comoraspindaremirim.com.brihome.isf?windowld=d88 
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 02J2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02/2023 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1. Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa para realização de exames de imagens, consultas especializadas e serviços 
médicos para atender a necessidade da Secretária de Saúde do Município de Pindare Mirim - MA, conforme especificações, quantitativos e 
condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE; 

2.1. Tendo em vista a necessidade de atendimento as solicitações da Secretaria do Município de Pindaré-Mirim/MA, no que se refere a realização 

de exames de imagens. consultas especializadas e serviços médicos. Justifica-se a necessidade desta contratação objetivando, suprir a carência 

do atendimento, a fim de proporcionar condições adequadas para o desenvolvimento das atividades fins dessa instituições. 

3.2. A opção pelo Sistema de Registro de Preços - SRP tem como um de seus objetivos principais o principio da Economicidade, pois 

diferentemente da licitação convencional, não há o compromisso assumido de contrafação, nem mesmo de utilização dos quantitativos estimados. 

O SRP constitui um importante instrumento de gestão, onde as demandas são incertas, frequentes ou de difícil mensuração. 
3.3. Em consonância com o Decreto Federal n°7.892/2013 alterado pelo Decreto Federal n° 9.488/2018 que regulamenta o Sistema de Registro 
de Preços previsto no art. 15 da Lei n°8.666/93, verifica-se a viabilidade de realização de licitação sob o regime de Registro de Preços por prazo 
fixo e determinado para os bens que se pretende adquirir. 
3.4. Em síntese, as vantagens do SRP, são seguintes: otimização dos processos de compras, maior flexibilidade em contratações, eliminação de 
casos de fracionamento de despesas, permite a compra do quantitativo exato e necessário para atender às necessidades da administração na 

quantidade certa e no momento exato, além de permitir maior agilidade nas contratações. 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO LE 
✓ Lei Federal n° 8.66611993, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

s' Lei Federal n° 10.52012002, institui no âmbito da União. Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. 

✓ Decreto Federal n° 3.555/2000, aprova o regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços 

comuns. 
✓ Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, que garante às MPE e MEI o direito de participarem no 

fornecimento de bens e serviços para as Administrações Públicas. 
✓ Decreto Federal n° 8.250/2014, altera o Decreto n2 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços 

previsto no art. 15° da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993. 
✓ Decreto Federal n°9.488/2018, altera o Decreto n2 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços 

previsto no art. 15 da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993. 

• IN/SLTI/MPOG n° 01 de 19 de janeiro de 2010 e alterações, dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, 

contratação de serviços ou obras pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências. 

• INISLTI/MPOG n°0212008 e 006/2013, dispõe sobre regras e diretrizes para a contratação de serviços, continuados ou não. 

S. DO ENQUADRAMENTO DO OBJETO 
5.1. O objeto deste instrumento pode ser considerado como bem comum, pois, conforme prevê o parágrafo único do art. 1° da Lei n° 10.520/02, 

a classificação do bem ou o serviço será comum quando for possível estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante 

especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto e descrito de forma objetiva no instrumento 

convocatório, não acarretando prejuízos á qualidade dos serviços e, tampouco, ao interesse público. 
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6. DOS QUANTITATIVOS 

Item Descrição Und Quant , Valor Médio Mensal Valor Médio Anual 

1 

PLANTÕES DE CLINICA MÉDICA: Médico Clinico geral 24 
horas em Hospital Municipal Governador José Sarney. 
Cobertura de Intercorrências do Platão, Prescrição Médica' PRÉ-REQUESITO: Comprovação do registro no Conselho 
Regional de Medicina: Certificado de conclusão de Residência 
Médica em Clinica Médica reconhecido pela CNRM. 

12 meses 365 R$ 2.869,43 R$ 1.047.343,17 

2 

PLANTÕES DE CLÍNICA CIRURGICA: Médico Cirurgião Geral 
Plantonista 24 horas em Hospital Governador José Sarney. 
Cobertura de lntercorrências do Plantão. Cirurgias eletivas e 
emergência/urgência. PRÉ-REQUESITO: Comprovação do 
registro no Conselho Regional de Medicina; Certificado de 
conclusão de Residência Médica em Cirurgia Geral 
reconhecimento pela CNRM. 

12 meses 365 R$ 2.869,43 R$ 1.047.343,17 

3 

ESPECIALISTA EM CARGIOLOGIA: Atendimento ambulatorial 
com produtividade distribuidas entre segunda a sexta, com dias 
e horários a serem definidos pela Unidade de Saúde. PRÉ-
REQUESITO: Comprovação do registro no Conselho Regional 
de Medicina. Cerificado de conclusão de residência médica em 
Cardiologia reconhecido pela CNRM; ou titulo de especialista 
em Cardiologia reconhecido pela AMB e registrado no CRM. 

12 meses 1920 R$ 71,88 R$ 138.016.00 

4 

ESPECIALISTA EM PEDIATRIA: Atendimento ambulatorial 
com produtividade distribuídas entre segunda a sexta, com dias 
e horários a serem definidos pela unidade de Saúde. PRÉ-
REQUESITO: Comprovação do registro no Conselho Regional 
de Medicina. Certificado de conclusão de residência médica em 
Pediatria reconhecido pela CNRM: ou titulo de especialista em 
Pediatria reconhecido pela AMB e registrado no CRM. 

12 meses 1920 R$ 71,88 R$ 138.016.00 

5 

ESPECIALISTA EM ORTOPEDIA: Atendimento ambulatorial 
com produtividade distribuídas entre segunda e sexta, com dias 
e horários a serem definidos pela Unidade de Saúde. PRE-
REQUESITO: Comprovação do registro no Conselho Regional 
de Medicina. Certificado de residência médica em 
Ortopedia/Traumatologia reconhecido pela CNRM; ou titulo de 
especialista em Ortopedia/Traumologia reconhecido pela AMB 
e registrado no CRM. 

12 meses 1920 R$ 71,88 R$ 138.016,00 

6 

ESPECIALISTA EM GINECOLOGIA - OBSTETRICIA: 
Atendimento ambulatorial com produtividade distribuídas entre 
segunda a sexta, com dias e horários a serem definidos pela 
Unidade de Saúde. PRÉ-REQUESITO: Comprovação do 
registro no Conselho Regional de Medicina. Certificado de 
conclusão de residência médica em Ginecologia/Obstetrícia 
reconhecida pela CNRM; ou titulo de especialista em 
Ginecologia/Obstetrícia reconhecido pela AMB e registrado no 
CRM. 

12 meses 1920 R$ 51,17 R$ 98.240,00 

7 
EXAMES DE IMAGEM RADIOLOGIA RX: Raio X 500MHA com 
processadora de exames do tipo digital incluso manutenção e 
emissão de exames. 

12 meses 5400 R$ 71,03 R$ 383.580.00 

8 EXAMES DE ULTRASSONOGRAFIA: Equipamentos portátil , 
com 3 sondas e entrega de lauda em 48 horas. 12 meses 2400 R$ 71,03 R$ 170.480,00 

9 

EXAMES ECG - Aparelho fixo com 12 derivações, computador 
e impressora para emissão de laudos. o exame será realizado 
por médico ou especialista de enfermagem da unidade 
designados. Sem laudo médico de especialista Cardiologista. 
Cobertura na unidade 24 horas por dia. 

12 meses 3600 RS 71,03 R$ 255.720.00 

10 EXAMES DE ENDOSCOPIA - O atendimento ambulatorial dos 
médicos para a realização dos exames e emissão dos  12 meses 660 RS 248,53 R$ 164.032,00
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respectivos laudos será presencial, distribuídos de segunda a 
sexta com dias e horários a serem definidos pela Unidade de 
Saúde. 

R$ 3.580.786,33 
VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS 

7. DO VALOR E 
7.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo foi determinado com base na média simples das propostas 
comerciais obtidas junto a fornecedores do ramo. Com base em tal procedimento, foi estimado o valor de R$ 3.580.786,33 (três milhões, 
quinhentos e oitenta mil setecentos e oitenta e seis reais e trinta e três centavos). 

8.. DA DOTAÇOORÇAMENT 
8.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do 
contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art. 7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013.

9. DA 

9.1. Contratada como prática de sustentabilidade deverá considerar as recomendações/requisitos/critérios de sustentabilidade ambiental. 

estabelecidos no art. 6° e seus incisos da Instrução Normativa n°01, de 19/01/2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia de Informação do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - IN/SLTI/MPOG; 

• '''';v•íi"-1.á 

10.1. Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, compatível com o objeto deste termo de referência, 
expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante prestou ou está prestando serviços de modo satisfatório, serviços da 
mesma natureza ou similares aos do presente Termo. 

11. CARACTE 
Em caso de alteração dos serviços contratados acrescimentos e decréscimos) para uma determinada unidade, o valor a ser cobrado deverá ser 
o mesmo ofertado na proposta financeira. 

12.1. Nos termos do art. 67 Lei n°8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços. anotando 
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 
12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando 
dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das falhas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

13. DO PAGAMENTO 
13.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo dos serviços, desde que não haja fator impeditivo 

provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada por servidor competente, acompanhada 

da respectiva Ordem de Serviços e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação 

da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria 

PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante mediante 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade 

perante a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão 

Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando 

situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante 

a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor 

apresentar em sua proposta. 
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14.1. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa 
jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

15.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão ser previstas no Edital e Contrato: 

15.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos 
Contratos; 

15.1.2 Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

15.1.3 Aplicará CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis; 

15.1.4 Preencher e enviar a Ordem de Serviço de Bens de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de Referência; 

15.1.5. Prestar os serviços pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções a serem 
realizadas, 

15.1.6 Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em 
Contrato; 

15.1.7 Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o serviço. 

15.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão ser previstas no Edital e Contrato: 

15.2.1. Prestar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de Referência, não podendo nunca ser inferior a 
esta; 

15.2.2. Manter capacidade mínima de prestação dos serviços para atender as demandas contratadas; 

15.2.3.Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo órgão Gerenciador da Ata, relacionados com as 
características dos serviços; 

15.2.4. Preservar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE nas Ordens de Serviço, os serviços objeto da presente contratação, 
às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido; 

15.2.5. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em relação aos serviços que forem 
objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários; 

15.2.6. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do 
Contrato; 

15.2.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes 
à execução do objeto contratual; 

15.2.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes 
legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE. 

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o 
valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do 
Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do 
contrato. 

15.2.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela CONTRATANTE, cujo 
representante terá poderes para sustar o serviço, total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida 
necessária, e recusar os serviços empregados que julgar inadequados; 

15.2.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

15.2.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE para pagamento; 

15.2.12. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido neste Termo de Referência, sem ônus para a 
CONTRATANTE; 
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15.2.13. Substituir os serviços que apresentarem defeitos durante o período de validade, sem ônus para a CONTRATANTE, no prazo 
de demais condições previstas neste Termo de Referência. 

15.3. Em relação à Ata de Registro de Preços, compete aos Prestadores Registrados: 

a) Aceitar os Termos e Condições da Ata de Registro de Preços de acordo com a Legislação Vigente e com o instrumento 
pactuado no Termo de Referência; 
b) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, as condições de habilitação exigidas no edital; 
c) Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do 
órgão Gerenciador. 

15.4. A detentora do registro de preços estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata de Registro de Preço, 
ainda que o serviço decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência. 
15.5. A detentora do registro de preços estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede da Unidade Requisitante, a fim de receber 
instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações. 

ie. DO REMEM° DE 
16.1 O Presidente da Comissão Permanente de Licitação é o órgão gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro 
de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente. 
16.2 São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos procedimentos iniciais do Sistema de 
Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços. 
16.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão consultar 
o Presidente da Comissão Permanente de Licitação - Órgão Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
16.4. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
16.5. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 
16.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) 
dias. observado o prazo de vigência da Ata. 

a) A CPL poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando 
solicitada pelo órgão não participante. 

16.7. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 
dos serviços decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
16.8. Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada será convocada para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo 
de até 05 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação. 
16.9. O prazo para que a licitante mais bem classificada compareça após ser convocada, poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual 
periodo, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Comissão Permanente de Licitação. 
16.10. É facultado a CPI_ quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nos termos do art. 4.°, inciso XXIII, da Lei n.° 10.520/02. 
16.11. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de prestar os serviços nas condições estabelecidas. 
16.12. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação especifica para a 
aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
16.13. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data da sua assinatura, excluído 
o dia do começo e incluído o do vencimento. 
16.14. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas 
das situações previstas na alinea "d" do inciso II do art. 65 da Lei n.° 8.666/1993. 

a) Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatorio. 

16.15. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 
fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
16.16. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, 
sem aplicação de penalidade. 
16.17. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observara a classificação original. 
16.18. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá: 
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a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de prestação dos serviços, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
16.19. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador deverá procederá revogação da Ata de Registro 
de Preços, adotando as medidas cabiveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
16.20. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.° 8.666, de 1993, ou no art. 7.° da Lei n.° 10.520, de 2002. 

16.21. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens a), b), c) e d) será formalizado por despacho do órgão gerenciador. 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
16.22. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior. que prejudique o 
cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados: 

a) Por razão de interesse público: ou 
b) A pedido do fornecedor. 

16.23. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, concluidos os procedimentos de ajuste, a CPL fará o 
devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores registrados a nova ordem de classificação. 
16.24. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência. 

17. DA VIGÊNCIA DO CONTRAT 

17.1. Conforme § 2°, 3° e 4° do art. 12 do Decreto Federal n° 7.892/2013 e alterações. vejamos: 
[..] 
§ 2° A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos instrumentos 
convocatórios. observado o disposto do art. 57, caput, da Lei n° 8.666/93. 

§ 3° Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o disposto no 
art. 65 da Lei n°8.666/93. 

§ 4° O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da Ata 
de Registro de Preços. 

17.2. Para esta aquisição será formalizado Contrato Administrativo, o qual estabelecerá em suas cláusulas todas as condições para a prestação 
dos serviços, direitos, garantias, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com este Termo de Referência e seus Apêndices. 
Edital de licitação e Proposta da empresa vencedora a que se vinculará. 
17.3. O Contrato entrará em vigor na data da sua assinatura e terá sua vigência por 12 (doze) meses, com eficácia à publicação no Diário Oficial 
do Estado, podendo ser prorrogado por iguais e sucessíveis periodos, até o limite de 60 (sessenta) meses. desde que autorizada pela 
administração, conforme disposto no art. 57, II da Lei Federal n°8.666/1993. 

18. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO À ME, EPP E MEI 

18.1. Conforme a Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014, sobre o tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas - ME, 
Empresas de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedores Individuais - MEI. nas licitações públicas no ámbito da Administração Pública 
Municipal. em cumprimento ao seu Art. 48, estabelece: 

a) Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos 
itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). conforme inciso I: 

b) Deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto 
para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. conforme inciso III. 

18,2. Não será aplicado o beneficio previsto em Lei (cota reservada). para Microempresas. Empresas de Pequeno Porte e 
Microempreendedores individuais. pois o mesmo não apresenta vantajosidade para a Administração Pública neste caso em concreto, podendo 
representar prejuízo no fornecimento do objeto, conforme preceitua o Inciso III do art. 49 da Lei Complementar 123/06. 
18.3. Dentre os argumentos que justificam a não aplicação prevista em Lei, destaca-se a economia em escala. "Deve o gestor atentar-se para 
que o parcelamento seja realizado somente em beneficio da Administração. Divisão do objeto que não observe economia de escala poderá 
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produzir efeito contrário, ou saia, aumento dos preços" (Licitações & Contratos - Orientação e Jurisprudência do TCU, 4a. Edição revista, ampliada 
e atualizada, p.226, Brasília, 2010). 
18.4. Cabe ainda salientar, que a solução adotada, não restringe e não prejudica a competitividade em razão da existência de várias empresas 
que prestam esses serviços, trazendo interesse de um número maior de licitantes para o certame, considerando ainda que "lidar com um único 
fornecedor diminui o custo administrativo de gerenciamento de todo o processo de contratação". 

19.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões sobre as quantidades, de 
ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

20. DO ÓRGÃO SOLICITANTE 

20.1. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 0212023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0212023 

ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

Pelo presente instrumento. a Secretaria Municipal de  . com sede na Rua  - PINDARÉ 

MIRIM/MA, neste ato representada pelo (a) Secretário (a) Municipal de , o Sr. (Sra.)  , CPF n° . nos termos da Lei 

n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e demais normas legais aplicáveis, considerando o resultado do 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° /2023-CPL/PMPM, resolve registrar os preços, ADJUDICADO a empresa   CNPJ N°  

com sede na   CEP  , neste ato representada por seu representante legal,   RG N°   e CPF N° 

 , contato Celular:   HOMOLOGADO pelo Sr. (a). XXXXXXXX SECRETÁRIO (A) MUNICIPAL DE 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS REGISTRADOS 

1.1. A presente Ata de Objetivando o Registro de Preço para contratação de empresa para realização de exames de imagens. consultas 
especializadas e serviços médicos para atender a necessidade da Secretária de Saúde do Municipio de Pindaré Mirim - MA, nas especificações. 
quantidades e preços abaixo, obedecidas as condições definidas nesta Ata. no Edital e seus Anexos e na Proposta vencedora, parte integrante 
deste documento independente de transcrição. 

BENEFICIÁRIO DA ATA: 
CNPJ: CNPJ N° FONE/FAX: 
ENDEREÇO: 
E-MAIL: 
REPRESENTANTE LEGAL: 
CPF N°: RG N°: 
DADOS BANCÁRIOS: 
BANCO: 1 AGÊNCIA: CONTA CORRENTE: 

PREÇOS REGISTRADOS: 
ITEM 

1 
DESCRIÇÃO UNIDADE QTD VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

XXXXXXXXXXX XXXXXXX XXXX RSXXXXXXXX RSXXXXXXXX 

1.2. Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO I (Termo de Referência) deste documento. 
podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas necessidades. 

1.3. A existência dos preços registrados não obriga a Secretaria Municipal de Saúde a adquirir os serviços, sendo facultada a realização de 
licitação especifica para a aquisição pretendida. assegurado aos beneficiários do registro a preferência de serviço em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO 

2.1. A Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim- MA e o BENEFICIÁRIO se vinculam plenamente à presente Ata de Registro de Preços e aos 
documentos adiante enumerados que integram o Processo Administrativo n° /2021 e que são partes integrantes deste instrumento. 
independente de transcrição: 

a) Termo de Referência: 

b) Edital do Pregão Eletrônico- SRP n° I2023-CPL, 

c) Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO e demais documentos apresentados no procedimento da licitação. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

2.2. A presente Ata de Registro de Preços e os eventuais Contratos Administrativos reger-se-ão pelas seguintes normas: 

a) Constituição Federal de 1988; 
b) Lei Federal n° 8.666/1993, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 
c) Lei Federal n° 10.520/2002, institui no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. 
d) Decreto Federal n°10.024/2019, regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação 
de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública 
federal. 
e) Lei Complementar n° 12312006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, que garante às MPE e MEI o direito de participarem no 
fornecimento de bens e serviços para as Administrações Públicas. 
f) Decreto Federal n° 8.538/2015, regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de 
pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de consumo 
nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal. 
g) IN/SLTI/MPOG n° 01 de 19 de janeiro de 2010 e alterações, dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, 
contratação de serviços ou obras pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências; 

h) Subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

2.3. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições desta Ata de Registro de Preços e as 
disposições dos documentos que a integram, deverá prevalecer o conteúdo de suas cláusulas. 

2.4. Os casos omissos serão decididos pela Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA, segundo as disposições contidas na Lei Federal 
n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes as licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e as disposições de direito privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA QUARTA: DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 

4.1 Sempre que julgar necessário a Secretaria Municipal de Saúde, solicitará durante a vigência da Ata de Registro de Preços a prestação dos 
serviços, na quantidade que for preciso, mediante solicitação por escrito, emissão da Nota de Empenho e celebração do Contrato correspondente. 

4.2. A prestação dos serviços será IMEDIATA, mediante a apresentação da 'Autorização de Serviço", devidamente preenchida, conforme modelo 
previamente apresentado pela CONTRATANTE e acordado pelas partes. 

CLÁUSULA QUINTA: DA VIGÊNCIA 

5.1. O Registro de Preços terá a vigência de 12 meses a contar da data da assinatura da Ata, conforme dispõe o inciso III do § 3.°, do artigo 15. 
da Lei n.° 8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

6.1. O Fornecedor será convocado para a assinatura da Ata no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da 
convocação. 

6.1.1. O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado por uma só vez, por igual periodo, quando solicitado pelo Fornecedor durante seu 
transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Secretaria Municipal de Saúde. 

6.1.2: O não cumprimento do prazo estipulado no subitem 4.1sujeitará o FORNECEDOR às normas dos artigos 64 e 81 da Lei n.° 8.666/93 e ao 
pagamento de multa de 1% (um por cento) sobre o valor adjudicado. 

6.2. O Fornecedor que se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa por escrito, aceita pela Secretaria Municipal de Saúde 
ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
e demais cominações legais. Nesse caso, a Secretaria Municipal de Saúde convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
para assinar a Ata, em igual prazo, celebrando com ele o compromisso da Ata de Registro de Preços. 

6.2.1. Incorre na mesma pena do subitem 4.2 o Fornecedor que ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a PROPOSTA, 
falhar ou fraudar na execução do Contrato, apresentar documentação falsa, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal. 

6.3. O Fornecedor não poderá ceder ou transferir para terceiros o objeto desta Ata. 

Avenida Elias Haikel n 2 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com 

29 



Folha r° 

Proc 

Rubrica 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM 

6.4. O Fornecedor obriga-se a nomear um preposto, aceito pela Secretaria Municipal de Saúde, para representá-lo durante o período da vigência 
desta Ata. 

6.5. O Fornecedor deverá, durante a vigência desta Ata, comunicar quaisquer alterações havidas em seu Contrato Social, bem como manter, 
devidamente válidas e atualizadas, as certidões de regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, cuja autenticidade será verificada 
pela Internet. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. A Secretaria Municipal de Saúde se compromete a dar plena e fiel execução dos serviços objeto da presente Ata, respeitando todas as 
condições estabelecidas. 

7.2. Caberá ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, órgão Gerenciador, a prática dos atos de controle e administração da Ata de 
Registro de Preços e, ainda, o seguinte: 

a) Consolidar todas as informações relativas aos preços e quantitativos registrados procedendo periodicamente o levantamento de seus 
quantitativos, anotando em registro próprio as ocorrências. 
b) Indicar sempre que solicitado, o nome do Fornecedor, o preço e os quantitativos disponíveis para atendimento às necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde. 
c) Convocar o Fornecedor para firmar a assinatura nas Atas de Registros de Preços, podendo utilizar-se dos meios: e-mail ou telefone, 
registrando nos autos a ocorrência e o prazo estabelecido. 
d) Observar para que, durante a vigência da Ata, sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
e) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação dos preços registrados, para fins de adequação às novas condições de 
mercado, bem como os referentes à aplicação de penalidades, quando for o caso. 
f) Consultar o Fornecedor quanto ao interesse em fornecer o objeto a outros órgãos da Administração Pública que extemem a intenção de utilizar 
a presente Ata nas condições estabelecidas no Edital. 
g) Publicar o preço, o nome do Fornecedor e as especificações resumidas do objeto da Ata, como também suas possíveis alterações, em forma 
de Aviso, no Diário Oficial do Município de Pindaré Mirim - MA. 

7.3. Quaisquer exigências do Gerenciamento inerentes ao objeto da Ata de Registro de Preços deverão prontamente ser atendidas pelo 
Fornecedor, sem qualquer ônus para a Secretaria Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA OITAVA: DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

8.1. O pagamento pelos serviços prestados, será efetuado em moeda corrente, através de ordem bancária, dentro de até 05 (quinto) dias úteis, 
contados do primeiro dia do mês subsequente ao mês do serviço, sem juros e atualização monetárias, mediante a apresentação de Nota Fiscal 
ocorridos durante o mês, emitida em nome da Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA, devidamente atestada pela Fiscalização. 
8.2. No texto da Nota fiscal deverá constar, obrigatoriamente, o objeto da licitação, as quantidades, os valores unitários e totais, o número da 
licitação, do Contrato e da Nota de Empenho correspondentes. 
8.3. Como condição para o pagamento o Fornecedor deverá possuir na data da emissão da ordem bancária, devidamente válidos e atualizados 
os documentos de regularidade perante a Fazenda federal, Estadual, INSS e FGTS e a Seguridade Social. 

CLÁUSULA NONA: DA RESCISÃO E DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 

9.1. O Fornecedor que recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa por escrito, aceita pelo titular da Secretaria Municipal 
de Saúde ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos e ainda será 
descredenciado do Cadastro de Fornecedores municipal, sem prejuízo das multas e demais cominações legais. Nesse caso, a Secretaria 
Municipal de Saúde convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinar a Ata, em igual prazo, celebrando com ele o 
compromisso da Ata de Registro de Preços. 

9.2. Incorre na mesma pena do subitem 7.1 o Fornecedor que apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

9.3. Constituem motivos para a rescisão deste ajuste as situações previstas nos artigos 77 e 78, da Lei n.° 8.666/93, na forma do artigo 79, com 
as consequências do artigo 80, e sem prejuízo das sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88 do mesmo instituto legal. 

9.4. A rescisão deste ajuste, por culpa do Fornecedor, implicará na aplicação também de multa no percentual estabelecido no edital convocatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA REVISÃO DE PREÇOS 

10.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei n.° 8.666/93. 
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10.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo 
dos serviços, cabendo a Secretaria Municipal de Saúde, através da Comissão Permanente de Licitação, promover necessárias negociações junto 
aos Fornecedores, observadas as condições seguintes: 

10.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço de mercado, a Secretaria Municipal de Saúde 
convocará o Fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado. 

10.3.1. Frustrada a negociação o Fornecedor será liberado do compromisso assumido e a Secretaria Municipal de Saúde convocará os demais 
Fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
10.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o Fornecedor não puder cumprir o compromisso deverá apresentar à 
Secretaria Municipal de Saúde requerimento devidamente comprovado. 
10.4.1. A Secretaria Municipal de Saúde, após análise do requerimento, poderá liberar o Fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação 
da penalidade, caso confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pleito da prestação 
dos serviços. 
10.4.2. Ocorrendo a liberação do Fornecedor, conforme subitem 8.4.1, a Secretaria Municipal de Saúde poderá convocar os demais Fornecedores, 
visando igual oportunidade de negociação. 
10.5. Não havendo êxito nas negociações a Secretaria Municipal de Saúde revogará a Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis 
para obtenção do ajuste mais vantajoso. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

11. O fornecedor terá seu registro cancelado pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação (órgão gerenciador), quando: 

a) descumprir as condições previstas no Edital do Pregão a que se vincula o preço registrado; 
b) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
c) não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa aceitável; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no mercado; 
e) Não aceitar reduzir o seu preço registrado na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado. 
f) Deixar de comprovar que mantém as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
g) Não atender, ou atender parcialmente, os preços e as condições estipuladas. 
h) Reincidir em faltas no cumprimento das obrigações que decorrerem do Edital e da Ata de Registro de Preços. 
i) Demonstrar, comprovadamente, a impossibilidade de atender às solicitações de serviço, em razão dos preços registrados, pela indisponibilidade 
de bem no mercado, ou ainda, em decorrência de caso fortuito ou de força maior. 
j) O Fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita 
execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 
I) O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo órgão gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser 
fundamentada, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 
m) A comunicação do cancelamento do registro do fornecedor será feito por escrito, juntando-se o comprovante de recebimento; 
n) No caso do Fornecedor encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 
Município de Pindaré Mirim - MA, considerando-se cancelado o registro do fornecedor, a partir do 5.° dia útil, a contar da publicação; 

11.1. O Fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 

a) A solicitação do Fornecedor para cancelamento do registro de preço não o desobriga da prestação dos serviços complementos até a decisão 
final do órgão gerenciador, a qual deverá ser prolatada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, facultada á Administração a aplicação das penalidades 
previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

12.1. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços e durante a sua validade Secretaria Municipal de Saúde, se necessário, poderá convocar o 
Fornecedor, para no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, assinar o instrumento contratual, sob pena de decair 
o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei. 
12.2. O Contrato a ser firmado com o licitante vencedor terá suas cláusulas e condições reguladas pelas Leis n.°s 10.520/2002 e 8.666/1993, 
pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014, nos termos da 

Minuta do Contrato do Edital. 
12.3. O prazo para a assinatura do Contrato poderá ser prorrogado por igual período, e uma única vez, quando solicitado pelo licitante vencedor 
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela a Secretaria Municipal de Saúde. 
12.4. Farão parte integrante do Contrato todos os elementos apresentados pelo Fornecedor que tenham servido de base para o julgamento da 
licitação, bem como as condições estabelecidas no Pregão, independentemente de transcrição. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO 
PARTICIPANTES 

13.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços. durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública municipal que não tenha participado do certame licitatorio. mediante anuência do órgão gerenciador. 
13.1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão 
consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
13.1.2. Caberá ao Fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou 
não da prestação dos serviços decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas 
com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
13.1.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

14.1 O Órgão Gerenciador fará publicar o resumo da presente Ata no Diário Oficial do Município. após sua assinatura, obedecendo ao prazo 
previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo Aditivo, á presente Ata de Registro 
de Preços. conforme o caso. 
15.2. Integra esta Ata. o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° /2023 e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 
15.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n.° 8.666/93, Lei n.° 10.520/02 e Decreto Federal n° 7.892, de 23 de Janeiro de 
2013. alterado pelo Decreto Federal n° 8.250, de 23 de maio de 2014. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

16.1. Fica eleito o foro da comarca de Pindare Mirim, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 
16.2. E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, na presença de duas testemunhas. 

Pindaré Mirim - MA. de de 2023. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Representante Legal 

Empresa 
Representante Legal 
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 0212023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02/2023 

ANEXO IV 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N°  , QUE FAZEM ENTRE SI 
0(A) E A EMPRESA 

A Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim, Estado do Maranhão por intermédio da Secretaria Municipal de   (órgão 
contratante), com sede no(a)  , na cidade de   /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
  neste ato representado(a) pelo(a)  (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n°  , de   de 
de 20.. . , doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)   inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°  , sediado(a) na 
  em   doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)  
portador(a) da Carteira de Identidade n°  , expedida pela (o)   e CPF n°   tendo em vista o que consta no 
Processo n°   e em observância às disposições da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 
2002 e na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico n° /2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é o Registro de Preço para contratação de empresa para realização de exames de imagens. 
consultas especializadas e serviços médicos para atender a necessidade da Secretária de Saúde do Municipio de Pindaré Mirim - MA, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão. identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de 
transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNT. R$ VALOR TOTAL R$ 

1 XXXXXXXXXX XXXXX XXXXXX XXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência até xx de xxxxxxxx de xxxxxx. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$  

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos 

e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Municipio. 
para o exercício de xxxx, na classificação abaixo: 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 

5.2. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE mediante depósito bancário em conta corrente da CONTRATADA, a saber: Banco 
 , Agência n°  , Conta 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA- ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma 
estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

kiè 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, e especificadas abaixo: 
10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes 
do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja 
substituído, reparado ou corrigido; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 
10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao serviço do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 
anexos, 
10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados 
à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.2. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, e especificadas abaixo: 

10.2.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência 
e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes aos serviços prestados. em 
conformidade com o edital e proposta de preços apresentada; 
10.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa 
do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
10.2.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
10.2.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega. os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
10.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
10.2.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
10.2.7. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da Prefeitura Municipal de 
Pindare Mirim - MA. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n°8.666, de 1993, 
e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital; 

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n°8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art, 77 da Lei n° 8.666. 
de 1993. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos: 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em 
lei. 

Avenida Elias Haikel n° 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n°8.666. de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessanos, 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n°8.666. de 1993, na Lei n° 10.520. 
de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e. subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ã CONTRATANTE providenciara publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Município, no prazo previsto 
na Lei n° 8.666. de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 

17.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca e Município de Pindaré Mirim/MA para dirimir os litigios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei n° 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois 
de lido e achado em ordem. vai assinado pelos contraentes. 

Pindaré Mirim/MA,  de de 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 

Avenida Elias Haikel n 2 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 0212023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0212023 

ANEXO V 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.° 12023 - SRP. cujo objeto é o Registro de Preço para 
contratação de empresa para realização de exames de imagens, consultas especializadas e serviços médicos para atender a necessidade da 
Secretária de Saúde do Município de Pindaré Mirim - MA, conforme as especificações constantes do Anexo I do Edital - Termo de Referência, e 
após tomar conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta: 

1. PROPONENTE 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Fone/Fax: 
Valor Total da Proposta: R$ 

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS). 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. PREÇOS R$
UNITÁRIO TOTAL 

1 XXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXX XXXXXX XXXX XXXX 

XXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXX XXXXXX XXXX XXXX 

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, beneficios, encargos, tributos e demais 
contribuições pertinentes. 
3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serão prestados de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital e seus anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos. 
4. O prazo de validade desta proposta é de   ), dias, contados da data de abertura, conforme previsto no preâmbulo 
do Edital do Pregão Eletrônico n°. /2023 - SRP. 
5. Declaro que prestar os serviços licitados no prazo máximo de   ), contados do recebimento da Ordem de Serviços. 
6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) produto(s) rejeitado(s) no todo ou em parte pela contratante. na hipótese de não 
conformidade com as especificações exigidas no Anexo I - Termo de Referência, quando do seu recebimento provisório, no prazo de até 

 ), contados a partir da notificação oficial feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer custo para a Contratante. 
7. Os produtos utilizados para a prestação dos serviços ofertados terão validade igual ou superior a 90 (noventa) dias, a contar da entrega definitiva 
do objeto, excetuando-se os casos em quem o fabricante estipule prazo inferior ou superior, devidamente comprovado pelas anotações de data 
de fabricação e validade se houver, constantes da embalagem. 
8. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverão ser creditados à CONTA CORRENTE N°. 
 , AGÊNCIA N°.  , BANCO , em nome de 
9. Informamos que o Representante que assinará o(s) futuro(s) Contrato(s), será o Sr°.   Portador do RG, sob o n°. 
  e CPF n°  com residência na  

(local e data) 

(Nome e assinatura do responsável da empresa) 

Avenida Dias Haikel n,  11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com 














































































































































































































































































